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DispBe sobre a ordenação dos elementos na

formação da paisagem do Município desta-.

cando em especial os anúncios, e dg. ou-

tras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta;

Art, 19 , A ordenação dos elementos na formação da paisagem do

Município, em especial os anúncios re gulamentada pela presente_ lei, visa a

melhoria da qualidade de vida atin gindo os objetivos de

I	 Organizar, controlar e orientar o uso-de comuni-
S

caças visuais de gualguer natureza ( levando em conta o interesse coletivo,as

exigências de conforto ambiental e, nrin gipalmente, as prerrogativas indivi-

duais;

II - Contribuir para o bem-estar f.lico e . mental de

toda a população;

III - Garantir a segurança das edficações e da popula

ção:

IV Garantir todas as condiçaes de segurança, flui -

dez e conforto no trâ.fego de veículos e pedestres;

V - Criar o eauiUbrio.O.os diversos gen.ts atuantes
na cidade, se necessãrio, inclusive através do incentivo :a cooneração de en-

tidades e particulares, na promoção da melhoria ( da paisagem do Municípioi

VT.	 Garanti): os padrOes estéticos do Município;
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VII - Preservar os espaços abertos destinados ã recrea

• ção pública ou à realização de eventos sociais e políticos;

• VIII - Objetivar sempre os problemas relativos â. ecolo-

gia urbana; ' preservando . o equilíbrio ambiental. •

Art. 29 - Para os efeitos desta lei, ficam estabelecidas as se

guintes definiçOes:

" I Paisagem é a configuração resultante da intera

ção entre os elementos naturais, os elementos edificados ou criados e o pró-

prio homem, em permanente relação de escala, forma, função e movimento;

II - Mobiliário urbano' é todo componente integrante

da paisagem urbana, de natureza utilitária ou de interesse.urbanistico, im-

plantado em espaços públicos ou privados;

III - Anúncio ê qualquer veículo de comunicação-ML5mãI

integrado na paisagem exceto: 	 •

a), nomes, símbolos, entalhes, relevos, logotipos

incornorados à fachada por meio de abertura ou gravados nas paredes, fazendo

parte integrante de projeto aprovado das edificaçóes;

b) logotipos de postos de abastecimentoe servi-.

ços nuando veiculados nosequipamentos próprios do mobiliário- obrigatório
.	 •

como bombas, densímetros e similares;

. cl as referenciais aue indiquem uso, lotação, ca

pacidade . ou qualquer outra circunstância elucidativa do emprego ou finalida-

de do móvel ou imóvel e as aue recomendam a cautela ou indiquem perigo, des-

de que sem legenda, cUstico ou desenho de cunho publicitário:.

comunicaeão institucional, veiculada por me±

(SeJ, próprios, como sinalização de transito, sinalização urbana e denominação

de logradouro;

eL denomina:c-8es de nredios e condomínios;

fl placas obrinatórias por legislação federal ,

estadual e municipal.

IV - Altura do anúncio (H) - o resultado obtido pe-

la diferença entre a altura máxima (H max) e a altura:.mínima(M_min)- 	 -

(H= II max-H min), ou entre altura máxima (H max) e altura da edificação (H ed)

H= H max-H ed), no caso de anúncio localizado na cobertura da edificação, ob

servado o seguinte:

a) altura mínima (H min) - e a distância verti-

cal entre o ponto mais baixo do anúncio e o ponto mais alto do passeio imedi

atamente abaixo do anúncio;
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h) altura máxima (H max) - é a distância vertical

entre Q ponto màis ' alto do anúncio e o ponto mais alto do passeio imediata -

mente abaixo do anúncio;

cY-altura da edificação (H ed) - aplicável apenas

a anúncio'em cobertura de edificação - á a distância verdcal entre o teto

do andar mais alto da edificação onde está instalado o anúncio e o ponto mais

alto do passeio - imediatamente abaixo do anúncio, não. sendo consideradas a ca

sa das máquinas • do elevador, a caixa d'água e a outras construçOes sem apro-

veitamentd . para qualquer atividade ou permanência humana.

V -7.. ..fixea livre do ImóVel 7- é a área existene entre a.

edificação e qualquer divisa do - imóvel que a.contêm, observado o . seguinte:

lek	 a). a área livre do imóvel edificadoserá de» fren

te, quando se referir à área existente entre a edificação e o logradouro pú-

blico;

by a área livre do imóvel edificado será lateral

ou de fundo quando se referir a área existente entre edificação e o imóvel

ou imóveis de terceiros.

Área total de Um Anúncio - é a soma das áreas de

todas as superfícies- de exposição do anúncio, expressa em metros quadrados,

VII - Fachada - ê qualquer das faces externas da edifi-

cação, quer da edificação principal, auer seja complementar, como torres,cha

mines, caixa d'água ou similares;

Empena Cega - é qualcuer fachada lateral da edifi-

cação, não apresentando aberturas• 
lação;

destinadas a iluminação, ventilação e inso

IX . 	 é o anúncio elaborado com material pereci

vel, sem rigidez, pano, tela ou plástico;

X -7. Imóvel Edificado é o terreno ocupado total ou

parcialmente com edificação_de caráter permanente;

XI ,7 Imóvel .No Edificado é o terreno hão ocupado com

construção permanente ou ocupado parcialmente com edificação transitória: es

tacionamentd, "drive-in, circo e afins.; ou,com edificação destinada unica -

mente para portaria, guarita'ou abrigo para guarda, de acordo com a legisla-

ção pertinente.

Marquise - A a esturtuia da edificação construída

em balanço em relação â fachada, integrante de projeto aprovado, destinada

cobertura e a proteção de pedestres.
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XIII - Quota - é o coeficiente que, multiplicado pela so-.

ma expressa em metro das_testadas dos lotes onde se situa o anúncio, possibi-

lita obter a área total máxima dos anúncios permitida no lote, expressa em me

tros quadrados;

XIV - Superfície de Exposição do Anúncio - é a figura ge

°métrica plana que compõe cada face do anúncio ou, na impossibilidade da de

terminação da figura geométrica, o menor retángulo virtual que a circunscreve
XV - Testada de Lote - é a extensão da divisa do lote

com o logradouro público.

Art. 39 - Para fins do disposto na presente lei, o território'

do Município fica divididd em Níveis, segundo características e delimitações'

llk constantes do Quadro n9I, anexo a esta lei.-
§ 19 - Os trechos das vias e logradouros integrantes dos N1'

veis III, IV e V, poderão ser reenquadrâdos no'Nível VI, desde que apresentem

mais de 50% (cinquenta porcento) de sua extensão ocupada por imóveis de uso

não residencial.

§ 29 - A Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU -, com

base em parecer da Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA - e, quando

for o caso, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC -, procederá o reenqua -

dramento, quando ocorrerem as hipóteses previstas no pará grafo anterior ou em

qualquer outras passíveis de dúvidas, euEendendo aos Níveis e as característi-

cas previstas nesta lei.

§ 39 - Os perímetros das áreas integrantes do Nível II, bem co

mo suas especificações técnicas, serão definidas por lei, mediante proposta

da Comissão de Proteção àPaisagern Urbana - CPPU - é, na hipótese de imóveis

preservados por legislação municipal, também dos órgãos competentes, conside-

rando-se enquadrados neste nível aquelas áreas atualmente já definida em de-

creto.

TITULO II

DAS NORMAS TÉCNICAS

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 49 - Esta lei se aplica a todo anúncio, desde que visível
do logradouro público, colocado em:

I - Imóvel Particular

a) êdificado;

b) não edificado;
ate. ossi
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c) em obra de construção civil

II - Bem Público

al edificado

151 não edificado

c) em obra de construção civil

d) em faixas de domínio, pertencentes a rede de

infraestrutura, de servidão de transportes de transmissão de energia elétrica

de oleodutos, gasodutos e similares.

Parágrafo único - Para efeito do disposto no "caput" deste ar

tigo, considera-se também visível, ó anúncio colocado internamente à edifica-

ção desde que se comunique diretamente com o exterior.

Art. 59 - Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as se

guintes normas gerais:

I - Oferecer condições de segurança ao público, em

especial:

a) ser mantido em bom estado de conservação que

tange a estabilidade, resistência dos materiais e aspecto visual;

b) receber tratamento final adeauado em todas

as suas superfícies, inclusive na sua estrutura, ainda que não utilizada pa-

ra anunciar.

II - Atender as normas técnicas de segurança e esta

bilidade de seus elementos.

III - Atender as normas técnicas pertinentes ã dis -

tãncia das redes de distribuição de energia elétrica.

Art. 69 - Fica proibida a colocação ou exibição de anúncio ,

seja qual for sua finalidade, forma ou composição, nos seguintes casos:

I - Quando prejudicar a visibilidade de trânsito e

outras destinadas à orientação do público, bem como a numeração imobiliária'

e a denominação das vias;

II - Quando, com dispositivo luminoso, produzir o-

fuscamento ou causar insegurança ao trânsito de veículo e pedestres;

III - Quando, com dispositivo de luz intermitente

prejudicar, de qualquer maneira, a edificação em que estiver colocado ou as

edificações vizinhas;

IV - Quando, por qualquer forma, prejudicar a inso-

lação ou a areação da edificação em que estiver colocado ou a dos imóveis e-

dificados vizinhos;
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V - Quando apresentar conjunto de cores e formas que

se conundam com as convencionadas internacionalmente para as diferentes cate- .

gorias de sinalização de trânsito;

VI - Quanto apresentar conjunto de formas e cores que

se confundam com as consagradas, para a preservação e o combate a incêndio, pe

las normas de segurança;

VII - Quando colocado, pintado ou pichado nas colunas,

paredes, muros, tapumes e demais partes externas do edifício;

VIII - Em irdiveis de uso exclusivamente residencial

salvo na:_hipOtese de anúncio transitório, de que trata o artigo 79, inciso II.

IX - Em empena cega, salvo o de finalidade cultural ,

de que trata o artigo 79, inciso III:

X - Mediante o emprego de balões ou infláveis;

XI - Em obras públicas de arte: viadutos, pontes, tú

neis e semelhantes, mesmo sendo de domínio federal ou estadual;

XII - Em bens públicos municipais com exceção de autó-

dromos, estádios, centros desportivos ou locais de prática de desporto em ge-

ral;

XIII - Nas partes internas e externas de hospitais,pron

to-socorros e postos de atendimento médico, exceto os que digam respeito e e-

ventos relacionados com a área de saúde.

• Art. 79 - Para os efeitos das normas administrativas previstas

nesta lei, o anúncio é considerado:

I - Complexo - quando tenha pelo menos uma das carac

terísticas:

a) anúncio com área total de exposição igual ou

superior a 10,00m2 . (dez metros quadrados);

bl anúncio-com 'altura máxima OEI Maxl superior a

6,00m (seis metros);

cl anúncio instalado em empena cega e em.cobertu

ra de edifício;

d) anúncio com dispositivo mecânico, computadori

zado, imagens sequenciais ou jogos de luzes;

e) anúncio instalado em imóvel localizado no Ní -

vel I ou Nível II, referidos nesta lei;

f). anúncio que, pela sua forma, altere ou compo-.

nha a fachada;

g) outros anúncios que possam apresentar proble-

mas afetos ã segurança da população ou ift estética da cidade;

CÓD. 0561
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II - Transitório - quando exposto pelo prazo máximo

de 60 (sessenta) dias e que tenham as seguintes características:

a) contenha área máxima de 2,00m2 (dois metros

quadrados);

b) não utilize qualquer dispositivo luminoso ;

c) anuncie eventos esporádicos, promoções, o-

fertas especiais e similares;

d) seja único no imóvel;

e) não avance sobre o passeio;

f) tenha altuí.a. máxima (H max) igual a 3,00m .

(três metros).

III - De finalidade cultural - quando integrante de

programa cultural, de plano de embelezamento da cidade, ou referente ã data

de valor histórico.

IV - De finalidade político-partidária.

CAPITULO II

Do anúncio em Imóvel Particular Edificado

Seção I

. NA FACHADA

Art. 89 - A posição do anúncio na fachada poderá ser:

I - Paralela, quando não apresentar saliência maior:,

que 0,20m (vinte centímetros) em relação it fachada;

II - Perpendicular ou oblíqua, guando apresentar sa-

liência maior que 0,20m (vinte centímetros) em relação à fachada.

Art. 99 - O anúncio colocado na fachada deverá:

I - Observar as características estabeIecidas i_.	 no

Quadro I para cada Nível;

II - Observar as carcterísticas e funções definidas'

no projeto de construção ou reforma da edificação, de modo a não alterar subs

tancialmente o conjunto arquitetõnico;

III - Ter sua projeção ortogonal totalmente contida

dentro dá fachada onde se situa e não incidir sobre a área em exposição de ou

tro anúncio;

IV - Quando perpendicular ou oblíquo, avançar no má-

ximo 1,20m (um metro e vinte centímetros) em relação it fachada, quer ela este

ja ou não no alinhamento do logradouro;



V - Quando afixado através de adesivo sobre vedos

transparentes das edificaçOes, ocupar uma única faixa horizontal de largur-

ra máxima de 0,30m. (trinta centímetros) constante do pavimento térreo.

Art. 10 - Será permitida a instalação de anúncio:
I - Em coberturas fixas e recobrimentos de facha-

da, executados em material de qualquer espécie;

II - Em elementos apostos à fachada, como toldos

ou coberturas retráteis, executados em material de qual guer espécie.

Art. 11 - Não está sujeito à altura máxima (H max) prevista

no Quadro I, o anúncio que atenda às seguintes condiçOes:

I - Esteja afixado na fachada lindeira ao 'logra-ls

douro pelo qual a edificação tenha acesso;

II - Seja único na fachada

SEÇÃO II

.NAMARQUISE

Art. 12 - Será permitida a colocação de anúncio, sob ou so-

bre.marquise integrante de projeto aprovado de edificação, desde que seja

instalado paralelo às • suas bordas, em saliências em relaçãoà ..--respectiva

planta, e tenha altura máxima OH max) e mínima (H min) constantes do Qua
dro I.

SEÇÃO 111

NA COBERTURA

Art. 13 - Será permitida a colocação de um único anúncio na

cobertura da edificação, desde que atenda às seguintes condiçOes:

r - A edificação pertença ao Nível VI,. a que :_se
refere o Quadro I, integrante desta lei;

II - A altura do anúncio CU) não seja superior 	 a

1/8 da altura daedificação (Hed);

III - A altura da edificação (Hed) seja 'maior ou i-

gual a 25,00m (vinte e cinco metros);

IV - A estrutura do anúncio seja única;

V - Não apresente estrutura de madeira;

VI - Apresente projeção orto gonal contida nos limi

tes do perímetro da cobertura;

. VII - Apresente os pontos mais altos de todas as su

perficies d.e exposição contidos num mesmo plano horizontal imaginário, para

lelo à laje de cobertura;

cée.0561
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VIII - Apresente visibilidade reforçada por dispositi

vo luminoso próprio, integrante do anúncio, vedado o uso de holofotes e asse

melhados;

IX - Não interfira em heliportos, laje de segurança

ou no raio de ação de pára-raios.

SEÇÃO IV

NA AREA LIVRE

Art. 14 - Não será permitida a colocação de anúncio na -área

IR livre lateral e de fundo do imóvel edificado.

Art. 15 - Será permitida a colocação de anúncio na área li-

vre de frente, desde aue atenda às seguintes condições:

I - Observe as características estabelecidas	 no

Quadro I, para cada Nível;

II - Não ultrapasse a altura da edificaçãó (Med)
independentemente da altura máxima (H max) permitida pelo Quadro I;

III - Apresente projeção horizontal inteiramente con

tida dentro do limite da área a que se refere o "caput" deste artigo;

IV - Não apresente superfície de exposição em pla-

nos diferentes;

V - Não avance sobre o passeio;

VI - Não seja instalado em superposição a outro a-

enúncio;

VII - Apresente uniformidade de dimensões, formas e

materiais, guando houver mais de um anúncio no mesmo imóvel.

SEÇÃO V

NOS "SHOPPING CENTERS", HIPERMERCADOS E EDIFICAÇÕES SIMILA -

RES E NOS POSTOS DE ABASTECIMENTOS

Art. 16 - As diretrizes para instalação de anúncio em "shop-

ping centers", hipermercados e edificações similares, desde que em lotes com

área superior a 5.000m2 (cinco mil metros quadrados), serão fornecidas pela

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

.§ 19 - Em lotes com área igual ou inferior a 5.000m2 ( cinco

mil metros quadrados), os anúncios deverão observar as características esta-

belecidas no Quadro I.
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§ 29 - Em nenhuma hipótese a quota de anúncio poderá exceder

o índice 2 (dois).

Art. 17 O anúncio colocado em postos de abastecimento e de

serviços, alem de atender às disposições de carátes geral desta lei e aos pa

dr-des estabelecidos pelas concessionárias, deverá:

I - Conter apenas mensagem relativa à atividade e-

xercida no local;

II - Observar a altura máxima(H max) de 6,00m. (se-

is metros);

III - Não ser instalado sobre a cobertura.

CAPITULO III

DO ANÚNCIO EM IMÓVEL PARTICULAR NÃO EDIFICADO

Art. 18 - Será permitida a instalação de anúncio em imóvel

particular não-_edificado, desde que atenda ás seguintes condições:

I - Observe as características estabelecidas	 no

Quadro I, para cada Nível;

II - Apresente projeção horizontal inteiramente con

tida dentro dos limites da área do imóvel;

III - Não avance sobre o passeio;

IV - Não seja instalado em superposição a outro a-

núncio;

V - Apresente uniformidade de dimensões, formas me

•materiais, quando houver mais de um anúncio no mesmo imóvel.

CAPITULO IV

DO ANUNCIO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARTICULAR'

Art. 19 - Somente será permitida a instalação de anúncio em

obra de construção civil, quando relativo ao empreendimento imobiliário, ou

aos materiais e serviços utiliZados na obra, e desde que atenda às seguintes

-condições:

I - Não avance sobre o passeio;

II - Observe a altura mínima (H min) de 2,20m (dois

metros e vinte centímetros) e altura máxima (H max) de 6,00m (seis metros);

III - A quota de anúncios não exceda, em nenhuma hi-

pótese, ao índice 2 (dois)..
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CAPITULO V

DO ANCNCi0 EM BENS POBLICOS

Art. 20 - Sujeita-se ás . restrições estabelecidas nesta lei a

colocação de anúncios em bens públicos da administração direta, indireta e

fundacional, pertencentes ao Município ou a outras esferas de governo.

SEÇÃO I

NO IMÓVEL EDIFICADO E EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL

• ' 
Art. 21 - Será permitido o anuncio em bens públicos edifica-

dos somente para indicação da atividade exercida no local, observadas as dis-

posições desta lei, em especial as dos Capítulos II e III.

Art. 22 - O anúncio relativo ã obra de construção civil, ins

talado em bens públicos, deverá atender às disposições estabelecidas no Capí-

tulo IV do Titulo II, desta lei.

SEÇÃO II

NO IMÓVEL NÃO EDIFICADO E NAS VIAS E. LOGRADOUROS PÚBLICOS

Art. 23 - Ao anúncio instalado em bens públicos ......muhj.cipais

não edificídos, bem como nos mobiliários e eauipamentos urbanos das vias e lo-

gradouros públicos, aplica-se.o disposto no artigo 20, observada.a legislação'

*específica.. •

TITULO

DAS NORMAS E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

CAPITULO

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

SEÇÃO

DA LICENÇA DO ANÚNCIO

Art. 24 - A colocação de anúncio fica sujeita á,licença pre-

via pelo órgão competente do Municipio, •

Parágrafo único - Para os fins do disposto no "caput" deste

artigo, deverão ser requeridas tantas licenças quantos forem os anúncios a se

rem colocados.
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Art. 25 - A licença referida no artigo anterior serit.concedi

da a titulo precário, pelo prazo de 2 (dois) anos, renovável por i gual perío-

do, desde que respeitadas as normas legais vigentes.

Art. 26 - Os anúncios transitórios, bem como as faixas que a

tendam ao disposto no artigo 79, inciso II, desta lei, sujeitam-se apenas

comunicação, por parte do proprietário do anúncio, ao órgão competente, para

fins de cadastramento e fiscalização.

§ 19 - A comunicação a que se refere este artigo deverá indi

car a quantidade, os locais de afixação e o período de exposição do anúncio.

§ 29 - Poderá ser exigida, ainda, a colocação de elementos i

dentificadores nos anúncios de que trata este artigo, na forma á ser estabele

lívida por ato do Executivo.

§ 39 - A comunicação prevista neste artigo fica sujeita ao

pagamento dos tributos e eventual preço.

Art. 27 - Os anúncios de finalidade cultural, previstos no

artigo 79, inciso III, ficam sujeitos apenas à autorização da Secretaria da

Habitação e Desenvolvimento Urbano - . SEHAB, na forma a ser regulamentada pelo

Executivo.

Art. 28 - Os anúncios de finalidade político-partidária, pre

vistos no artigo 79, inciso IV, serão autorizados pelo Executivo, observada a

legislação federal pertinente.

Art. 29 - Para a concessão da licença prevista no artigo 24

desta lei será necessária a apresentação de:
I - Formulário apropriado devidamente preenchido

(ano qual o interessado declarará, sob sua exclusiva responsabilidade, os ele...-

mentos que caracterizem perfeitamente o anúncio e o local onde será instalado

nos prazos e nas condiçóes a serem estabelecidos pelo ór gão competente;

II - Ficha de inscrição, devidamente atualizada, no

Cadastro de Contribuintes e Mobiliários - CCM;

III - Cópia do comprovante de pagamento do Imposto

Predial e Territorial Urbano, relativo ao imóvel onde se pretende instalar o

anúrcio;

IV - Outros documentos a serem especificados por a-

to do Executivo.

Art. 30 - Para o pedido de licenciamento de anúncio complexo

poderá ser exigida a apresentação dos documentos discriminados no Quadro II

integrante desta lei.

Art. 31 - O projeto do anúncio complexo, a que se refere o

Quadro II, deverá conter:

I - Representação gráfica do anúncio em duas vias,

composta de plantas, elevaçOes, seççOes e detalhes em escala adequada;

CodáVM



• II - Memeiria de cálculo, da parte estrutural e da

parte elétrica, atendendo às normas da Associação Brasileira de Normas Téeóni

cas - ABNT;

III - Memorial descritivo dos. materiais que compõem'

o anúncio, do sistema de armação, afixação'do sistema de iluminação e ancora

gem, das instalações elétricas e outras instalações especiais.

Parágrafo único - Os documentos a que se refere este artigo

deverão ser devidamente assinados pelo proprietário do anúncio e pelos pro -

fissionais responsáveis.

Art. 32 - Qualquer alteração nas características físicas do

anúncio, sua substituição por outro de identicos caracteres, ou a mudança dó

local de instalação, dependerá de nova licença.

§19 - Não esta sujeito ã exigência prevista no "caput" des-

ce artigo o anúncio constituído de quadro apropriado, destinado ã afixação

de mensagem trocada periodicamente, desde que não ocorram outras _alterações

na sua estrutura, forma ou dimensões.

§ 29 - Quando, por força de obra de conservação de anúncio

complexo, ocorrer a desmontagem de sua estrutura, deverá o interessado comu-

nicar, a ocorrência ao órgão competente, apresentando a renovação do respecti

vo "Termo de Responsabilidade Técnica".

SEÇÃO II

DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DO ANÚNCIO

Art. 33 - A renovação da licença do anúncio, prevista no ar-

tigo 25 desta lei, será feita mediante simples declaração do interessado de

que não houve alteração nas características do anúncio, constantes da licen-

ça original ou do projeto aprovado.

§ 19 - A renovação da licença deverá ser requerida com ante-

cipação mínima de 60 (sessenta) dias do término de sua vigência.

§ 29 - Na renovação da licença do anúncio complexo, será exi

gida a renovação do respectivo "Termo de Responsabilidade Técnica".

SEÇÃO III

DO CANCELAMENTO DA LICENÇA DO ANÚNCIO

Art. 34 - A licença do anúncio será automaticamente cancela-

da nas seguintes hipóteses:

- Por solicitação do interessado, mediante regue

rimento padronizado fornecido pelo órgão competente;

aSo. mei
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II - Quando, através de vistoria ou fiscalização

for constatada a sua remoção;

III - Na data de seu vencimento, caso não haja pedi-

do de renovação no prazo estabelecido no § 19 do artigo 33;

IV -Por infringência de aualquer das disposiçOes

desta lei, nos termos do disposto no artigo 42.

SEÇÃO IV

DO CADASTRO DE ANÚNCIOS - CADAN

Art. 35 - O licenciamento do anúncio implica o seu registro

no Cadastro de Anúncios - CADAN, criado pela Lei n9 8.730, de 7 de junho de

1978.

§ 19 - O registro no Cadastro de Anúncios - CADAN, inclusive

o dos anúncios referidos no artigo 26, poderá ser promovido de oficio.

§ 29 - Na hipótese do parágrafo anterior, o proprietário ou

o responsável pelo anúncio será notificado a prestar as declaraçOes e apre-

sentar os documentos necessários, na forma prevista no artigo 29 desta lei.

Art. 36 - O registro de oficio no Cadastro de Anúncios - CA-

DAN não implica o reconhecimento da regularidade do anúncio.

Art. 37 - O anúncio deverá ser identificado no local onde es

tiver instalado, através da inscrição do seu número de licença e de registro

perante o Cadastro de Anúncio - CADAN, conforme re gulamentação a ser expedi-

da pelo Executivo.

SEÇÃO V

DOS RESPONSÁVEIS PELO ANUNCIO

Art. 38 - Para os efeitos desta lei, consideram-se responsá-

veis pelo anúncio:

I - Quanto à segurança: os profissionais responsá-

veis pelo projeto e instalação do anúncio e o seu proprietário;

II - Quanto aos aspectos técnicos, no caso de anún

cio complexo: os profissionais responsáveis pelo projeto e instalação do a-

núncio;

III - Quanto à conservação e manutenção: o proprietá

rio do anúncio.

§ 19 - Considera-se proprietário do anúncio a pessoa física
ou jurídica requerente da licença de que trata o artigo 24 desta lei.



§ 29 - Respondem solidarimente ' com o proprietário do anún-

cio o anunciante da mensagem veiculada, o proprietário e o locatário do imiS-

vel.

Art. 39 - Se o profissional responsável pelo projeto, cálcu-

lo e instalação do anúncio solicitar baixa de sua responsabilidade perante a

Prefeitura ou tiver seu registro suspenso de ofício, fica o proprietário do

anúncio obrigado a apresentar, de imediato, outro profissional responsável

sob pena de cancelamento da licença.

Parágrafo único - O profissional responsável, mencionado no

"caput" deste artigo, deverá estar regularmente inscrito no Cadastro de Re-

gistro de Profissionais e Firmas - CADPROF, criado pelo Ato n9 663, de 10 de

agosto de 1934.

Art. 40 - No exercício da fiscalização do anúncio, os agen-

tes do Poder Público terão livre acesso aos locais em que os anúncios estejam

colocados, sempre que for necessário.

SEÇÃO VI

DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS

Art. 41 - Para apreciação e decisão sobre a matéria tratada

nesta lei, serão observadas as seguintes instâncias administrativas, em se-

quência:.

- Diretor de Divisão Técnica. da Secretaria	 da

411" Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB;

II Diretor de Departamento Técnico da Secretaria

da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB;

III - Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urba

no;

IV - Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;

V - Prefeito.

§ 19 - Compete à autoridade referida no item I deste artigo,

a apreciação e decisão do pedido inicial e do pedido de reconsideração.

§ 29 - Compete às autoridades referidas nos Itens II e V, a

apreciação e decisão dos recursos interpostos de atos de instância imediata-

mente inferior.

§ 39 - O prazo para pedido de reconsideração ou interposição

de recursos é de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da publicação

da decisão.
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CAPITULO
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

Art. 42 - Para os fins desta lei, consideram-se infrações:

I - Exibir anúncio:

a) sem a necessária licença ou autorização;

b) em desacordo com as dimensões e característi-

cas aprovadas;

cl fora do prazo constante da licença ou da auto

rização.

II - Manter o anúncio em mau estado de conservação;

III - Manter o anúncio em condições precárias de segu-

rança;

IV - Não atender à intimação do órgão competente para

a remoção do anúncio;

V - Veicular propaganda eleitoral em desacordo com

o disposto no artigo 28 desta lei;

• VI - Praticar qualauer outra violação às normas pre-

vistas nesta lei.

Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, serão conside-

rados infratores os responsãveis pelo anúncio, nos termos do artigo 38 desta

.lei.

Art. 43 - A inobservância das normas desta lei sujeita o res-

• ponsável às seguintes penalidades:

I - Multas;

Ir - Cancelamento da licença, nos termos do artigo 34

inciso IV;

III - Remoção do anúncio;

IV - Suspensão do profissional re$ponsável pelo proje

to e instalação do anúncio, do Cadastro de Registro de Profissionais e Firmas-

CADPROF, criado pelo Ato n9 663, de 10 de agosto de 1934.

Art. 44 - As multas, que observarão o limite máximo de três

serão aplicadas na forma e no prazo estabelecidos no Quadro III, i'._i:integrante

desta lei, respeitados os prazos previstos no articro 46,

Art. 45-- Na aplicação da primeira multa, o infrator será inti

mado a regularizar o anúncio ', ou a remove--lo, quando for o caso, dentrodos

prazos legais, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabiveiS.
Parágrafo único - Na hipótese do infrator nãO . proceder à regu-

larização ou retirada do anúncio instalado irregularmente, o Poder Público ado



Fglha n°—
	 ca..../– 43 120.2...ç..ç,

__--- -4049 .-
...	 .	 ....... ..,

,AMQTdg-,ziwa pyítow,f4d ,a‘

tar.Ã. as medidas tendentes â sua remoção, cobrando os custos correlatos do res
ponsável pelo anúncio.

Art. 46 - A regularização ou remoção do anúncio deverá 	 ser

cumprida nos seguintes prazos, a contar da data da intimação:

I - 30 (trinta) dias, no caso de anúncio complexo;

II - 15 (guinze) dias, no caso dos demais.anúncios;

III - 24 (vinte e quatro) horas, no caso do anúncio
apresentar risco iminente.

Parágrafo único - Os prazos estabelecidos nos incisos I e II

deste artigo poderão ser prorrogados mediante recuerimento do proprietário do

anúncio, por motivo de força maior devidamente comprovado.

Art. 47 - Sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, a Se

cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB suspenderá, pelo pra-

zo de 1 (um) ano, do CADPROF - Cadastro de Profissionais e Firmas, o profis-

sional responsável pelo projeto, cálculo e instalação do anúncio, que infrin

ir as disposições das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas -

ABNT.

§ 19 - A penalidade referida no "caput" deste Artigo será co

municada ao 'órgão federal fiscalizador do exercício profissional.

§ 29 - Na reincidência, o prazo da penalidade prevista neste

artigo será aumentado para 2 (dois) anos.

TITULO IV

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 48 - Compete it Secretaria da Habitação e Desenvolvimento

I - Aprovar, licenciar e cadastrar os anúncios em

II - Efetuar vistorias em geral, levantamentos e ava

liaçaes relativos a anúncios:

III - Exercer fiscalização especial em casos de maior
gravidade e promover diretamente, ou por intermédio dos órgãos competentes, a

adoção de medidas administrativas cabíveis;

IV - Iniciar processo administrativo para apuração

de infrações decorrentes da inobservância deste lei;

Urbano - SEHAB:Urbano - SEHAB:

geral;geral;
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V - Expedir atos normativos sobre anúncios, paisa -

gem e meio ambiente;

VI - Inscrever anúncios, de oficio, no Cadastro de A

núncios - CADAN;

VII - Apreciar e decidir sobre a matéria objeto desta

lei, nos termos do artigo 41.

Art. 49 - Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana -
CPPU:

I - Proceder o enquadramento das situações sobrevin

das ou passíveis de dúvida, atendendo aos Níveis e às características previs-

tas no artigo 39 e Quadro I, integrante desta lei;

II - Propor o encuadramento e aprovar projetos das á

reas definidas como Nível II, nos termos do artigo 39 e Quadro I;

III - Definir deretrizes para instalação de anúncio

nos irai:mieis a que se refere o artigo 16;

IV - Emitir parecer na hipõtese prevista no artigo

29, inciso IV.

Art. 50 - Compete à Secretaria Municipal de Planejamento

SEMPLA emitir parecer sobre o enquadramento das situações sobrevindas ou pas-

síveis de dúvidas, relativamente aos Níveis, 'nos termos do artigo 39, § 29.

Art. 51 - Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC emi

tir parecer sobre o enquadramento das situações sobrevindas ou passíveis de

dúvidas, relativamente aos Níveis I e II, nos termos do artigo 39, §29.

Art. 52 - Compete à Secretaria das Administrações Regionais• SAR :

r - Receber. a comunicação referida no artigo 26 des

ta lei, para instalação de anúncio transitOrio e faixa, na forma a ser estabe
lecida por ato do Executivo;

II - Fiscalizar os anúncios em geral;

III - Providenciar a adoção de medidas administrativas

cabíveis;

IV - Aplicar as sanções referentes às infrações defi-

nidas no artigo 42 desta lei.

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS E FINAIS

•

Art. 53 - As licenças expedidas sob a vigência da .

anterior, terão os seguintes prazos de validade,.a contar da data da publica -
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de

ção desta lei:

I - 9 (nove) meses para anúncios colocados em áre-

as integrantes dos Níveis I, III, e IV;

II - 12 (doze) meses para anúncios colocados em ãre

as integrantes do Nível V;

III - 18 (dezoito) meses para anúncios colocados em

áreas integrantes do Nível VI.

Parágrafo único - Os anúncios em imóveis que venham a ser de

finidos como Nível II, nos termos do artigo 39, .§ 39, terão os respectivos

prazos estabelecidos atravi-ts de regulamentação própria, por ato do Executivo
Art. 54 - Fazem parte integrante desta lei a Relação n9 1

referente às vias integrantes do Nível VI, e os Quadros I, II e III.

Parágrafo único - As situaçOes sobrevindas e as questOes pas

símeis de dúvidas, atinentes à matéria contida na Relação n9 1, mencionada

no "caput" deste artigo, serão definidas na forma prevista no § 19 do Artigo

39 desta lei.

Art. 55 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publica -

ção revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 42	 de, vy.)04.io c) vçs,à5

SEÇÃO DE IV-EWA°

23 MAI1995

-DT. 1 J-
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1. INCIDEKIR - A - 1a. MULTA: No Ato da cqnstatà92 da , infraçao, pendo emitida intinacào .
nos ternas CIOS Afl.d1 O JJ desta LOI.
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- Reaplicacoes suLsequentet a.cada 15 dias a partir de grua afixado
acima, ate a conprovacao de regulam:c:o da situacau pelo mio
fiscalizadar.

2. APLICACAO - A - A multa resulta da sonatoriá do •nquadranento en caea un dos itens
que gradua a intosicládt dá infracia. multiplicada pela raiz quadrada
da arca do anuncio, dada pela fornula: 

I Multa = IL(1,2.3.4 ou 5) :1(1 ou 2) eDlani]

L - loolizacao do anuncio no inovei (utilizar o mune o que ruis st
aplica ao anuncio)

I - tipo de tluminacáo do anuncio
D - anuncio con dispositivo necánico, com p utadorizado, de imagens

sequenciais ou jogos dt lures (utilizar, calo aplicavil ao anuncio)
A - raiz quadrada da arca total do anunoic

Ots. a) No ciso 4 e haver ruis de una infrèoio, será aplicada :multa de
maior • a Ir;

b) O valor da nultá será calculada peia UFM ou pêlo indica
e quivaiente in vi gor.	 •equivalente en vigor.

- AUTOS: Nos autos de mita deverao constar otrigátoriánentt:

A - Nane do infrator (O proprietario do anuncio. o interessa4o pela
ntnségen veiculada. o p (sprirtarlo ou locatário da inovei, o
responsavil termo° ou responsava! legal).

•
I - Local da infracào.

"C- Preceito legal
!
'infringido.

D - Valor da nulla'aplicada.

- Assinatura do infrator ou declaracao de sua rçcusa . ts farelo;
assinadas p or duas testénuaLás davidanente idintificadas.
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JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei, ora apresentado para discursão dos Nobres

Vereadores, foi exaustivamente estudado e pesquisado em todos os aspectos

do assunto:

O aspecto de sua legalidade, está perfeitamente amparado na

legislação vigente, inclusive a Lei Orgânica do Município e a Constituição'

da República.

O presente Projeto de Lei tem por finalidade objetivos a or

denação de anúncios na sua interação com a paisa gem do Município de São

Paulo.

A matéria normada no Projeto de Lei em tela tem como objeti

vo jurídico consolidar a matéria dispersa em diversas leis que trata do as-

sunto, sem no entanto, esgotá-lo, pois trata-se de legislação específica pa

ra cada aspecto do assunto.

Portanto, verificamos que a Lei n9 5.673, de 24 de dezembro

de 1959, dispõe sobre o imposto de licença para publicidade.

O Decreto n9 15.364, de 28 de dezembro de 1979, veio para

regulamentar a colocação dos anúncios de publicidade ao ar livre,

A Lei n9 9.838, de 4 de janeiro de 1985, tem seu caráter pu

„lanitivo, dispõe sobre aplicação de penalidade por infração â legislação em

relação aos anúncios.

Temos .a Lei n9 9.806, de 27 de dezembro de 1984, que dis-

põe sobre Taxa de Fiscalização de Anúncios, e, ainda, as leis que •cuidaram

da limpeza urbana, para destacar as normas básicas e principais que discipli

nam a matéria.

Verifica-se por simples análise da legislação destacada, que

a mesma torna-se inoperante para uma aplicação normativa da publicidade Muni

pal.

Emerge que o tatamento jurídico formal cria uma visão distor

cida da paisagem urbana, estabelecendo como se fosse um fenômeno estático e

terminado, distanciando-se, completamente, do processo cultural, que deve

caracterizar a formação da cidade, emprestando-lhe sua personalidade _dí'ilica

e cultural,

O que se nota, atualmente, é a falta de uma política unifor-

me de manutenção do meio ambiente, por •nita de uma iteração com o uso de a-

núncios.

•

côo. 0561
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O mais grave nos dias de hoje, é que a legislação vigente so-

bre a matéria estabelece regras sem levar em conta a sua dinâmica, e, muito

mais, sem levar em consideração a amblência diferenciada existente no Municí-

pio de São Paulo.	 •

Ora, a atisência de um ordenamento jurídico em relação ao as--
sunto, verifica-se que 6 Uáo do espaço urbanopara fins de anüncios, apresen

ta-se completamente desordenado, criando um ambiente caótico, descaracterizan

do a arquitetura das edificaçóes. A consequência da não valorização de sua ar

quitetura, importa na falta de preservação da história da Cidade de SãoPaulo,

e, ainda mais, a falta de norma para criar criterios próprios de utilização

do espaço visual para anúncios, terit como conse quência a progressiva deterio-

ração do meio ambiente local.ler 	 Diante do quadro que se nos depara e usando a competência do

Poder Público Municipal, fazendo valer o seu poder de polícia, tem o presente

Projeto de Lei a finalidade de criar normas que estabeleçam a segurança em

consonância com o aspecto paisagístico da Cidade, visando estabelecer o-equi-

líbrio dos agentes atuantes, consequentemente, estabelecendo a melhoria na

qualidade de vida de toda a:população, esta Vereança p=de:r estudos técnicos

e jurídicos da ma-teria para elaboração do presente Projeto deLei que ora é a-

presentado e espera prosperar entre OS Nobres Vereadores para que- se possa ter

Uma legislação visando disciplinar . o uso do. espaço urbano, para colocação de

anúncios, sem ferir seus aspectos urbanísticos ambientais, conciliando com a

melhoria do visual da Cidade.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE a° PAUL
DECRETA:

PARECER CONJUNTO DAS COMISS6ES REUNIDAS DE CONSTITUIÇZO E
JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ATIVIDADE
ECONÔMICA, E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI 468/95.

....
O projeto de 1W,' 

Ferreira do Nascimento, vis;
em especial os anúncios.

Por se tratar de
simples para deliberação,
cabendo tal prerrogativa às
46, X, do Regimento Interno

iai do nobre Vereador José índio
sobre a ordenação dos elementos,

emkm éria sujeita ao quárum de maioria
" dispensada a votação em Plenário,
iss5es Permanentes, na forma do art.

esta Casa.
A proposta ampara-ke nos arts. 13, I; 37, "caput" e 160, I,

III, IV, da Lei Orgânica do Município.
Assim sendo, a Comissão de Constituição e Justiça se

manifesta
PELA LEGALIDADE.
Quanto	 ao mérito, as	 Comissôes de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente e de Atividade Econômica entendem que
o projeto constitui um progresso da legislação municipal,
modernizando e consolidando uma série de decretos atualmente em
vigor, convertendo-os em lei municipal, com benefícios para a
população. FAVOR4VEL, portanto, o parecer.

Do ponto de vista financeiro, nada há a opor ao projeto,
uma vez que as despesas com a execução da lei correrão por conta das
dotaç5es orçamentárias prOprias.

FAVOR4VEL, pois, o parecer da Comissão de Finanças e
Orçamento.

Contudo, com o fim de aperfeiçoar o projeto, as Comissaes
Reunidas sugerem o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N2 468/95

Dispôe sobre a ordenação de anúncios na
paisagem no Município, fixa normas para a
veiculação desses anúncios, e dá outras
providências.
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TÍTULO I
DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES

Art. 12 - A ordenação de anúncios na paisagem do Município,
disciplinada pela presente lei, visa à melhoria da qualidade de
vida, com os seguintes objetivos:

I - Organizar, controlar e orientar o uso de mensagens
visuais de qualquer natureza, respeitando o interesse coletivo, as
necessidades de conforto ambiental e as prerrogativas individuais;

II - Contribuir para o bem-estar físico e mental da
população;

III - Garantir a segurança das edificaç5es e da população;
IV - Garantir as condiç5es de segurança, fluidez e conforto

no deslocamento de veículos e pedestres;
V - Estabelecer o equilíbrio dos diversos agentes atuantes

na cidade, inclusive através do incentivo à cooperação de entidades
e particulares na promoção da melhoria da paisagem do Município;

VI - Garantir os padr5es estéticos da cidade.

Art. 22 - Para os efeitos desta lei, ficam estabelecidas as
seguintes definiç5es:

I - Altura do anúncio (H) - é o resultado obtido pela
diferença entre a altura (Hmax) e a altura mínima (Hmin), (H=Hmax-
Hmin), devendo ser considerada a estrutura de sustentação, no caso
de anúncio localizado na cobertura da edificação, observado o
seguinte:

a) altura mínima (Hmin) - é a distância vertical entre o
ponto mais baixo do anúncio e o ponto mais alto do passeio
imediatamente abaixo do anúncio;

b) altura máxima (Hmax) - é a distância vertical entre o
ponto mais alto do anúncio e o ponto mais alto do passeio
imediatamente abaixo do anúncio;

c) altura da edificação (Hed) - aplicável apenas a anúncio
em cobertura de edificação - é a distância vertical entre o ponto
mais alto da edificação (considerando-se as suas partes sobre
levadas, quando destinadas a casa de máquinas do elevador, caixa
d'água e outras construç5es complementares) e o ponto mais alto do
passeio imediatamente abaixo do anúncio;

II - Distância entre anúncios (D) - é a medida entre as
extremidades de dois anúncios situados no mesmo lado do logradouro;

III- Anuncio - é qualquer veículo de comunicação visual
presente na paisagem, exceto:

a) nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos,
incorporados à fachada por meio de aberturas ou gravados nas
paredes, sem aplicação ou afixação, bem como, estruturas para
anúncio, integrantes de projeto aprovado das edificaç5es;

b) logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e
serviços, quando veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário
obrigatório, como bombas, densímetros e similares;



c) referências que indiquem lotação, capacidade e as que
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer
legenda, dístico ou desenho de valor publicitário;

d) referências que indiquem uso ou qualquer outra
circunstância elucidativa do emprego ou finalidade do móvel ou
imóvel, limitado a um por acesso;

e) comunicação institucional veiculada por meios próprios,
tais como sinalização de transito, sinalização de orientação de
pedestres e sinalização de denominação de logradouros;

f) denomina4es de prédios e condomínios;
g) placas obrigatórias por legislação federal, estadual ou

municipal;
h) placas indicativas de cooperação com o Poder Público

Municipal, Estadual ou Federal;
i) objeto veiculador de comunicação, com área de exposição

no superior a 0,50 m m (meio metro quadrado), desde que:
- não disponha de iluminação ou movimentos mecânicos;

2 - seja colocado paralelamente à fachada ou alinhamento do
imóvel e esteja à altura máxima (Hmax) de até 3,00 m (três metros);

3 - seja único no imóvel residencial ou no estabelecimento
comercial;

j) outros veículos que não contenham qualquer legenda,
dístico ou desenho de valor publicitário;

IV - área Livre do Imóvel Edificado - é a existente entre a
edificação e qualquer divisa do imóvel que a contém, observado o
seguinte: -

a) área livre de frente, quando se referir à área
existente entre a edificação e o logradouro público, considerando-se
a extensão total da testada;

b) área livre de fundo, quando se referir à área existente
entre a edificação e a divisa de fundo, considerando-se a extensão
total do fundo do imóvel;

c) área livre lateral, quando se referir à área existente
entre a edificação e o imóvel ou imóveis de terceiros;

V - área total de um anúncio - é a soma das áreas de todas
as superfícies de exposição do anúncio, expressa em metros
quadrados, com exceção do anúncio constituído de dupla face de
exposição em uma mesma unidade (frente e verso), onde soma-se as
duas faces de exposição do anúncio para determinar a sua área total
apenas para os efeitos de tributação;

VI - Superfície de exposição do anúncio - é a figura
geométrica plana que comp6e cada face do anúncio, considerando-se
como superfície de exposição do anúncio, quando houver dificuldade
na determinação da área, a do menor quadrilátero que o contenha;

VII - Empena cega - é a face externa da edificação que não
apresente aberturas destinadas à iluminação, ventilação e insolação;

VIII - Fachada - é qualquer das faces externas de uma
edificação;

IX	 - Imóvel Edificado - é aquele ocupado total ou
parcialmente com edificação de caráter permanente;

X - Imóvel não Edificado - é aquele não ocupado ou ocupado
parcialmente com edificação de caráter transitório, tais como:
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estacionamento, "drive-in", circo e afins, ou com edificação que se
destine exclusivamente a portaria, guarita ou abrigo para guarda,
enquadrada na legislação que rege a matéria;

XI - Marquise - é o elemento da edificação construído em
balanço em relação à fachada, integrante de projeto aprovado,
destinado à cobertura e à proteção de transeuntes;

XII - Paisagem - é a configuração resultante da contínua e
dinâmica interação entre os elementos naturais, os elementos
edificados ou criados e o próprio homem, numa constante relação de
escala, forma, função e movimento;

XIII - Quota - é o coeficiente que, multiplicado pela
testada do imóvel onde se situa o anúncio, possibilita obter a área
total máxima dos anúncios permitida no imóvel, expressa em metros
quadrados;

XIV - Testada ou alinhamento - é a linha divisória entre o
imóvel de propriedade ou pública e o logradouro público;

XV - Bens e Imóveis significativos - são aqueles de
interesse paisagístico, cultural, turístico, arquitetõnico,
ambiental, ou de consagração popular, públicos ou privados, tais
como: as edificações ou bens tombados pela União, Estado e
Município, os preservados pelo Município, os enquadrados como Z8-
200, os parques e os monumentos;

XVI - Níveis - são áreas do Município submetidas às mesmas
restrições para fins de colocação de anúncios;

XVII - Cobertura de edificação - é a superfície situada
acima do último andar, limitada ao maior perímetro da laje do teto.

Art. 32 - Para os fins do disposto na presente lei, o
território do Município fica dividido em Níveis, segundo
características e delimitações constantes do Quadro Anexo único.

§ 12 - Os trechos das vias e logradouros integrantes dos
Níveis III, IV e V poderão ser reenquadrados em outros níveis mais
permissivos, desde que apresentem mais de 50% (cinquenta por cento)
de sua extensão ocupada por imóveis de uso não residencial.

§ 22 - O interessado deverá requerer o reenquadramento em
expediente próprio, anexando, sob pena das sanções legais cabíveis,
croquis de localização dos lotes que represente mais de 50%
(cinquenta por cento) da extensão do trecho de via ou logradouro com
uso não residencial e fotografias que permitam uma visualização da
área em questão.

§ 32 - Será verificada a ocorrência de 50% (cinquenta por
cento) de uso não residencial mediante a somatória das testadas dos
lotes com uso não residencial de ambos os lados da via, dividida
pelo comprimento da somatória das faces de quadra voltadas para o
trecho da via. Não serão computados no cálculo das somatórias
referidas, as testadas de praças, parques, cemitérios e imóveis não
edificados.

§ 42 - A Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU
procederá ao reenquadramento de logradouros nas hipóteses passiveis
de dúvidas, atendendo aos Níveis e às características previstas
nesta Lei.



§ 52 - Se o trecho da via ou logradouro objeto do
reenquadramento apresentar faces de quadras não coincidentes em seus
limites, as quadras imediatamente vizinhas poderão ser também
reenquadradas, recebendo o mesmo tratamento que o trecho de via
objeto do pedido, desde que atendam também o disposto nos § 22 e §
3°.

§ 62 - Os perímetros das áreas integrantes do Nível II, bem
como suas especificaçties técnicas, serão definidos por Lei, mediante
proposta da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, exceto a
área integrante dos parágrafos 12 e 22 do artigo 612.

§ 72 - Os perímetros das áreas definidas por lei como de
especial interesse histórico, urbanístico e paisagístico serão
enquadrados no Nível I.

§ 82 - O limite da área máxima de anúncio, prevista na
presente lei, poderá ser excedida mediante solicitação do
interessado e a critério da SEHAB, que analisará a inserção do
anúncio na paisagem, após apreciação dos órgãos competentes
especialmente na questão de segurança.

TÍTULO II
DAS NORMAS TéCNICAS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIOES GERAIS

Art. 42 - Submetem-se às normas desta lei todos os
anúncios, desde que visíveis do logradouro público, colocados em:

I - Imóvel Particular:
a) edificado;
b) não edificado;
c) em obras de construção civil;
II - Bem Público:
a) edificado;
b) não edificado;
c) em obra pública de construção civil;
d) em faixa de domínio, pertencente a redes de infra-

estrutura, faixa de servidão de redes de transporte, de redes de
transmissão de energia elétrica, de oleodutos, gasodutos e
similares.

Parágrafo único - Para efeito do disposto no "caput" deste
artigo, considera-se visível o anúncio colocado em espaço externo ou
interno da edificação; no caso de se encontrar afixado em espaço
interno de edificação, o anúncio será considerado visível, quando
localizado até 0,50 m (cinquenta centímetros) de qualquer abertura
ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior.

Art. 52 - Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as
seguintes normas gerais:



- Oferecer condiç6es de segurança ao público, em
especial:-

aY ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a
estabilidade, resistência dos materiais e aspecto visual;

b) receber tratamento final adequado em todas as suas
superfícies, inclusive na sua estrutura, ainda que não utilizada
para anunciar;

II - Atender às normas técnicas pertinentes à segurança e
estabilidade de seus elementos;

III - Atender às normas técnicas emitidas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, pertinentes às distâncias das
redes de distribuição de energia elétrica ou a parecer técnico
emitido pelo órgão público estadual ou Empresa responsável pela
distribuição de energia elétrica;

IV - Quando instalados em áreas próximas e bens e imóveis
significativos, não obliterar a visualização daqueles;

V - Quando instalado em áreas próximas a viadutos, pontes e
elevados;

aY a uma distância de até 10,00 m (dez metros) das
referidas obras de arte, apresentar altura máxima (Hmax) igual ou
inferior a 6,00 m (seis metros).

b) a uma distância superior a 10,00 m (dez metros) das
referidas obras de arte, observar a altura máxima (Hmax) contida no
Quadro Anexo único para cada Nível.

Art. 62 - Fica proibida a colocação ou exibição de
anúncios, seja qual for sua finalidade, forma ou composição nos
seguintes casos:

I - Quando prejudicar a visibilidade de sinalização de
trânsito ou outro sinal de comunicação institucional, destinado à
orientação do público, bem como a numeração imobiliária e a
denominação dos logradouros;

II - Quando, com dispositivo luminoso, produzir ofuscamento
ou causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres e
edificaç6es vizinhas;

III - Quando, com dispositivo luminoso de luz intermitente,
pisca-pisca ou jo go de luzes, em período noturno, compreendido das
24h às 6h, prejudicar, substancialmente, a edificação em que estiver
colocado ou as edificaOes vizinhas;

IV Quando, por qualquer forma, prejudicar,
substancialmente, a insolação ou a aeração da edificação em que
estiver colocado ou a dos imóveis edificados vizinhos;

V - Quando apresentar conjunto de formas e cores que se
confundam com as convencionadas internacionalmente para as
diferentes categorias de sinalização de transito;

VI - Quando apresentar conjunto de formas e cores que se
confundam com as consagradas, para a prevenção e o combate a
incêndio, pelas normas de segurança;

VII - Quando colado, pintado nas colunas, paredes, muros e
demais partes externas do edifício, salvo nas empenas cegas e nas
hipóteses previstas no inciso III do art. 10, no § 22 do art. 21 ou
quando pintado na caixa d'água da edificação, ou ainda, quando
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pintado em chaminés das indústrias, nos termos da Lei n2 10.897, de
05 de dezembro de 1990.

VIII - Em imóveis de uso exclusivamente residencial:
a) situados nas zonas de uso Z-1 e Z-15, salvo quando o

imóvel for lindeira a logradouro enquadrado no Nível VI, ou se o uso
da edificação for tolerado, conforme previsto no Quadro Anexo único;

b) na cobertura de imóveis, exceto quando situados nos
Níveis IV, V e VI, observado o disposto no art. 13;

IX - Em empena cega, quando o imóvel estiver situado nos
Níveis I e III, salvo se incluído em programa cultural ou de
embelezamento de que trata o art. 72, incisos IV e V;

X - Sobre o leito carroçável das vias, exceto as previstas
no artigo 222;

XI - Em obras públicas de arte, tais como: viadutos,
pontes, túneis e semelhantes, ainda que de domínio estadual ou
federal;

XII - De propaganda política, mediante a afixação de
cartazes, dísticos ou flâmula em veículos de transporte coletivo;

XIII - Nas partes internas e externas de cemitérios;
XIV - Nas partes internas e externas de hospitais, prontos-

socorros e postos de atendimento médico, exceto os que digam
respeito à denominação e eventos relacionados com a área da saúde.

Art.	 72 - Para os efeitos desta lei, o anúncio é
classificado em:

I - Complexo Simples: quando tenha pelo menos uma das
seguintes características: "

a) área total de anúncio igual ou superior a 5,00 mn (cinco
Metros quadrados) e inferior ou igual a 30,00 mm (trinta metros
quadrados);

b) altura máxima (Hmax) superior a 4,00 m (quatro metros) e
igual ou inferior a 8.00 m (oito metros);

c) em empena cega com área total do anúncio igual ou
inferior a 30 m° (trinta metros quadrados);

II - Complexo Especial: quando tenha pelo menos uma das
seguintes características:

a) área total de anúncio superior a 30,00 Wa (trinta metros
quadrados);

b) altura máxima (Hmax) superior a 8,00 m (oito metros);
c) esteja instalado em empena cega e com área total de

anúncio superior a 30,00 m m - ( trinta metros quadrados), exceto nos
casos previstos no inciso IX do artigo 62;

d) possua dispositivo mecânico;
e) que possa apresentar problemas afetos à segurança da

população;
f) estejainstalado em cobertura de edificação;
III - Transitório: Quando exposto pelo prazo máximo de 60

(sessenta) dias e que tenham as seguintes características:
ã) contenha área máxima de 2,00 m ia (dois metros quadrados);
h) não utilize qualquer dispositivo luminoso;
c) veicule mensagens esporádicas atinentes a promo05es,

ofertas especiais e similares;
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d) seja único no imóvel;
e) não avance sobre o passeio;
f) altura máxima (Hmax) de até 3,00 m (três metros);
IV - De finalidade cultural; quando integrante de programa

cultural ou alusivo a data de valor histórico;
V - De finalidade artística; quando integrante de plano de

embelezamento da cidade;
VI - De finalidade político-partidária: quando na forma

prevista na legislação eleitoral, tais como anúncios destinados a
fins patrióticos e à propaganda de partidos políticos ou dos seus
candidatos, instalados em locais 	 previamente autorizados pelo
Executivo Municipal;

VII - Simples: quando não se enquadrar em quaisquer das
disposições previstas nos incisos I a VI deste artigo;

VIII - Balões e/ou Infláveis - quando tenham as seguintes
características:

a) seja infláveis por ar ou gazes estáveis;
b) com ou sem dispositivo luminoso;
c) seja único no imóvel;
d) não avance sobre a calçada, salvo se atender ao disposto

no 9 12 e 9 22 art. 22;
e) não avance no leito carroçável da via em nenhuma

hipótese;
f) veicule mensagens esporádicas atinentes a promoções,

campanhas educacionais e similares;
g) atendam	 as	 especificações	 próprias	 a	 serem

regulamentadas pelo executivo.
9 12 - Os anúncios com objetivos patrióticos não poderão

referir-se às autoridades no exercício de suas funções ou conter
dístico, desenho ou le genda com propósitos comerciais.

9 22 - Os anúncios referentes a propaganda política,
deverão ser retirados até 15 (quinze) dias após a realização de
eleições ou plebiscitos.

9 32 - Os anúncios especificados nos incisos IV e V deste
artigo, serão classificados como de finalidade cultural ou
artística, se promovidos em cooperação mútua do Pode Publico
Municipal, Estadual ou Federal com a iniciativa privada.

9 42 - Novas tecnologias de veiculação de anúncio, deverão
ser enquadradas pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU,
em uma das categorias deste artigo, observadas as características
apresentadas pelo requerente e sua similaridade.

CAPíTULO II
DO ANUNCIO EM IMÓVEL PARTICULAR EDIFICADO

SEM I
NA FACHADA

Art. 89 - A posição do anúncio na fachada poderá ser:
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I - Paralela, quando não apresentar saliência maior que
0,30 m (trinta centímetros) em relação à fachada;

II - Perpendicular ou oblíqua, quando apresentar saliência
maior que 0,30 m (trinta centímetros) em relação à fachada.

Art. 92 - O anúncio na fachada deverá:
I - Observar as características estabelecidas no Quadro

Anexo único para cada Nível, respeitado o disposto no art. 11;
II - Observar as características arquitetõnicas e as

funç5es definidas no projeto de construção ou reforma da edificação;
III - Ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro

da fachada onde se situa e não incidir sobre a área de exposição de
outro anúncio;

IV - Quando perpendicular ou oblíquo, avançar no máximo 2/3
(dois terços) da largura do passeio, desde que esse avanço não
exceda a 1,20 m (um metro e vinte centímetros) em relação à fachada,
quando esta estiver no alinhamento do logradouro.

Art. 10 - Será permitida a instalação de anúncio:
- Em coberturas fixas e recobrimentos de fachada

executados em material de qualquer espécie;
II - em elementos apostos à fachada, como toldos ou

coberturas retráteis, executados em material de qualquer espécie;
III - Em vedas transparentes, na forma de adesivos

aplicados, desde que tenham altura (H) de no máximo 0,30 m (trinta
centímetros) e que sua altura máxima (Hmax) não ultrapasse 6,00 m
(seis metros), não estando sujeitos a altura mínima (Hmin) do Quadro
Anexo único.

9 12 - Deverão ser computadas, para cálculo da área do
anúncio, as áreas das coberturás e dos recobrimentos referidos no
inciso I, e a dos elementos referidos no inciso II.

5 22 - Desde que integrantes de projeto aprovado, não serão
computadas, para cálculo da área total do anúncio, as áreas das
coberturas e dos recobrimentos referidos no inciso I, e a dos
elementos referidos no inciso II.

Art. 11 - Não estão sujeitos à altura máxima (Hmax)
prevista no Quadro Anexo único, os anúncios que atendam às seguintes
condições:

I - Estejam afixados em qualquer das faces externas da
edificação voltadas ou não para o logradouro público;

II - Seja único, com esta característica, na fachada em que
estiver colocado, sem prejuízo dos anúncios colocados dentro da
altura máxima (Hmax) permitida, no mesmo imóvel.

SEM II
NA MARQUISE



Art. 12 - Será permitida a colocação de anúncios em
marquise, integrante de projeto aprovado de edificação, podendo ser
colocado paralelo às suas bordas, ou sob ou sobre ela, com
saliência de até 0,30 m (trinta centímetros) em relação à respectiva
planta e tenha altura (H) de até 1,20 m (um metro e vinte
centímetros), respeitadas as alturas máxima (Hmax) e mínima (Hmin)
constantes do Quadro Anexo único.

SEÇÃO III
NA COBERTURA

Art. 13 - Será permitida a colocação de anúncio na
cobertura da edificação, nas seguintes condições:

I - No imóvel residencial:
a) quando situado nos Níveis IV e V, desde que a altura da

edificação (Hed) seja igual ou superior a 15,00 m (quinze metros);
b) quando situado no Nível VI, desde que a altura da

edificação (Hed) seja igual ou superior a 9,00 m (nova metros);
II - Nos imóveis destinados a outros usos:
a) quando situados nos Níveis III, IV e V, desde que a

altura da edificação (Hed) seja igual ou superior a 15,00 m (quinze
metros);

h) quando situados no Nível VI, desde que a altura da
edificação (Hed) seja igual ou superior a 9,00 m (nove metros);

III - A altura (H) do anúncio não poderá ser superior
àquela obtida pela seguinte fórmula:

H=1+1 Hed
3

IV - Se o valor obtido pela aplicação da fórmula referida
no inciso anterior for fracionado, será ele automaticamente
arredondado para mais, observando-se o que dispõe o inciso I do
artigo 29;

V - O anúncio instalado na cobertura da edificação deverá,
ainda, atender às seguintes normas:

a) ter apenas uma mensagem visível, num mesmo instante, em
cada face de exposição, podendo ser instalado mais de um anúncio na
mesma cobertura por imóvel, desde que não esteja na mesma face da
edificação;

b) não apresentar estrutura de madeira;
c) ter sua projeção ortogonal contida nos limites do maior

perímetro da laje do teto, quer seja afixado na laje principal,
caixa d'água, casa de máquinas, do elevador ou em outra construção
sobrelevada da edificação; •

d) não interferir em helipontos, heliportos, lajes de
segurança ou raio de ação de pára-raios;



e) encontrar-se em edificação sem anúncio na empena cega,
na mesma visibilidade.

SEÇZO IV
NA EMPENA CEGA

Art. 14 - O anúncio em empena cega, definida no inciso VII
do art. 22 desta Lei, deverá observar as seguintes condiçb'es:

I - Estar instalado em edificação situada nos Níveis IV, V
ou VI;

- II - Encontrar-se em edificação sem anúncio na cobertura,
na mesma visibilidade;

III	 - Ser único em cada empena cega por bloco da
edificação;

IV - Apresentar altura mínima (Hmin), igual ou superior a
2,20 m (dois metros e vinte centímetros), quando a área do anúncio
for igual ou inferior a 30 m e- (trinta metros quadrados);

V - Apresentar altura mínima igual ou superior a 12 m (doze
etros), quando a área do andricio for euperior a 30 m" (trinta

metros quadrados);
VI - Ter saliência de no máximo 0,30 m (trinta centímetros)

em relação à empena, podendo apresentar área máxima de até 90%
(noventa por cento) da empena em que estiver instalado, respeitada a
altura mínima (Hmin), e desde que sua projeção ortogonal esteja, em
qualquer hipótese, contida dentro dos limites da empena;

VII - Quando da instalação do anúncio, a empena cega deverá
ser totalmente recuperada.

Art. 15 - Após a retirada do anúncio instalado em empena
cega, esta deverá ser recuperada, observando-se, quanto à
responsabilidade, o disposto no artigo 40.

SEM) V
NA 4REA LIVRE DO IMÓVEL EDIFICADO

Art. 16 - Será permitida a colocação de anúncio na área
livre do imóvel edificado, desde que atenda às seguintes condiç5es:

I - Observe as características estabelecidas no Quadro
Anexo único, para cada Nível;

II - Quando instalado em área livre lateral e de fundo,
mantenha recuos mínimos em relação às divisas do imóvel, de 0,50 m
(cinquenta centímetros) para anúncios com altura máxima (Hmax) menor
ou igual a 12,00 m (doze metros), e de 1,50 m (um metro e cinquenta
centímetros) para os anúncios com altura máxima (Hmax) acima de
12,00 m (doze metros);
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III - Apresente projeção horizontal inteiramente contida
dentro do limite do imóvel em relação aos imóveis vizinhos;

IV - Quando perpendicular ou oblíquo à testada do lote,
poderá avançar no máximo 2/3 (dois terços) da largura do passeio,
desde que esse avanço não exceda a 1,20 m (um metro e vinte
centímetros) e o anúncio mantenha altura mínima (Hmin) de 2,80 m
(dois metros e oitenta centímetros).

Art. 17 - Em imóveis edificados que possuam frente, lateral
ou fundo lindeiras a logradouros com largura igual ou superior a
25,00 m (vinte e cinco metros) e enquadrados no Nível VI, a quota de
anúncio nesses imóveis será de 6,0 (seis).

§ 12 - Para fazer jus à quota do "caput" deste artigo, o
anúncio deverá estar afixado no espaço onde o imóvel é lindeira ao
referido logradouro e ter sua face voltada para este logradouro, bem
como estar localizado a uma distancia mínima de 50 m (cinquenta
metros) de outro anúncio com as mesmas características.

§ 22 - Para os efeitos deste artigo, o interessado deverá
fazer declaração expressa do cumprimento dos requisitos anteriores
sob pena de ter aplicadas as sanções previstas nesta lei.

SEU0 VI
NOS "SHOPPING CENTERS", HIPERMERCADOS, CENTROS DE

FEIRAS E SALõES, CENTROS DE LAZER E EDIFICAÇ5ES SIMILARES

Art. 18 - Os anúncios instalados em "Shopping Centers",
Hipermercados, Centros de Feiras e Salões, Centros de Lazer e
Edificacaes Similares, em lotes com áreas superiores a 5.000 mi*

(cinco mil metros quadrados), quando ultrapassarem a quota ou altura
máxima (Hmax) previstas, quer seja nas fachadas, áreas livres ou
cobertura, deverão ser analisados caso a caso pela SEHAB.

CAPÍTULO III
DO ANUNCIO EM IMÓVEL PARTICULAR NÃO EDIFICADO

Art. 19 - Será permitida a instalação de anúncio em imóvel
particular não edificado, desde que atenda às seguintes condições:

I - Observe as características estabelecidas no Quadro
Anexo único, para cada Nível;

II - Mantenha recuos mínimos em relação às divisas laterais
e de fundo do imóvel, sendo de 0,50 m (cinquenta centímetros) para
anúncios com altura máxima (Hmax) menor ou igual a 12,00 m (doze
metros) e de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) para os
anúncios com altura máxima (Hmax) acima de 12,00 m (doze metros);



III - Apresente projeção horizontal inteiramente contida
dentro dos limites da área do imóvel em relação aos imóveis
vizinhos;

IV - Quando perpendicular ou oblíquo à testada do lote,
poderá avançar no máximo 2/3 (dois terços) da largura do passeio,
desde que esse avanço não exceda a 1,20 m (um metro e vinte
centímetros) e o anúncio mantenha altura mínima (Hmin) de 2,80 m
(dois metros e oitenta centímetros);

V - Quando paralelo à testada, mantenha distancia mínima de
0,50 m (meio metro) da extremidade lateral do próximo anúncio;

VI - Não seja instalado em superposição a outro anúncio, no
mesmo plano vertical.

Parágrafo único - Sendo o imóvel lindeira a imóvel
edificado de uso exclusivamente residencial, a instalação de anúncio
no recuo de frente obedecerá ao menor recuo das edificaç5es
lindeiras.

Art. 20 - Em imóveis não edificados que possuam frente,
lateral ou fundo lindeiras a logradouros com largura igual ou
superior a 25,00 m (vinte e cinco metros) e enquadrados no Nível VI,
a quota de anúncio nesses imóveis será de 6,0 (seis).

% 12 - Para fazer jus à quota do "caput" deste artigo, o
anúncio deverá estar afixado no espaço onde o imóvel é lindeira ao
referido logradouro e ter sua face voltada para este logradouro, bem
como estar localizado a uma distancia mínima de 50 m (cinquenta
metros) de outro anúncio com as mesmas características.

% 22 - Para os efeitos deste artigo o interessado deverá
fazer declaração expressa do cumprimento dos requisitos anteriores
sob pena de ter aplicadas as sançCies previstas nesta lei.

CAPÍTULO IV
DO ANUNCIO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARTICULAR

Art. 21 - Em obra de construção civil particular, além dos
anúncios relativos ao empreendimento imobiliário ou aos materiais e
serviços utilizados na obra, serão permitidos outros, desde que:

a) tenham dimensão máxima de 30,00 m u' (trinta metros
quadrados) cada um, respeitadas as quotas estabelecidas para imóvel
não edificado;

b) quando perpendicular ou oblíquo à testada do lote,
poderá avançar no máximo 2/3 (dois terços) da largura do passeio,
desde que esse avanço não exceda a 1,20 m (um metro e vinte
centímetros) e o anúncio mantenha altura mínima (Hmin) de 2,80 m
(dois metros e oitenta centímetros);

c) quando localizados no espaço livre, observem as normas
de segurança pertinentes;

d) atendam os dispositivos contidos nesta Lei em relação às
suas características. -
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g 12 - Quando afixados junto aos tapumes, os anúncios
deverão atender aos seguintes requisitos:

I - Não apresentar saliência maior que 0,30 m (trinta
centímetros) em relação ao tapume;

II - Ter altura máxima (Hmax) de até 6,00 m (seis metros);
III - O tapume deverá ser construído com material de

qualidade comprovada, ter acabamento adequado e ser mantido em bom
estado de conservação.

§ 22 - Será permitida pintura decorativa em tapumes, com a
inscrição de logotipo ou mensagem publicitária, desde que referente
ao empreendimento, materiais ou serviços utilizados na obra, sendo
considerada, nesta hipótese, para efeito de cálculo da quota do
anúncio, a área do logotipo ou da mensagem publicitária.

g 39 - Em todas as hipóteses de anúncio previstas neste
artigo, a soma das suas áreas deverá atender as quotas indicadas no
Quadro Anexo único. -

CAPÍTULO V
DO ANUNCIO EM BENS PÚBLICOS

Art. 22 - Os anúncios instalados em bens de uso dominiais e
de uso especial da União, Estado e Município, edificados e não
edificados e em obra de construção civil da Administração Direta,
Indireta e Fundacional, deverão atender às normas estabelecidas
nesta Lei para os imóveis particulares, observadas as
características próprias e o disposto no artigo 69.

§ 12 - Os anúncios instalados em bens de uso público, bem
como nos mobiliários e equipamentos das vias e logradouros públicos,
deverão atender à legislação e/ou regulamentação específica que rege
a veiculação desses anúncios, sujeitando-se, porém, as restrições do
artigo 62 desta Lei.

• 22 - Parcerias do poder público municipal com a
iniciativa privada visando a melhoria ambiental, paisagísticas e
conservação de áreas públicas deverá ser regulamentada por ato do
executivo.

TÍTULO III
DAS NORMAS E DAS SANÇõES ADMINISTRATIVAS

CAPÍTULO I
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

SEM) I
DA LICENÇA DO ANUNCIO

Art. 23 - Os anúncios transitórios, bem como as faixas que
atendam ao disposto no artigo 7, inciso III, desta lei, sujeitam-se



%

apenas à comunicação, por parte do proprietário do anúncio, ao órgão
competente, para fins de cadastramento e fiscalização.

§ 12 - A comunicação a que se refere este artigo deverá
indicar a quantidade, os locais de afixação e o período de exposição
do anúncio.

• 22 A comunicação prevista neste artigo fica sujeita ao
pagamento dos tributos e eventual preço.

Art. 24 - Os anúncios de finalidade cultural ou artística,
previstos no art. 72, incisos IV e V, ficam sujeitos à autorização
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, na
forma a ser regulamentada pelo Executivo, dispensando-se o
licenciamento.

Art. 25 - Os anúncios com finalidade político partidária,
previstos no art. 72, inciso VI, serão autorizados pelo Executivo,
observada a legislação federal pertinente, dispersando-se,
igualmente, o licenciamento.

Art. 26 - A colocação de anúncio simples ou complexo
simples, fica sujeita ao licenciamento prévio pelo órgão competente
do Município, que deverá exarar o despacho decisório, (conforme o
caso) para o pedido de Licenciamento de Anúncio devidamente
instruído, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da
protocolização, expedindo-se o competente documento.

Art.27 - A colocação de anúncio complexo especial, fica
sujeita à análise dos aspectos de segurança pelo órgão competente,
que se baseará nas informaç5es prestadas pelo interessado e na
documentação necessária juntada, para então despachar o pedido e
expedir o prévio Alvará de Instalação de Anúncio Complexo Especial
ou outro documento, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar
da data de protocolização do pedido de licenciamento, sendo a
Licença expedida após o atendimento do artigo 29 e 31.

§ 12 - O curso dos prazos referidos no "caput" dos artigos
26 e 27 ficará suspenso durante a pendências, do atendimento pelo
requerente de exigências feitas em comunique-se, ou quando os
anúncios se enquadrarem no Nível I do quadro anexo único.

§ 22 - Findos os prazos referidos no "caput" dos artigos 26
e 27, sem que haja comunique-se nos termos do parágrafo anterior, ou
despacho decisório do órgão competente, sobre os pedidos de
licenciamento, poderá o proprietário do anúncio, após comunicação ao
órgão competente, em expediente próprio instalá-lo sem se eximir de
obedecer todas as normas desta Lei e recolher de imediato a Taxa de
Fiscalização de Anúncio - TFA, não ficando, neste caso, sujeito às
sanç5es previstas pela exibição de anúncio sem a necessária licença,
alvará de instalação ou autorização.

§ 32 - No caso do pedido ser indeferido, o anúncio deverá
ser removido dentro dos prazos estabelecidos no art. 47 desta Lei,
contados a partir da data do recebimento da Notificação de Remoção
de Anúncio expedida pelo órgão competente, após esgotados todos os
recursos administrativos cabíveis.



ceárnaa

§ 42 - Os pedidos de reconsideração de despacho ou recursos
nestes casos, terão efeito suspensivo e poderão ser interpostos no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação no
Diário Oficial do Município do despacho recorrido.

§ 52 - Os despachos de indeferimento proferidos deverão ser
devidamente fundamentados e comunicados por escrito, e em inteiro
teor, ao proprietário do anúncio, logo após a publicação no Diário
Oficial do Município disposta no parágrafo anterior, e dentro dos
prazos recuSais.

§ 62 - Não sendo removido o anúncio no prazo estabelecido,
ficam os seus responsáveis sujeitos às sanç5es previstas nesta Lei.

§ 72 - O indeferimento do pedido de licença não dá ao
requerente a direito à devolução de eventuais taxas ou emolumentos
pagos, bem como o pagamento de eventuais tributos, não significa a
aprovação do anúncio, mas só o exonera, provisoriamente, de
eventuais multas, para o efeito do disposto no final do parágrafo
segundo deste artigo.

Art. 28 - Para o pedido de licença de anúncios simples ou
complexos simples, será necessária a apresentação dos seguintes
documentos, de acordo com a cate goria de cada um, a saber:

I - Anúncio Simples:
a) requerimento apropriado para licenciamento de anúncio,

devidamente preenchido, no qual o proprietário do anúncio declara,
sob sua exclusiva responsabilidade, os elementos que caracterizem
perfeitamente o anúncio e o local onde será instalado, bem como o
número do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e o número do
Contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano -IPTU relativo
ao imóvel onde se pretende instalar o anúncio, e anexando
obrigatoriamente cópias desses documentos devidamente atualizadas;

b) autorização do proprietário ou responsável pelo imóvel
para o uso do local onde será instalado o anúncio, salvo se o
anúncio estiver relacionado com a atividade exercida no local;

c) autorização expressa do proprietário ou responsável de
permissão para entrada no imóvel, de agente do poder público para
conferência do anúncio instalado ou sua remoção, em caso de
desacordo com a presente lei.

II - Anúncios Complexos Simples:
a) todos os documentos exigidos para anúncios simples,

previstos no inciso anterior;
b) termo de responsabilidade técnica pela parte estrutural

do anúncio, assinado por profissional legalmente habilitado
acompanhado de cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica -
A.R.T./CREA do profissional;

c) termo de responsabilidade técnica pela parte elétrica do
anúncio, assinado por profissional legalmente habilitado e
acompanhado de cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica -
A.R.T./CREA do profissional (somente quando os anúncios forem
dotados de dispositivo elétrico);

d) cópia autenticada da Ficha de inscrição no Cadastro de
Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, devidamente atualizada,
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da Empresa responsável pela instalação e manutenção do anúncio, de
acordo com o disposto no artigo 31;

e) apólice de seguro de responsabilidade civil, com período
de vigência igual ao da licença do anúncio no valor de no mínimo 30
(trinta) UFMs por metro quadrado, para a cobertura de eventuais
riscos ou danos decorrentes da instalação, exibição, manutenção ou
remoção do anúncio, salvo se o anúncio estiver relacionado com a
atividade exercida no local de instalação.

9 12 - Para efeito de solicitação de licença, enquadrada na
categoria do inciso II, no ato de protocolização do pedido, bastará
a apresentação dos documentos mencionados no inciso I deste artigo.

9 22 - Se o anúncio enquadrado no inciso II atender as
normas da presente lei, será expedido o competente Alvará de
Instalação, após a apresentação dos documentos mencionados nos itens
ela II ,	 1lb 11 1	 erc II	 u d II e Ite

9 32 - Após o atendimento do 9 22 o interessado terá o
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da Publicação do Alvará
de Instalação no Diário Oficial do Município, para comunicar ao
órgão competente a instalação do anúncio complexo simples;

9 42 - Após a devida comprovação da instalação do anúncio
nos termos do 9 32 o órgão competente terá o prazo de 30 (trinta)
dias para expedir a respectiva licença do anúncio;

9 52 - A inobservância do disposto no 9 32 deste artigo
implicará no cancelamento do Alvará de Instalação.

Art. 29 - Para o pedido de licença de anúncios complexos
especiais, além dos documentos exigidos no inciso I do artigo 28,
será necessária a apresentação de:

I - Projeto do anúncio, contendo:
a) representação gráfica do anúncio, em 2 (duas) vias,

composta de plantas, elevaçílies, secç5es e detalhes, em escala
adequada;

b) memorial de cálculo, da parte estrutural, e da parte
elétrica (se for o caso), atendendo às normas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

c) memorial descritivo da parte estrutural do anúncio e dos
materiais utilizados; -

d) memorial descritivo das instalaçiies elétricas ou outras
instalaçb'es especiais e do sistema de iluminação do anúncio (se for
o caso), com os materiais utilizados;

II - Termo de Responsabilidade Técnica relativo ao projeto
estrutural do anúncio, acompanhado de cópia da Anotação de
Responsabilidade Técnica - A.R.T./CREA do profissional responsável
pelo projeto;

III - Termo de Responsabilidade Técnica relativo ao projeto
elétrio do anúncio (se for o caso), independentemente de sua
voltagem, acompanhado de cópia da Anotação de Responsabilidade
Técnica - A.R.T./CREA do profissional responsável pelo projeto;

IV - Cópia autenticada da Ficha de Inscrição no Cadastro de
Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, devidamente atualizada,
da Empresa responsável pela instalação e manutenção do anúncio; nos
termos do artigo 31; -
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§ - Apresentar contrato de manutenção com período de
vigência no mínimo igual ao prazo de licença do anúncio, caso seu
proprietário não seja a Empresa responsável pela instalação nos
termos do art. 31 e o anúncio tenha área total superior a 30,00 m"
(trinta metros quadrados) ou dispositivo mecânico, independentemente
da posição de instalação no imóvel.

VI - Apresentar apólice de seguro de responsabilidade
civil, com período de vigência igual ao da licença do anúncio no
valor de no mínimo 30 UFM por metro quadrado, para a cobertura de
eventuais riscos ou danos decorrentes da instalação, exibição,
manutenção ou remoção do anúncio.

§ 12 - Os documentos relacionados nos incisos I, II, III e
V, deverão ser também assinados pelo proprietário do anúncio e pelo
representante legal da Empresa instaladora ou de manutenção de
anúncio complexo	 especial, a	 qual deverá	 estar devidamente
cadastrada na Publicidade Exterior - CADEPEX;

• 29 - Se o anúncio enquadrado no presente artigo atender
as normas da presente lei, será expedido o Alvará de Instalação na
forma do artigo 27, após apresentação dos documentos relacionados
nos incisos I, II, III, IV, e VI;

§ 32 - Após o atendimento do parágrafo anterior, o
interessado terá a prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de
Publicação do Alvará de Instalação no Diário Oficial do Município,
para comunicar ao órgão competente a instalação do anúncio complexo
especial e apresentar o respectivo Contrato de Manutenção mencionado
no inciso V deste artigo, se for o caso;

§ 49 - Após a devida comprovação da instalação do anúncio
nos termos do § 32 deste artigo, o órgão competente terá o prazo de
30 (trinta) dias para expedir a respectiva licença de anúncio;

9 52 - A inobservância do disposto do § 32 deste artigo
implicará no cancelamento do Alvará de Instalação.

Art. 30 - Se o pedido de que trata o inciso II do art. 28 e
29, for requerido por órgão da Administração Direta, Fundo Especial,
Autarquia, Fundação Pública, Empresa Pública, Sociedade de Economia
Mista, ou outra entidade controlada direta ou indiretamente pela
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, que, por força de
lei federal, estão submetidas ao procedimento licitatório, não será
exigida, no ato do protocolamento, apresentação da Empresa
responsável pela instalação e/ou manutenção do anúncio, e o pedido
terá a seguinte tramitação:

a) com a apresentação dos documentos exigidos no item "a"
do inciso II do art. 28 e item "a" do inciso I do art. 29, e estando
o anúncio de acordo com as normas técnicas e de segurança, será
expedido Alvará de Aprovação para que o requerente proceda a
licitação, nos termos da legislação própria, visando contratar
Empresa responsável pela instalação e/ou manutenção do anúncio;

b) sob pena de ser indeferido o pedido de licença do
anúncio, o requerente terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a
partir da Publicação do Alvará de Instalação, para apresentar os
demais documentos e a Empresa responsável pela sua instalação, e/ou
manutenção;



c)	 após a apresentação dos documentos e da Empresa
responsável pela instalação e/ou manutenção do anúncio, será
expedido o Alvará de Instalação do Anúncio Complexo Simples ou
Especial (conforme o caso), sendo a licença expedida após o
atendimento dos prazos previsto nesta Lei.

Art. 31 - Será criado na Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, o Cadastro das Empresas de
Publicidade Exterior - CADEPEX, destinado ao registro de pessoas
jurídicas, cujo objeto social seja a venda, manutenção, locação,
exibição ou exploração por qualquer forma, de comunicação visual
exterior.

§ 12 - Após a implantação do Cadastro descrito no "caput"
deste artigo, caberá exclusivamente às empresas registradas no
CADEPEX, a instalação e a manutenção dos anúncios complexos em
qualquer de suas modalidades, bem como exclusividade para requererem
a licença de quaisquer anúncios que não estejam relacionados com a
atividade exercida no local de instalação.

§ 22 - Para efeito de cadastramento, deverá a Empresa
interessada, após a criação do CADEPEX, requerer o seu registro
junto à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB,
instruindo o pedido com os seguintes documentos:

a) cópia do Contrato Social da Empresa, acompanhada da
última alteração, se houver, que comprove a sua atividade no ramo;

b) cópia da Ficha de Inscrição no Cadastro de Contribuintes
Mobiliários - CCM da Municipalidade de São Paulo;

c) prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes -
CGC.;

d) certidão negativa de Tributos Mobiliários, expedida pela
Municipalidade de São Paulo;

e) prova de recolhimento da Contribuição Sindical Patronal
e de Empregados:

f) certid3es negativas de pedido de falência ou concordata
e execução patrimonial, expedidas pelo Distribuidor Cível do Poder
Judiciário (Justiça Federal e Estadual), bem como dos respectivos
Cartórios de Protestos;

g) prova de inscrição da Empresa no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

h) indicação de Responsável Técnico pela Empresa, cujo
profissional deverá estar regularmente inscrito perante o Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA.

§ 32 - Os registros das empresas cadastradas terão validade
de 1 (um) ano e deverão ser renovados, a pedido das próprias
empresas, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término de
sua validade, mediante a apresentação dos documentos relacionados no
parágrafo anterior, devidamente atualizados.

§ 42 - As empresas que não renovarem seus registros não
poderão pleitear o licenciamento de novos anúncios, nem tampouco
obter a renovação das licenças já expedidas, até que se regularize o
registro cadastral.
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% 52 - Serão automaticamente cancelados os registros
cadastrais que não forem renovados por mais de 2 (dois) anos
consecutivos. -

Art. 32 - Deverão ser requeridas tantas licenças quantos
forem os anúncios a serem colocados.

Art. 33 - A licença será concedida pelo prazo de 3 (três)
anos, renovável por igual período, a pedido do interessado, desde
que respeitadas as normas legais vigentes.

Art. 34 - A alteração nas características do anúncio ou a
mudança do local de instalação implicarão novo licenciamento.

Parágrafo único - Não esta sujeito à exigência prevista no
"caput" deste artigo o anúncio constituído de quadro próprio,
destinado à afixação de mensagem trocada periodicamente, desde que
não ocorram alteraçiies na sua estrutura, forma ou dimens5es.

SEÇÃO II
DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DO ANUNCIO

Art. 35 - O pedido de renovação da licença do anúncio
deverá ser formulado com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias
do término da vigência da licença anterior.

% 12 - Na hipótese de não ter havido alteração na
legislação, a renovação da licença do anúncio será feita mediante
simples declaração do interessado de que não houve alteração nas
características constantes da licença original ou do projeto
aprovado.

% 22 - Ocorrida a alteração da legislação pertinente, o
interessado, para obter a renovação da licença do anúncio, deverá
providenciar a sua adequação às novas exigências legais e comprovar
o seu atendimento.

% 32 - Em qualquer hipótese, por ocasião da renovação da
licença dos anúncios complexos, será exigida a renovação dos
respectivos Termos de Responsabilidade Técnica do Contrato de
Manutenção e da Apólice de seguro, quando for o caso, devendo ser
apresentada a cópia atualizada e autenticada da Ficha de Inscrição
no CADEFEX, da Empresa responsável pela manutenção do anúncio que
requer Contrato de Manutenção nos termos desta Lei.

SEÇÃO III
DO CANCELAMENTO DA LICENÇA DO ANUNCIO

Art. 36 - A licença do anúncio será automaticamente
cancelada nos seguintes casos:



I - Por solicitação do interessado, mediante requerimento
padronizado;

II - Na data de seu vencimento, caso não haja pedido de
renovação no prazo estabelecido no "caput" do artigo 35;

III - Por infrigência a qualquer das disposições desta Lei,
caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos
estabelecidos;

IV - Quando ocorrer alteração na característica do anúncio;
§ - Quando ocorrer alteração do Cadastro de Contribuinte

Mobiliário - CCM;
VI - Quando ocorrer alteração no número do Contribuinte do

Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;
VII - Quando ocorrer a mudança de local de instalação de

anúncio;
VIII - Quando ocorrer cancelamento do número do CADEPEX.

SE050 IV
DO CADASTRO DE ANÚNCIOS - CADAN

Art. 37 - O licenciamento do anúncio implica o seu registro
no Cadastro de Anúncios - CADAN, criado pela Lei n2 8.730, de 07 de
junho de 1978.

§ 12 - O registro no Cadastro de Anúncios - CADAN, poderá
ser promovido de ofício.

§ 22 - Na hipótese do parágrafo anterior, o proprietário do
anúncio, ou o proprietário ou o possuidor do imóvel onde o anúncio
se encontra instalado, será notificado a prestar as declarações e
apresentar os documentos necessários previstos nesta Lei.

Art. 38 - O registro de ofício no Cadastro de Anúncios -
CADAN não implica o reconhecimento da regularidade do anúncio.

Art. 39 - O anúncio deverá ser identificado no local onde
estiver instalado, da seguinte forma:

I - Através da inscrição do seu número de alvará de
instalação e/ou licença perante o Cadastro de Anúncios - CADAN;

II - Através da inscrição do nome e número de registro no
CADEPEX da Empresa proprietária do anúncio, no caso de anúncio não
relacionado com a atividade exercida no local de instalação, sem
prejuízo do disposto no inciso I deste artigo.

§ 12 - A inscrição dos elementos de identificação do
anúncio, deverá oferecer condições perfeitas de legibilidade ao
nível do pedestre, mesmo à distancia, ressalvadas as hipóteses de
anúncios instalados em cobertura ou em locais fora do alcance visual

. do pedestre.
§ 22 - As normas relativas a inserção dos números de

identificação do anúncio, bem como da identificação da Empresa
proprietária, serão objeto de regulamentação a ser expedida pelo
Executivo.
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DOS RESPONSÁVEIS PELO ANUNCIO

Art.	 40 - Para os efeitos desta Lei, consideram-se
responsáveis pelo anúncio:

I - O proprietário do anúncio, quanto à segurança e
manutenção;

II - A Empresa instaladora, quanto à segurança, instalação
e aspectos técnicos;

III - A Empresa de manutenção, quanto à segurança e
manutenção;

IV - O responsável técnico pela parte estrutural e/ou
elétrica, quanto à segurança e aspectos técnicos;

V - O proprietário e/ou possuidor do imóvel, quanto à
segurança e manutenção.

Parágrafo único - Considera-se proprietário do anúncio a
pessoa física ou jurídica indicada em campo próprio no formulário
referido na alínea "a" do inciso I do artigo 28 desta Lei.

Art. 41 - Se o profissional responsável pela parte
estrutural e/ou elétrica, quanto à segurança e aspectos técnicos do
anúncio complexo, solicitar baixa de sua responsabilidade perante a
Prefeitura, ou tiver o seu registro suspenso de ofício, fica o
proprietário do anúncio obrigado a apresentar, de imediato, outro
responsável técnico, sob pena de não obter a licença ou de ser a
mesma cancelada, conforme o caso.

5 12 - Se a Empresa de manutenção deixar de prestar a
manutenção do anúncio, deverá . o proprietário do anúncio, apresentar
de imediato outra Empresa, sob pena da licença ser cancelada.

5 22 - A Empresa da manutenção deverá informar o órgão
competente quando deixar de prestar a manutenção do anúncio, sob
pena de continuar com a responsabilidade sobre o anúncio.

SEÇÃO VI
DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS

Art. 42 - Para apreciação e decisão da matéria tratada
nesta Lei, serão observadas as seguintes instâncias administrativas:

I - Diretor de Divisão Técnica da Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

II - Diretor de Departamento Técnico da Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB;

III - Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano;
IV - Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
V - Prefeito.
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CAPÍTULO II
DAS INFRAÇõES E PENALIDADES

Art. 43 - Para os fins desta Lei, consideram-se infrações:
I - Exibir anúncio:
a) sem a necessária licença, Alvará de Instalação ou

autorização, ressalvado o disposto nos parágrafos 2 e 3 do artigo
27;

b) em desacordo com	 as dimens5es e características
aprovadas:

c) fora do prazo constante da licença, do alvará de
instalação ou da autorização.

II - Manter o anúncio:
a) em mau estado de conservação.
b) em condições precárias de segurança.
III - Não atender a intimação do órgão competente para

regularização ou remoção do anúncio, ressalvado o disposto nos
parágrafos 2 e 3 do artigo 27;

IV - Veicular propaganda eleitoral em desacordo com o
disposto na legislação federal, estadual e municipal pertinentes;

3 - Praticar qualquer outra violação às normas previstas
nesta Lei;

§ 12 - Para os efeitos deste artigo, serão considerados
infratores os responsáveis pelo anúncio, nos termos do artigo 40
desta Lei.

§ 22 - O enquadramento previsto nas alíneas "a" e "b" do
item II, do presente artigo, independe da existência ou não de
licenciamento do anúncio.

Art. 44 - A inobservância das disposições desta Lei,
sujeita os infratores às seguintes penalidades:

I - Responsável pelo anúncio:
a) multa.
b) cancelamento da licença, nos termos do artigo 36,

incisos II a VIII.
c) remoção do anúncio.
II - Empresa instaladora elou manutenção:
a) suspensão do registro da Empresa instaladora e/ou de

manutenção no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior -
CADEPEX, por prazo não superior a 1 (um) ano, até ser sanada a
irregularidade que a motivou, sob pena de cancelamento definitivo do
registro.

Parágrafo único - Sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, a Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB
comunicará ao órgão federal fiscalizador do exercício profissional
qualquer irregularidade que envolver os responsáveis técnicos pelo
anúncio.

Art. 45 - As multas serão aplicadas da seguinte forma:



I - Primeira multa correspondente a 10 (dez) . UFM's -
Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo;

II - Persistindo a infração após a aplicação da primeira
multa e da intimação de que trata o art. 46, sem que sejam
respeitados os prazos previstos no artigo 47 da presente lei, será
aplicada uma multa correspondente a 20 (vinte) UFMs e reaplicada a
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da multa anterior, até
a efetiva regularização ou remoção do anúncio.

9 12 - No caso do anúncio apresentar risco iminente, a
segunda multa, bem como as reaplicaç5es subsequentes, se darão a
cada 24 h a partir da lavratura da multa anterior.

9 22 - As multas serão aplicadas em quantidade de UFMs no
valor apurado à data da constatação da infração, que deve
corresponder à data da lavratura da respectiva multa.

Art. 46 - Na aplicação da primeira multa, o infrator será
intimado a regularizar o anúncio ou a remova-lo, quando for o caso,
dentro dos prazos legais, sem prejuízo da aplicação das demais
penalidades cabíveis.

9 12 - Na hipótese do infrator não proceder à regularização
ou retirada do anúncio instalado irregularmente, o Poder Público
poderá adotar as medidas tendentes à sua remoção, cobrando os custos
correlatos do responsável pelo anúncio, independentemente da
aplicação das multas e das demais sanç5es cabíveis.

9 22 - A Municipalidade não será responsável por eventuais
danos causados ao anúncio, quando for obrigada a remove-16.

Art. 47 - A regularização ou remoção do anúncio deverá ser
promovida nos seguintes prazos, a contar da data da intimação:

I - 30 (trinta) dias, no caso de anúncio complexo especial.
II - 15 (quinze) dias, no caso dos demais anúncios.
9 12 - Os prazos estabelecidos nos incisos I e II deste

artigo, poderão ser prorrogados uma única vez, por igual período,
por motivo de força maior devidamente comprovado, mediante
requerimento do responsável do anúncio.

9 22 - O poder público poderá interditar e providenciar a
remoção imediata do anúncio, quando este apresentar risco iminente
de segurança, ou quando ocorrer infração ao disposto no parágrafo 2
do art. 17 e parágrafo 2 do art. 20, independentemente da existência
ou não de licenciamento do anúncio.

9 32 - No caso de infração ao disposto no parágrafo 22 do
art. 17 e parágrafo 22 do art. 20, o interessado responsável pelo
anúncio ficará sujeito às seguintes penalidades:

a) civis e criminais cabíveis por falsa declaração.
b) as previstas no art. 44 desta Lei.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIOES TRANSITORIAS E FINAIS
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Art. 48 - As licenças expedidas, sem prazo determinado, sob
a vigência das legislaç5es anteriores, terão os seguintes prazos de
validade, a contar da data da regulamentação desta Lei:

I - 12 (doze) meses para anúncios instalados em áreas
integrantes dos Níveis III e IV;

II - 18 (dezoito) meses, para anúncios instalados em áreas
integrantes dos Níveis I, V e VI.

9 12 - As licenças expedidas para os anúncios instalados em
áreas que venham a integrar o Nível II, terão os prazos de validade
fixados na Lei que definir seus perímetros.

§ 22 - Com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias do
término dos prazos mencionados nos incisos I e II deste artigo, os
interessados deverão requerer nova licença, nos termos da presente
Lei.

9 32 - Para os anúncios que foram expedidas licenças com
prazo de validade, os interessados deverão requerer a sua renovação,
com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias do vencimento da
referida licença, nos termos da presente Lei.

Art. 49 - O consentimento para a instalação de anúncio,
dado pelo proprietário ou possuidor do imóvel, implica autorização
para acesso ao mesmo, pelos agentes do Poder Público Municipal no
cumprimento das disposições desta Lei.

Art. 50 - Os modelos de requerimentos padronizados para
licenciamento e cancelamento de anúncios, para os Termos de
Responsabilidade Técnica, as normas de padronização das peças
gráficas do projeto de anúncio, rotinas de análise e outros
documentos que se fizerem necessários, serão fixados por Portaria do
Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano.

Art. 51 - Faz parte integrante desta Lei o Quadro Anexo
único.

Art. 52 - O Executivo poderá celebrar o Termo de Cooperação
com entidades da iniciativa privada, com o objetivo de

I - Dispor sobre a cooperação técnica, visando a efetiva
observância das normas que disciplinam a colocação de anúncios.

II - Dispor sobre a execução e manutenção de melhorias
urbanas e paisagísticas, sob a responsabilidade técnica e financeira
da entidade em questão.

III - Firmar convênio para implantação e fiscalização de
cadastros profissionais e Empresas produtoras de Publicidade
Exterior, ou outros que promovam a agilização e observância da
presente lei.

Parágrafo único - para a consecução do disposto neste
artigo, será previsto um sistema integrado de comunicação entre a
Prefeitura e as entidades em questão.

Art. 53 - A Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
Urbano SEHAB promoverá as medidas necessárias para viabilizar a
aplicação, em sistema computadorizado, das normas desta Lei.



2-be~

Art. 54 - A forma de implantação do Cadastro de Empresas de
Publicidade Exterior - CADEPEX de que trata o art. 31 deste diploma
legal, será determinada pelo Secretário da Habitação e
Desenvolvimento Urbano.

§ 12 - Enquanto não for implantado na Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB o Cadastro de Empresas de
Publicidade Exterior - CADEPEX, ficam os interessados, para os
pedidos de licenciamento de anúncios, dispensados do atendimento das
exigências formuladas no que tange ao CADEPEX.

§ 22 - Enquanto não houver o CADEPEX a Empresa instaladora
deverá apresentar cópia de seu registro no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA.

Art. 55 - A ordenação e a disciplina de anúncios na
paisagem urbana, bem como as operaç5es urbanas e processos de
reurbanização no tocante a anúncios, deverão ser realizadas através
de Lei Municipal.

§ 12 - Os anúncios instalados ou que venham a ser
instalados nas áreas já definidas pelos Decretos n2 33.394, de 14 de
julho de 1993, e n2 35.249 de 27 de junho de 1995, deverão atender
as normas estabelecidas nos referidos Decretos e no que couber no
disposto na presente Lei, com as seguintes alteraç5es:

I - O artigo 12 do Decreto n2 33.394/93 passa a ter a
seguinte redação:

"Artigo 12 - Os anúncios publicitários poderão ser
instalados em áreas livres de imóveis edificados e em imóveis não
edificados, desde que:

1 - Utilizem a 4rea wixima de ex poui4o de 30 n (trinta
metros quadrados) para cada anúncio.

II - Tenha altura mínima de 2,20 m (dois metros e vinte
centímetros) em relação a calçada e altura máxima de 6,0 m (seis
metros)."

II - O artigo 15 do Decreto n2 33.394/93 terá a seguinte
redação:

"Artigo 15 - Será permitido um único anúncio em cobertura
por imóvel cuja edificação tenha altura igual ou superior a-25,0 m
(vinte e cinco metros), limitada a sua altura máxima a H=1+1/4 Hed,
devendo o anúncio ter sua projeção ortogonal contida nos limites do
perímetro da cobertura.

Parágrafo único - A instalação do anúncio de que trata o
"caput" deste artigo, depende da anuência expressa do condomínio no
qual vier a ser instalado."

III - O artigo 24 do Decreto n2 33.394/93 terá a seguinte
redação:

"Artigo 24 - Os anúncios são classificados da seguinte
forma:
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conta das dotaç5es orçamentárias próprias.

Art. 59 - Esta Lei entrará em vigor na' data -ode sua
regulamentação, revogadas as disposiOies em contrário.

Sala das Comissiies Reunidas,

Comissão de Constituição e Justiça,

de Política Urbana, Metrdpolinna e Heio Ambiente,

Comissão de Atividade

/MA

Comissão de	 nanças e Orçamento,
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I - Complexo Simples: quando tenham pelo menos uma das
seguintes características:

a) Os anúncios paralelos ou toldos que tiverem a área em
expowiao i gual ou superior 4 5 4 0 ilt• (cinco metros quadrados) e
inferior ou igual a 30,0 O (trinta metros quadrados);

b) Os anúncios perpendiculares com área su perior a 3,0 me
(cinco metros quadrados).

II - Complexo Especial: quando tenham pelo menos uma das
seguintes características:

a) área total do andneio iuual ou sluperior a 30,0 me
(trinta metros quadrados);

b) altura máxima (Hmax) igual ou superior a 8,0 m (oito
metros);

c) os anúncios em coberturas;
d) possua dispositivo mecânico;
e) que possa apresentar problemas afetos à segurança da

população."

§ 22 - Os anúncios instalados ou que venham a ser
instalados na área de competência da Comissão Procentro, criada
pelos Decretos n2s 33.389 e 33.390 de 14 de julho de 1993, excluída
a área prevista no parágrafo anterior, deverão atender as normas do
disposto nesta Lei, e no que couber ao disposto nos Decretos
Municipais n2s 33.391, 33.392 e 33.395 de 14 de julho de 1993;

§ 32 - Quando ocorrer qualquer proposta de alteração ou
redefinição das normas previstas no parágrafo 12 e 22 do presente
artigo, deverá ser por Lei Municipal.

Art. 56 - O prazo fixado para os pedidos de reconsideração
de despacho ou recurso em processos relativos a anúncios, paisagem e
meio ambiente, é de 60 (sessente) dias corridos, a contar da data da
publicação do despacho recorrido no Diário Oficial do Município.

§ 12 - Os pedidos de reconsideração de despacho ou recurso
não terão efeito suspensivo, salvo os casos expressamente previstos
nesta Lei.

§ 22 - O despacho do Prefeito em grau de recurso, bem como
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância
administrativa de que trata o artigo 42 desta Lei.

Art. 57 - O Executivo regulamentará a presente Lei, no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação com os
devidos ajustes administrativos do artigo 59.

Art. 58 - As despesas com a execução desta Lei correrão por
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Sala das Sessões,

4

RECURSO N°

' 11 - REC
11-0152/1995

Vimos pela presente, nos termos do artigo 82, da Resolução n°
02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno) apresentar o presente
Recurso para que o Plenário da Câmara delibere sobre o Projeto de
Lei n° 468/95 de autoria do Vereador José índio, que dispõe sobre a
&deflação dos elementos na formação da paisagem dõ
destacando em especial os anúncios, e dá outras providências.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA

ícilla do proc.

"'.'" de 19

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO

DISKCADERNO

RODÍZIO

6 3 ZUIZ CARLOS 2493 EX. 22.05.96

DATA

OPERADOR

,P5 463/95 1 do "11.'erooxior José Indio Ferreira do Nasci

monto (PPB). Dispa) sobre a or1ena9ao dos elementos na formação da

paisagem do Município destacando em especial os anit'uoios. Fatie de dis

eussão: 1.,3 . Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da C admara. Mibotitutivo dan..CoMicEaos ao Constituição e Jus

tiça, Política Urbana, Iletiopolitana e Moio Ambiente, Atividade -Eco-

nômica Pinanças o Orçamento.

REVISOR

CÓD. 0596
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DISKREVISOR CADERNO

RODÍZIO

7

FOLHA

1
TAQUÍGRAFO

beth

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI
—TAQUIGRAFIA

22.5.96

SESSÃO DATA

Folha n.o 	 e"") Sç  do proc.

• 4. 19

OPERADOR

. _ . ameapiESIDETZ	 . Passemos à discus-

são do item 8, do Vereador José índio Parreira do Ra potnento 2 que

dispo sobre a ordenaça dos elementos na formação da paisagem do

Municlpio.

Tem a palavra o Vereador Maurício Paria, que está inseri-

to. Os demais vereadores interessados en discutir registrem sois

mem Não foi adiado o item. O Vereador Mauricio Paria está inscrito.

DM A Presidénoia mandou voltar o item, os que não concordaram

que entram com recurso judiciário. Houve engano na interpretação.

Tem a palavra o nobre Vereador Mauricio Paria.

CÓD. 0596
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DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

7 2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOI Fellia n.o

—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

22.5.96

SESSÃO DATA O

beth 249 extra

dg proc.

d o 19

OPERADOR

•

O SR ISAIMfOIO FARIA (PT) — ZIS1

Sr. Presidente lnobresz Vereadores, a mat6'ria em questão

trata da legislação referente a anúncios na Cidade. É importante

registrar o bistOrico da propositura. Tigemos há alguns meses a apr4

vação pelo Plenário de uma Comissão de Estudos sobre Paisagem Ur.

bana PISD31055 por solicitação do Vereador Roberto TrIpoli. Tal co-

missão solicitou a participação de todas as correntes de pensamento

que lidam com paisagem urbana.

Ao longo de alguns meses contamos com os depoimentos de

representantes, de empresários, de organiemos tUnicos do Executi-

ve e de todos os especialistas em paisagem urbana, especialmente

da USP.

•

REVISOR

Constatou—se na Comissão, insisto, Comissão apro -

vada pelo Plenário da Casa, que 13.4 umi grave problema de poluição

visual na Cidade decorrente da parafernália de anxincios colocados

nas ruad$ e qge,na sua grande maior-403sta° amassem da legislação

vigente.

Atualmente no mundo todo a questão da paisagem urbana

e a qualidade de vida de um munic/pio diz respeito A ambiSncia de
CÓD. 0596
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RODÍZIO

7

FOLHA

beth

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

249 extra

SESSÃO

22.5.96

DATA

) Folha n.o]

O CONT,APARTE

do proc.

d. 19_

OPERADOR

a
de uma cidade e modernameat6 se verifica terlqualidade visual efei-

to importante no sentido da saúde de ambiente que signifique uta

espaço urbano e permita condição de bem—estar e vice—versa: uma pai

pagam urbana poluída, sobrecarregada e mutilitele, ó fator de desgaste

cultural, psicológico e emocional para os moradores. Dxiste o con

coito de poluição visual que se inclui na categoria de outros rolas

cionados a poluição. Há a poluição do ar, dos rios e existe a polui-

ção visual, ou seja, uma interferem:1a negativa, perniciosa e dos

favorável as condiçges de vida na Cidade.

Houve, paralelamente ao trabalho da Comissão de Estudos,

uma iniciativa por parte de alguns vereadores em produzir um substi

tutivo ao projeto original do nobre Vereador José índio Ferreira

do Nascimento.

REVISOR

esse substitutivo....(valória)

CÓD. 0596
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do proc.

de

Folha n.o

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

3 beth

TAQUIGRAFO

249 extra

SESSÃO

22.5.96

DATA

mauricid

outgart:— ........... CONI,ÃVARTE

OPERADOR

;-;k'

a
de uma cidade e modernamentè se verifica teriqualidade visual efei-

to importante no sentido da salide de ambiente que signifique um

espaço urbano e permita condição de bem—estar e vice—versa: uma pai

sauim urbana poluída, sobrecarregada e mutilâda á fator de desgaste

cultural, psicolOgico e emocional para os moradores. Existe o con

coito de poluição visual que se inclui na categoria de outros rola*

eionados a potuição. Há a poluição do ar, dos rios e existe a polui-

ção visual, ou seja, uma interferancia negativa, perniciosa e doa

favorável às condiçges de vida na Cidade.	 -

Houve, paralelmente ao trabalho da Comissão de Estudos,

uma iniciativa por parte de alguns vereadores en produzir um substi

.tutivo ao projeto original do nobre Vereador José Índio Ferreira

do Nascimento.

REVISOR

esse sUbstitutive....(valéria)

CÓD. 0596
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do 19

(-\ 

DISKCADERNO

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

3 beth 249 extra 22. 5.96 meurIcio
OPERADOR REVISOR

a
de uma cidade e modernamentó se verifica terlqualidade visual efei.-

to importante no sentido da salide de ambiente que signifique tu

espaço urbano e permita condição de bem-estar e vice-versa: ma pai

°agem urbana poluida, sobrecarregada e mutild.da fator de desgaste

cultural, psicolegico e emocional para os moradores. Existe o con

ceito de poluiça visual que se inclui na categoria de outros relae

cionados a po2tuição. HEI a poluição do ar, doe rios e existe a polui-

ção visual, ou seja, um interferència, negativa, perniciosa e dos -

favorável ás condiçiies de vida na Cidade. 	 -

Houve, paralelamente ao trabalho da Comissão de Estudos

ixaa iniciativa por parte de alguns vereadores em. produzir um subatil

tativo ao projeto original do nobre Vereador Jose índio Perreira

do Nascimento.

esse substitutivo... .(valeria

I n

CÓD. 0596
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e

FOLHA

1 valeria

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI
—TAQUIGRAFIA —

249éE.

SESSÃO

22.5.98

DATA R

Folha n.o	 4.\"  do proc.
a.' 	 de 19

CONT,ACÃRTE

OPERADOR

Esse substitutivo, na avaliação praticamente unânime dos técnicos em

paisagem urbana e legislação de anúncios, significaria a possibilidade

•	 -	 N,

de um agravamento extraordinário na poluição da Cidade. Essa á a opiniãS1

tambám de organismos tácnicos do Executivo, como Secretaria de Habita-

ção e Desenvolvimento Urbano e Comissão de Proteção à Paisagem Urbana.

.Mais ainda, a Imprensa escrita tem sistematicamente

veiculado matárias abordando o grau de poluição visual em São Paulo

e os riscos de seu agravamento.

Mesmo as empresas que lidam com anúncios, organizadas

e formais, estão preocupadas com a parafernália de anúncios que hoje

tumultuam São Paulo. Na realidade, ocorre uma ineficácia publicitária,

tão grande á o número de anúncios e tão selvagem á a conorrância. Os

anúncios acabam se anulando e não atingem seu objetivo que veicular

uma mensagem publicitária. Insisto, essa selvageria de anúncios desor-

ganiza o próprio mercado, criando um paradoxo: de um lado uma cidade

radicalmente poluída e, de outro, essa poluição visual com um resultado

reduzido, comprometido, em função de seu excesso.

REVISOR

CÓD. 0596
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DISKCADERNO

RODÍZIO

8

FOLHA

2 valeria

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—TAQUIGRAFIA —

2494E.

SESSÃO

22.5.96

DATA

maurício

O

Folha n.o	 er  do proc.
pi.0	 s 	de 19

OPERADOR

É uma mataria polemica, mas não por uma teimosia do

Vereador Maurício Faria; e polemica em todos os cIrculos que lidam com

paisagem urbana e veiculação de anúncios. Em função disso, entendemos

que deva existir uma legislação pertinente na Cidade. Amitèmos a pro -

posta do nobre Vereador Miguel Colasuonno de que haja um esforço de ne-

gociações para chegarmos a um substitutivo consensual entre todas as

partes.

Efetivamente, ao longo dos últimos dias, tiveos muitas

e muitas horas de discussões com as assessorias tecnicas dos vereadore

representantes do Executivo, representantes de empresas de anúncios,

especialistas em paisagem urbana, técnicos da universidade, etc. Todos

esses segmentos já haviam participado da comissão de estudos e foram

convidados novamente a integrar a mesa de negociação.

s,

REVISOR

'Sr. Presidente, Srs. Vereadores... (regina)
CÓD. 0596
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orkt2ft= 	 -OONT,APARTE

4) fariarourici
DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

9 regina 249a.extra 22.5.96
OPERADOR

Sr. Presidente, nobres Srs. Vereadores, apenas para encerrar
tido

este breve relato, gostaria de informar que o que temo;i7;933 longo dos

últimos dias, é un processo de negociação, demandando horas e horas de

reuniões.

Para. amanhã, quinta-feira, estão programadas duas rouniaea con

secutivas, pela manhã . 0 à tarde, objetivando prosseguirmos no esforço

de negociação.

Neste instante, recebo informação do nobre Presidente desta Ca

ca, Vereador João Brasil Vita; do Líder do GOVC/IMD, nobre Vereador Mi-

guel Colasuonno e também do nobre Vereador José índio Ferreira do Nasci

monto de que poderíamos votar a matéria, em primeira disausãão. E que a

votação, em segunda discussão, ficaria condicionada a um consenso, a um

substitutivo expressando esse consenso.

Assim sendo, dou por encerradas as minhas palavras, registran-

do o compromisso que considero satisfatório na busca de solução consen-

sual à matéria.

Muito obrigado.

R E VJ S O R

•

CÓD. 0596
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9

FOLHA
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TAQUÍGRAFO

reina

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI
-TAQUIGRAFIA -

249a. extra

SESSÃO

22.5.96

DATA

presidebte/ana quadro

Folha n.o	 do proc.
	 de 19._

OPERADOR DISKCADERNO

O SR. PRESIDENTE ( Brasil Vita — PPB  ) — Tom a palavra a nobre

Vereadora Ana liaria Quadros, para dar un direcionamento à votação da

sua Bancada, o PEX)13.

REVISOR

.A.4.j..9,RAIILLIAILAADROSP6B) ( Pela ontem) — Sr. Pre.

sidente, o PSDB solicitou o adiamento da votação da matéria em tela, ti

do an vista as palavras do Vereador Maurício Paria de que a comissão e.

UI elaborando estudo visando um substitutivo, o mais amplo passivo',

contemplando todas as situações previstas nesta presente zunalara le-

gislação.

ri

• Então, seria a matéria votada em segunda discussão se realnen

te tivermos o substitutivo. Esse acordo o PSDB assume publicamente: va

taremos em segunda discussão quando houver= substitutivo, elaborado

com os mais diferentes partidos o da mesma forma discutido e acordado.

.Muito obrigada.

CÓD. 0596
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DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

9 3

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL Folha n.o É 	 do proc.

SESSÃO

regina

—TAQUIGRAFIA —	 	 do 19a.'
—TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO DATA -•••••••GOW,APARTE-----.

249extra 22.5.96 presidente
OPERADOR

encerrada a dia-

ausaão. A votos o projeto de lei 468/95. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que desejarem verifica

ção nominal, de votação, manifestam—se agora.

REVISOR

O SR. DEVANIR RIBEIRO ( PT ) ( Pela ordaa ) . Sr. Presiden-

te, a banacada do PT deseja rinni festar seu voto Contrário ao projeto.

A SRA*-_ãLaL_NA tARIAUADROS PSDB) — Sr. Presidente, a bancada

do PSDB deseja manifestar seu voto contrário ao projeto.

O SR. PRESIDENTE ( Brasil Vita —PPB  )— Registremse os votos

contrário° das banaadas do PT e do PSDB.±.stá aprovado o projeto.

Passemoe ao item seguinte.

CÓD. 0596
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SUBSTITUTIVO AO

PROJETO DE LEI N°0468/95,

NA FORMA DO SUBSTITUTIVR

APROVADO EM PRIMEIRA

VOTAÇÃO



SUBSTITUT
APROVADO

N° 0468195, NA-FORMA DO SUBSTITUTIVO

Dispõe sobre a ordenação de anúncios
na paisagem no Município, fixa normas para a
veiculação desses anúncios, e dá utras
providências.

o

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
1	 -5,

01),,EvCRETA:

d\TITULO I
DOS OBJETIVOS E D ‘14 TRIZES 9
Artigo 1° - A ordenafflo de anúncios na paisagem do Município, disciplina44

pela presente lei, visa à melhoria da qualidade de vida, com os seguintes objetivos:
I - Organizar, controlar e orientar o uso de mensagens visuais de qualquer

natureza, respeitando o interesse coletivo, as necessidades de conforto ambiental e as
prerrogativas individuais; 	 -

II - Garantir a segurança das edificações e da população;
III - Garantir as condições de segurança, fluidez e conforto no deslocamen o

de veículos e pedestres;

1)	 IV - Garantir os padrões estéticos da cidade;
V - Estabelecer o equilíbrio dos diversos agentes atuantes na cidade,

inclusive através do incentivo à cooperação de entidades e particulares na promoção
)éla melhoria da paisagem do Município.

Artigo 2° - Para os efeitos desta lei, ficam estabelecidas as seguintes
definições:

I - Altura do anúncio (H) - é o resultado obtido pela diferença entre a altura
máxima (Hmax) e a altura mínima (Hmin), (H = Hmax - Hmin), devendo ser
considerada a estrutura de sustentação, no caso de anúncio localizado na cobertura
da edificação, observado o seguinte:

a) altura mínima (Hmin) - é a distância vertical entre o ponto mais baixo do
anúncio e o ponto mais alto do passeio imediatamente abaixo do anúncio;

coo. mi
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b) altura máxima (Hmax) - é a distá-mia vertical entre o ponto mais alto do
anúncio e o ponto mais alto do passeio imediatamente abaixo do anúncio;

c) altura da edificação (Hed) - é a distância vertical entre a cobertura da
edificação e o ponto mais alto do passeio imediatamente abaixo do anúncio;

II - Anúncio - é qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem,
exceto os que contenham :

a) nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada
por meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação,
integrantes de projeto aprovado das edificações;

b) logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas,
densímetros e similares;

c) denominações de prédios e condomínios;
d) os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e as que

recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou
desenho de valor publicitário;

e) os que contenham referências que indiquem uso ou qualquer outra
circunstância elucidativa do emprego ou finalidade do móvel ou imóvel, limitadas a
uma por acesso em cada logradouro, desde que:

1 - apresentem área de exposição igual ou inferior a 1,00 m 2 (hum metro
quadrado);

2- não disponham de dispositivos mecânicos;
f) os que contenham comunicações institucionais veiculadas por meios

próprios, tais como sinalização de trânsito, sinalização de orientação de pedestres e
sinalização de denominação de logradouros;

g) os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual
ou municipal;

h) os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder
Público Municipal, Estadual ou Federal;

i) os que apresentem área de exposição igual ou inferior a 0,50m2 ( meio metro
quadrado ) , e ainda observem as seguintes condições:

1 - não disponham de dispositivos mecânicos;
2 - sejam instalados paralelamente à fachada ou alinhamento do imóvel e

apresentem altura máxima (Hmax) igual ou inferior a 3,00m (três metros);
3- seja único deste tipo no imóvel;
III - Área Livre de Imóvel Edificado - é a área existente entre a edificação e

qualquer divisa do imóvel que a contém, observado o seguinte:
a) área livre de frente, quando relativo à área existente entre a edificação e o

logradouro público, considerando-se a extensão total da testada;
b) área livre de fundo, quando relativo à área existente entre a edificação e a

divisa de fundo, considerando-se a extensão total do fundo do imóvel;
c) área livre lateral, quando relativo à área existente entre a edificação e as

divisas laterais;
IV - Área Total de Anúncio - é a soma das áreas de todas as superfícies de

exposição do anúncio, expressa em metros quadrados:
V - Bem ou Imóvel Significativo - é aquele de interesse paisagístico, cultural,

turístico, arquitetônico, ambiental, ou de consagração popular, público ou privado, tais
como as áreas, edificações e bens tombados pela União, Estado e Município e suas
áreas envoltórias, os enquadrados como Z8-200, os parques e os monumentos;
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—ffear- VI - Cobertura de Edificação - é a sUperfície situada acima do último andar,
limitada ao maior perímetro da laje do teto, considerando andar o volume
compreendido entre dois pavimentos consecutivos ou entre o último pavimento e o
nível superior de sua cobertura;

VII - Divisa do Imóvel - é a linha divisória entre imóveis de propriedade
particular ou pública;

VIII- Empena cega - é a face externa da edificação que esteja situada na
divisa do imóvel e não apresente aberturas destinadas à iluminação, ventilação e
insolação;

IX-Fachada - é qualquer das faces externas de uma edificação;
X - Imóvel Edificado - é aquele ocupado total ou parcialmente com edificação

de caráter permanente;
XI - Imóvel não Edificado - é aquele não ocupado ou ocupado com edificação

de caráter transitório, tais como estacionamento, "drive-in", circo e afins, ou com
edificação que se destine exclusivamente a portaria, guarita ou abrigo para guarda,
enquadrada na legislação que rege a matéria;

XII - Marquise - é o elemento da edificação construído em balanço em relação
à fachada, integrante de projeto aprovado, destinado à cobertura e à proteção de
transeuntes;

XIII - Níveis - são áreas do Município submetidas às mesmas restrições para
fins de colocação de anúncios;

XIV- Paisagem - é a configuração resultante da contínua e dinâmica interação
entre os elementos naturais, os elementos edificados ou criados e o próprio homem,
numa constante relação de escala, forma, função e movimento;

XV - Quota - é o coeficiente que, multiplicado pela testada do imóvel onde se
situa o anúncio, possibilita obter a área total máxima dos anúncios permitida no imóvel,
expressa em metros quadrados;

XVI - Testada ou alinhamento - é a linha divisória entre o imóvel de
propriedade particular ou pública e o logradouro ou via pública;

XVII - Superfície de exposição do anúncio - é a figura geométrica plana que
compõe cada face do anúncio.

Parágrafo único - Quando houver dificuldade de determinação da superfície
• de exposição, será considerada a área do menor quadrilátero que contenha o

anúncio.

Artigo 30 - Para os fins do disposto nesta lei, o território do Município fica
dividido nos seguintes Níveis:

a) Nível I - Bens e imóveis significativos;
b) Nível II - Áreas declaradas de especial interesse urbanístico, arquitetõnico,

paisagístico, histórico, cultural e ambiental, áreas que vierem a ser objeto de operação
urbana e áreas que vierem a sofrer processo de reurbanização;

c) - Nível III - As zonas de uso Z1, Z9, Z10, Z13, Z14, Z15, Z16, Z17, Z18, Z8-
100 e os corredores de uso especial Z8 CRI -1, Z8 CR5 e Z8 CR6;

d) Nível IV - As zonas de uso Z2, Z8, Z11 e o corredor de uso especial Z8
CR2;

e) Nível V - As zonas de uso Z3 e Z12;
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f) Nível VI - As zonas de uso Z4, Z5, Z6, Z7, Z19 e o corredor de uso especial

Z8 CR 3.

Parágrafo 1° - As características e parâmetros a serem observados pelos
anúncios instalados nos diversos Níveis são os constantes do Quadro Anexo único.

Parágrafo 2° - No corredor de uso especial Z8 CR4 serão observadas as
características e os parâmetros estabelecidos para a zona de uso lindeira.

Parágrafo 3° - No corredor de uso especial Z8 CRI -U e no corredor de uso
especial Z8 CR5 quando lindeiro a zona de uso Z1, serão observadas as disposições
contidas no parágrafo 3° do artigo 19 da lei 9.049, de 24 de abril de 1980.

Parágrafo 4° - As características e parâmetros a serem observados no Nível 1
serão definidos, caso a caso, pelo órgão municipal competente.

Parágrafo 5° - Os perímetros das áreas integrantes do Nível II, bem como as
características e parâmetros a serem observados caso a caso, serão definidos por
lei; nos casos em que as características e parâmetros não sofrerem alteração, aplicar-
se -ão as normas definidas nesta lei.

Parágrafo 6° - As faces de quadras de vias e logradouros integrantes dos
Níveis III, IV e V poderão ser reenquadrados em outro nível mais permissivo, desde
que apresentem mais de 50% (cinqüenta por cento) de sua extensão ocupada por
imóveis de uso não residencial.

Parágrafo 7° - O interessado deverá requerer o reenquadramento junto à
Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB, anexando, em
expediente próprio:

a) croquis de localização dos lotes que representem mais de 50% (cinqüenta
• por cento) da extensão da face da quadra ocupada com uso não residencial;

b) fotografias que permitam a visualização da área em questão.

Parágrafo 8° - A ocorrência de 50% (cinqüenta por cento) de uso não
residencial será verificada mediante o somatório das testadas dos lotes ocupados com
uso não residencial, dividido pelo comprimento da face da quadra.

Parágrafo 9° - No cálculo do somatório referidos no parágrafo anterior e do
comprimento da face de quadra, não serão computadas as testadas de praças,
parques, cemitérios e imóveis não edificados.

•
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Parágrafo 10 - A Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU
deliberará quanto ao reenquadramento de vias e logradouros nas hipóteses passíveis
de dúvidas, atendendo aos Níveis, às características e parâmetros previstos nesta lei.

Parágrafo 11 - Não será admitido o reenquadramento de vias e logradouros
para os quais a legislação de uso e ocupação do solo estabeleça disposições
específicas referentes à colocação de anúncio.

TÍTULO II
DAS NORMAS TÉCNICAS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 40 - Submetem-se às normas desta lei todos os anúncios, desde que
visíveis do logradouro público, instalados em:I - Imóvel Particular:

a) edificado;
b) não edificado;
c) em obras de construção civil;
li - Bem Público:
a) edificado;
b) não edificado;
c) em obra pública de construção civil;
d) em faixa de domínio, pertencente a redes de infra-estrutura, faixa de

servidão de redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de
oleodutos, gasodutos e similares.

Parágrafo 1° - Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o
anúncio instalado em espaço externo ou interno da edificação.

Parágrafo 2° - No caso de se encontrar afixado em espaço interno de
edificação, o anúncio será considerado visível quando localizado até 0,50 m (meio
metro ) de qualquer abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com
o exterior.
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Artigo 5° - Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas

gerais:
I - Oferecer condições de segurança ao público, em especial:
a) ser mantido em bom estado de conservação, no que tange à estabilidade,

resistência dos materiais e aspecto visual;
b) receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive

na sua estrutura, ainda que não utilizada para anunciar;
II - Atender às normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de

seus elementos;
III - Atender às normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de
energia elétrica ou a parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa
responsável pela distribuição de energia elétrica;

IV - Não prejudicar a visualização de bens e imóveis significativos;
V - Não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de

40	 comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração
imobiliária e a denominação dos logradouros;

VI - Quando, com dispositivo luminoso, não produzir ofuscamento ou causar
insegurança ao trânsito de veículos e pedestres e edificações vizinhas;

VII - Quando, com dispositivo luminoso de luz intermitente, pisca-pisca ou jogo
de luzes, em período noturno, compreendido das 24h (vinte e quatro horas) às 6h (seis
horas), não prejudicar, a edificação em que estiver instalado ou as edificações
vizinhas;

VIII - Não prejudicar, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da
edificação em que estiver instalado ou a dos imóveis edificados vizinhos;

IX- Não apresentar conjunto de formas e cores que se confundam com as
convencionadas internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de
trânsito;

X - Não apresentar conjunto de formas e cores que se confundam com as
consagradas, para a prevenção e o combate a incêndio, pelas normas de segurança;

Artigo 6° - Fica proibida a colocação ou exibição de anúncio, seja qual for sua
• finalidade, forma e composição, nos seguintes casos:

I - Quando localizado a uma distância igual ou inferior a 10,00m (dez metros)
de qualquer ponto das pontes, viadutos e elevados, bem como de seus acessos;

II - Quando colado ou pintado nas colunas, paredes, muros e demais partes
externas da edificação, salvo nas hipóteses previstas nesta lei e quando pintado em
chaminé de indústria nos termos da Lei n° 10.897, de 05 de dezembro de 1990;

III - Em imóvel de uso exclusivamente residencial situado nas zonas de uso
Z1, Z9, Z10, Z14, Z15 e Z16, salvo quando o imóvel for lindeiro a logradouro
enquadrado no Nível VI ou quando o uso da edificação for tolerado, conforme previsto
na legislação de uso e ocupação do solo;

IV- Em empena cega, quando o imóvel estiver situado nos Níveis 111 e IV, salvo
no caso de anúncio de finalidade cultural de que trata o inciso V do artigo 7°;

V - Nas vias e logradouros públicos, inclusive sobre o leito carroçável, salvo
nos casos previstos nesta lei ou em legislação especial;

VI - Em obras públicas de arte, tais como viadutos, pontes, túneis e
semelhantes, ainda que de domínio estadual ou federal;
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VII - De propaganda política, medianth a afixação de cartaz, dístico ou flâmula
em veículos de transporte coletivo;

VIII - Nas partes internas e externas de cemitérios;
IX - Nas partes internas e externas de hospitais, prontos-socorros e postos de

atendimento médico, exceto os que digam respeito à denominação e eventos
relacionados com a área da saúde.

X - Em bens públicos municipais dominiais e de uso especial, salvo nos
autódromos, estádios, centros desportivos e locais de prática do desporto em geral e
nas situações previstas em lei.

Folha n.o	 7- ti 	 do proc.

	 d. 19

Artigo 70 - Para os efeitos desta lei, o anúncio será classificado em:
I - Especial, quando apresentar pelo menos uma das seguintes características:
a) área total de anúncio superior a 30,00 m2 (trinta metros quadrados);
b) altura máxima (Hmax) superior a 6,00 m (seis metros);
c) esteja instalado em empena cega e apresente área total de anúncio superior

a 30,00 m2 (trinta metros quadrados);

• d) possua dispositivo mecânico;
e) possa apresentar problemas afetos à segurança da população;
f) esteja instalado em cobertura de edificação;
II - Complexo, quando apresentar pelo menos uma das seguintes

características:
a) área total de anúncio superior a 5,00 m 2 (cinco metros quadrados) e igual

ou inferior a 30,00 m2 (trinta metros quadrados);
b) altura máxima (Hmax) superior a 4,00 m (quatro metros) e igual ou inferior a

6,00 m (seis metros);
c) esteja instalado em empena cega e apresente área total de anúncio igual ou

inferior a 30 m2 (trinta metros quadrado);
III - Transitório, quando permanecer exposto pelo prazo máximo de 30 (trinta)

dias e apresentar as seguintes características:
a) área total de anúncio igual ou inferior a 2,00 m 2 (dois metros quadrados);
b) altura máxima (Hmax) igual ou inferior a 3,00m (três metros);
c) não possua qualquer dispositivo luminoso;
d) veicule mensagem esporádica atinente a promoções, ofertas especiais e

• similares;
e) seja único deste tipo no imóvel;
f) não avance sobre o passeio;
IV - Balão ou inflável, quando permanecer exposto pelo prazo máximo de 30

(trinta) dias e apresentar as seguintes características:
a) ser inflado por ar ou gás estável;
b) possuir ou não dispositivo luminoso;
c) ser único deste tipo no imóvel;
d) ter sua projeção, em qualquer situação, contida nos limites do imóvel, não

podendo avançar sobre os imóveis vizinhos nem sobre o logradouro;
V - De finalidade cultural, quando for integrante de programa cultural, de plano

de embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico;
VI - De finalidade político-partidária, na forma prevista na legislação eleitoral

federal;
VII - Simples: quando não se enquadrar em quaisquer das disposições

previstas nos incisos I a VI deste artigo.

e
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Parágrafo 1° - Nos anúncios de finali • - de cultural, o espaço reservado para o
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.

Parágrafo 20 - Os anúncios referentes a propaganda política, deverão ser
retirados no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da realização de
eleições ou plebiscitos.

Parágrafo 3° - Os anúncios veiculados através de projeção de imagens serão
enquadrados de acordo com a classificação da superfície onde a imagem será
projetada.

Parágrafo 4°- Novas tecnologia de veiculação de anúncio serão classificadas
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU.

CAPÍTULO II
DO ANÚNCIO EM IMÓVEL PARTICULAR EDIFICADO

SEÇÃO I
NA FACHADA

Artigo 8° - Quando instalado na fachada, o anúncio será considerado:
I - Paralelo, quando a superfície de exposição do anúncio estiver posicionada

paralelamente em relação ao plano da fachada e a uma distância de no máximo 0,30m
(trinta centímetros) deste;

II - Perpendicular, quando as superfícies de exposição do anúncio estiverem
posicionadas perpendicularmente em relação ao plano da fachada, devendo o anúncio
apresentar espessura igual ou inferior a 0,40m (quarenta centímetros).

Artigo 90 - Será permitida a colocação de anúncio: •
I - Nas fachadas da edificação;
II - Em toldos ou coberturas retráteis, executados em material de qualquer

espécie;
111 - Em vedos transparentes, na forma de adesivo aplicado, desde que:
a) apresente altura (H) igual ou inferior a 0,30 m (trinta centímetros);
b) observe altura máxima (Hmax) igual ou inferior a 6,00 m (seis metros), não

ficando sujeito à altura mínima (Hmin) estabelecida no Quadro Anexo único.

Parágrafo único - Deverão ser computadas, para cálculo da área total de
anúncio, as áreas dos elementos referidos no inciso II desse artigo.

9
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Artigo 10 - O anúncio instalado na fáchada da edificação particular deverá

atender às seguintes condições:
I - Observar as características e parâmetros estabelecidos no Quadro Anexo

único para cada Nível, respeitado o disposto no artigo 11 desta lei;
II - Observar as características arquitetõnicas e as funções definidas no

projeto de construção ou reforma da edificação;
III - Ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro da fachada onde se

encontra e não incidir sobre a área de exposição de outro anúncio;
IV - Quando instalado em fachada construída no alinhamento, o anúncio

perpendicular poderá avançar até 1,20m (hum metro e vinte centímetros) sobre o
passeio, desde que este avanço não exceda a 2/3 (dois terços) da largura do passeio.

Folha n.o	 do proc.
a.•	 de 19

Artigo 11 - O anúncio que for único na fachada em que estiver instalado, fica
dispensado do atendimento à altura máxima (Hmax) estabelecida no Quadro Anexo
único.

SEÇÃO II
NA MARQUISE

Artigo 12 - Será permitida a colocação de anúncio nas bordas de marquise
integrante de projeto aprovado de edificação, desde que atendidas as seguintes
condições:

I - Seja instalado sobre ou sob a marquise, paralelamente às suas bordas;
II - Tenha sua projeção ortogonal contida nos limites do perímetro da

marquise;
III - Apresente altura (H) igual ou inferior a 0,90m (noventa centímetros),

respeitadas as alturas máxima (Hmax) e mínima (Hmin) estabelecidas no Quadro
Anexo único.

SEÇÃO III
NA COBERTURA

Artigo 13 - Será permitida a instalação de anúncio na cobertura
nas seguintes condições:

I - No imóvel residencial, quando situado:
a) no Nível V, desde que a altura da edificação (Hed) seja igual

25,00 m (vinte e cinco metros);
b) no Nível VI, desde que a altura da edificação (Hed) seja igual

9,00m (nove metros);
II - Nos imóveis destinados a outros usos, quando situado:
a) nos Níveis IV e V, desde que a altura da edificação (Hed)

superior a 15,00 m (quinze metros);
b) no Nível VI, desde que a altura da edificação (Hed) seja igual

9,00 m (nove metros);

da edificação

ou superior a

ou superior a

seja igual ou

ou superior a
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III - A altura (H) do anúncio deverá ser Ealculada da seguinte maneira :
a) quando instalado sobre imóvel situado •nos níveis IV e • V

,independentemente de seu uso, H = 1 +1 Hed
4

b)quando instalado sobre imóvel situado no nível VI, independentemente de
seu uso, e a altura da edificação for igual ou superior a 9,00m ( nove metros ) e inferior
a 15,00 m ( quinze metros), H = 1 + 1 Hed, observado o limite de 5,00m ( cinco
metros);	 3

c)quando instalado sobre imóvel situado no nível VI, independentemente de
seu uso, e a altura da edificação for igual ou superior a 15,00 m ( quinze metros),

H = 1 +1 Hed
4

IV - Se o valor obtido pela aplicação da fórmula referida no inciso anterior for
fracionado, será ele automaticamente arredondado para mais, observado o disposto
no inciso I do artigo 2°;

V - a altura ( H ) do anúncio sobre cobertura será medida a partir da cobertura
da edificação, ou a partir do ponto mais alto das partes sobre elevadas da edificação;

VI - O anúncio instalado na cobertura da edificação deverá, ainda, observar
as seguintes condições:

a) ter apenas um anúncio visível, em cada momento de exposição;
b) não apresentar estrutura de madeira;
c) ter sua projeção ortogonal contida nos limites do perímetro da cobertura;
d) apresentar os pontos altos de todas as superfícies de exposição contidos

num mesmo plano horizontal, imaginário, paralelo à laje da cobertura;
e) não interferir em helipontos, heliportos, lajes de segurança ou raio de ação

de pára-raios;
f) encontrar-se em edificação sem anúncio na empena cega, na mesma

visibilidade;
g) no imóvel residencial com altura da edificação (Hed) igual ou superior a

9,00m ( nove metros) e inferior a 15,00m ( quinze metros) com anúncio na cobertura, o
anúncio instalado na área livre do imóvel não poderá ter sua projeção horizontal sobre
a edificação.

Parágrafo único - A área do anúncio na cobertura . de edificação não será
considerada na área total máxima permitida no imóvel, obtida pela aplicação da quota,
salvo na condição da alínea u b" do inciso III deste artigo

•

SEÇÃO IV
NA EMPENA CEGA

VW\ Artigo 14 - O anúncio instalado ou pintado em empena cega, definida no Ç;;•
inciso /Mo artigo 2° desta lei, deverá atender às seguintes condições:

I - Estar instalado ou pintado em edificação situada nos Níveis V ou VI;
II - Encontrar-se em edificação sem anúncio na cobertura, na mesma

visibilidade;
III - Ser único em cada empena cega por bloco da edificação;
IV - Apresentar altura mínima (Hmin) igual ou maior a 15,00m (quinze metros);

11
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V - Apresentar área máxima de até 70% (setenta por cento) da área total da

empena em que estiver instalado;
VI - Apresentar projeção ortogonal contida nos limites do perímetro da

empena.

Parágrafo 1° - Quando da instalação do anúncio, a empena cega deverá ser
totalmente recuperada.

Parágrafo 2° - a área do anúncio em empena cega, não será considerada na
área total máxima permitida do imóvel, obtida pela obtenção da quota.

Artigo 15 - Quando da retirada do anúncio instalado em empena cega, esta
deverá ser recuperada, observando-se, quanto à responsabilidade, o disposto no
artigo 49.

SEÇÃO V
NA ÁREA UVRE DO IMÓVEL EDIFICADO

Artigo 16 - O anúncio instalado na área livre de imóvel edificado deverá
atender às seguintes condições:

I - Observar as características e os parâmetros estabelecidos para cada Nível
no Quadro Anexo único;

II - Quando instalado em área livre lateral e de fundo, manter recuos mínimos
em relação às divisas do imóvel de:

a) 0,50 m (cinqüenta centímetros) para anúncios com altura máxima (Hmax)
menor ou igual a 9,00 m (nove metros);

b) 1,50 m (hum metro e cinqüenta centímetros) para os anúncios com altura
máxima (Hmax) superior a 9,00 m (nove metros);

lii - Apresentar projeção horizontal inteiramente contida no limite do imóvel;
IV - Não estar instalado em sobreposição a outro anúncio.
V - Quando paralelo à testada, manter distância mínima de 1,00m (hum metro)

da extremidade lateral do próximo anúncio;

Artigo 17 - O anúncio instalado na área livre de imóvel edificado, poderá ter
sua projeção horizontal sobre a edificação, salvo no caso dos imóveis residenciais
mencionados na alínea ug" do inciso VI do artigo 13.
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SEÇÃO VI
NOS "SHOPPING CENTERS", HIPERMERCADOS, CENTROS DE FEIRAS E
SALÕES, CENTROS DE LAZER E EDIFICAÇÕES SIMILARES

Artigo 18 - Os anúncios instalados em imóveis destinados a "Shopping
Centers", Hipermercados, Centros de Feiras e Salões, Centros de Lazer e atividades
similares, poderão ter as características e os parâmetros estabelecidos no Quadro
Anexo único alterados, caso a caso, a critério da Comissão de Proteção à Paisagem
Urbana - CPPU, desde que:

a) os imóveis apresentem área superior a 5.000,00m 2 (cinco mil metros
quadrados);

b) seja obedecida a quota máxima de 4,0

CAPÍTULO III
DO ANÚNCIO EM IMÓVEL PARTICULAR NÃO EDIFICADO

Artigo 19 - O anúncio instalado em imóvel particular não edificado deverá
atender às seguintes condições:

I - Observar as características e parâmetros estabelecidos para cada Nível no
Quadro Anexo único;

II - Manter recuos mínimos em relação às divisas laterais e de fundo do imóvel
de:

a) 0,50m (cinqüenta centímetros) para anúncios com altura máxima (Hmax)
igual ou inferior a 9,00 m (nove metros);

b) 1,50m (hum metro e cinqüenta centímetros) para os anúncios com altura
máxima (Hmax) superior a 9,00 m (nove metros);

•

	

	 III - Apresentar projeção horizontal inteiramente contida dentro do limite do
imóvel;

IV - Quando paralelo à testada, manter distância mínima de 1,00m (hum metro)
da extremidade lateral do próximo anúncio;

V - Não estar instalado em sobreposição a outro anúncio.

Parágrafo único - Quando o imóvel for lindeiro a edificação destinada
exclusivamente ao uso residencial, a instalação de anúncio na área livre de frente
obedecerá ao menor recuo das edificações lindeiras.

13
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CAPÍTULO IV
DO ANÚNCIO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARTICULAR

Artigo 20- Em obra de construção civil particular, além dos anúncios relativos
ao empreendimento imobiliário ou aos materiais e serviços utilizados na obra, serão
permitidos outros, desde que não avancem sobre o passeio, não estejam localizados
no espaço livre e atendam às características e parâmetros estabelecidos para cada
Nível no Quadro Anexo único e às demais disposições fixadas nesta lei.

Parágrafo 1° - Será admitido anúncio colocado em tapume desde que observe
altura máxima (Hmax) igual ou inferior a 6,00 m (seis metros), devendo o tapume ser
construído com material de qualidade comprovada, ter acabamento adequado e ser
mantido em bom estado de conservação.

Parágrafo 2° - Será admitida pintura decorativa em tapume, com a inscrição
de logotipo ou mensagem publicitária, desde que referente ao empreendimento,
materiais ou serviços utilizados na obra, sendo considerada, nesta hipótese, para
efeito de cálculo da quota do anúncio, a área do logotipo ou da mensagem publicitária.

Parágrafo 4° - A soma das áreas dos anúncios previstos neste artigo, deverá
atender à quota estabelecida para imóvel não edificado em cada Nível no Quadro
Anexo único.

CAPÍTULO V
DO ANÚNCIO EM BENS PÚBLICOS

Artigo 21 - Os anúncios instalados em bens de uso dominial e de uso especial
da União e do Estado, edificados, não edificados e em obra de construção civil, da
administração direta, indireta e fundacional, deverão atender às disposições,
características e parâmetros estabelecidos nesta lei para os imóveis particulares,
observado o disposto no artigo 6°.

TÍTULO III
DAS NORMAS E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

CAPÍTULO I
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

SEÇÃO I
DA LICENÇA DO ANÚNCIO

Artigo 22- A colocação de anúncio de finalidade político partidária fica sujeita
à observância da legislação pertinente, dispensando-se o seu licenciamento.
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Artigo 23 - A colocação de anúncio transitório fica sUjeita à comunicação, por
parte do proprietário do anúncio, à Administração Regional competente, para fins de
fiscalização, dispensando-se o seu licenciamento.

Parágrafo único - A comunicação a que se refere este artigo deverá indicar a
quantidade, os locais de afixação e o período de exposição do anúncio, devendo
serem pagos eventuais tributos e preços públicos.

Artigo 24 - A colocação de balão e inflável fica sujeita à autorização da
Secretaria das Administrações Regionais - SAR, dispensando-se o seu licenciamento.

Parágrafo único - O pedido de autorização a que se refere este artigo, deverá
ser acompanhado de termo de responsabilidade técnica pela parte elétrica, sistema de

Alk, ancoragem e fixação, assinado por profissional legalmente habilitado e pelo
•Ps	 proprietário do anúncio.

Artigo 25 - A colocação de anúncio de finalidade cultural fica sujeita à
autorização da Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB, após
parecer favorável da Secretaria Municipal de Cultura - SMC e da Comissão de
Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, dispensando-se o seu licenciamento.

Artigo 26 - A colocação de anúncio simples fica sujeita ao licenciamento
prévio da Secretaria das Administrações Regionais - SAR.

Artigo 27 - A instalação de anúncio complexo e de anúncio especial fica
sujeita à expedição prévia de Alvará de Instalação de Anúncio, em função da análise
dos aspectos de segurança pelo órgão competente, com posterior licenciamento da
Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

Artigo 28- Deverão ser requeridas tantas licenças quantos forem os anúncios
a serem instalados.

Artigo 29 - A licença será concedida pelo prazo de 03 (três) anos, renovável
por iguais períodos a pedido do interessado, desde que respeitadas as normas legais
vigentes à época da renovação.

Artigo 30 - As licenças expedidas para os anúncios instalados em área que
venha a integrar o Nível II terão os prazos de validade fixados na lei que definir seu
perímetro.
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Artigo 31 - Para o pedido de licdnciamento de anúncio simples, será
necessária a apresentação dos seguintes documentos:

I - Requerimento apropriado devidamente preenchido e assinado pelo
proprietário do anúncio, que declarará, sob sua exclusiva responsabilidade:

a) os elementos que caracterizam o anúncio;
b) o número do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM no Município de

São Pulo do proprietário do anúncio;
c) o número do Contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU

relativo ao imóvel onde se pretende instalar o anúncio;
d) a identificação e a autorização do proprietário ou do possuidor do imóvel

onde se pretende instalar o anúncio.
II - Outros documentos que vierem a ser especificados por ato do Executivo.

W,a%)-~	 • ,

Parágrafo único - A autorização de que trata a alínea "d" do inciso I implica na
permissão para entrada no imóvel de agente do Poder Público para vistoriar ou
remover o anúncio, conforme o caso.

Artigo 32 - Para o pedido de licenciamento de anúncio complexo, será
necessária a apresentação dos seguintes documentos:

I - Requerimento apropriado mencionado no inciso I do artigo 31;
II - Termo de responsabilidade técnica pela parte estrutural do anúncio,

assinado por profissional legalmente habilitado, pelo proprietário do anúncio e pela
empresa instaladora;

III - Termo de responsabilidade técnica pela parte elétrica do anúncio,
assinado por profissional legalmente habilitado, pelo proprietário do anúncio e pela
empresa instaladora, no caso de anúncio dotado de dispositivo elétrico,
independentemente de sua voltagem;

IV - Indicação de empresa instaladora responsável pela instalação do anúncio,
bem como os números de suas inscrições junto ao Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia - CREA e junto ao Cadastro de Empresas de Publicidade

• Exterior - CADEPEX, de que trata o artigo 41 desta lei.
V - Indicação do número de inscrição do proprietário do anúncio junto ao

Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso do anúncio não
estar relacionado com a atividade exercida no local de instalação;

VI- Outros documentos que vierem a ser especificados por ato do Executivo.

Artigo 33 - Para o pedido de licenciamento de anúncio especial, será
necessária a apresentação dos seguintes documentos:

I - Documentos mencionados nos incisos I a V do artigo 32;
II - Projeto do anúncio, contendo sua representação gráfica, em 02 ( duas )

vias, composta de plantas, elevações, seções e detalhes, em escala adequada,
assinada por profissional habilitado e pelo proprietário do anúncio;

b) memorial descritivo e de cálculo da parte estrutural e da parte elétrica, se
for o caso, atendendo às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT;

•
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III - Outros documentos que vierem a s'er especificados por ato do Executivo.

7,1A Wa

Artigo 34 - Se o pedido de licenciamento de anúncio complexo e de anúncio
especial for requerido por órgão da administração direta, fundo especial, autarquia,
fundação pública, empresa pública, sociedade de economia mista ou outra entidade
controlada direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios,
não será exigida a apresentação da empresa instaladora no ato do protocolamento.

Parágrafo 1° - Com a apresentação dos documentos exigidos nos artigos 32 e
33, e estando o anúncio de acordo com as normas técnicas e de segurança, será
expedido o Alvará de Aprovação para que o requerente possa proceder à licitação,
nos termos da legislação vigente, visando contratar empresa responsável pela
instalação do anúncio.

Parágrafo 2° - O requerente terá o prazo de 180 ( cento e oitenta) dias,
contados a partir da publicação do Alvará de Aprovação, para apresentar a empresa
instaladora, sob pena de ser indeferido o pedido de licença do anúncio.

Parágrafo 3° - Após a apresentação da empresa instaladora será expedido o
Alvará de Instalação de Anúncio.

Artigo 35 - O pedido de licenciamento de anúncio complexo e de anúncio
especial será analisado pelo órgão responsável pelos aspectos de segurança, que
emitirá parecer técnico.

Parágrafo 1° - Havendo parecer desfavorável, o pedido de licenciamento será
indeferido.

Parágrafo 2° - Havendo parecer favorável, e estando o anúncio de acordo com
41#	 as normas técnicas, será expedido o Alvará de Instalação de Anúncio.

Artigo 36 - O interessado terá o prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir
da data de expedição do Alvará de Instalação de Anúncio, para comunicar ao órgão
competente a instalação do anúncio e apresentar:

I - A indicação da empresa de manutenção do anúncio, quando o seu
proprietário não for a empresa instaladora, bem como o número de sua inscrição junto
ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e junto ao
Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX;

II - No caso de anúncio complexo e de anúncio especial, apólice de seguro de
responsabilidade civil para a cobertura de eventuais riscos ou danos decorrentes da
instalação, exibição, manutenção e remoção do anúncio;

III - Outros documentos que vierem a ser especificados por ato do Executivo.
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Parágrafo único - O não atendimento ao disposto neste artigo, no prazo

estabelecido, implicará -na caducidade do Alvará de Instalação de Anúncio,
propiciando o seu cancelamento e o indeferimento do pedido de licença.

Artigo 37 - Verificado, pelo órgão competente, que o anúncio se encontra
instalado em conformidade com o Alvará de Instalação de Anúncio, o pedido de
licenciamento será deferido e expedida a Licença de Anúncio.

Artigo 38 - O despacho de indeferimento de pedido de licenciamento de
anúncio deverá ser devidamente fundamentado.

Parágrafo único - O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à
devolução de eventuais taxas ou emolumentos pagos.

Artigo 39 - O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de
recurso é de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data da publicação do
despacho.

Parágrafo 1° - Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não
terão efeito suspensivo, salvo no caso de instalação de anúncio previsto no parágrafo
2° do artigo 40.

Parágrafo 2° - O despacho do Prefeito em grau de recurso, bem como o
decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa.

Artigo 40 - O Poder Público Municipal deverá observar os seguintes prazos:
I - 30 (trinta) dias para deferir ou indeferir o pedido de licenciamento de

• anúncio simples, contados a partir da data do seu protocolamento;
II -45 (quarenta e cinco) dias para expedir o Alvará de Instalação de Anúncio

ou indeferir o pedido de licenciamento de anúncio complexo ou de anúncio especial,
contados a partir da data do seu protocolamento;

III - 30 (trinta) dias para deferir ou indeferir o pedido de licenciamento de
anúncio complexo ou de anúncio especial, contados a partir da data em que o
interessado comunicar a instalação, nos termos do artigo 36.

Parágrafo 1° - O curso dos prazos previstos neste artigo ficará suspenso
durante a pendência do atendimento, pelo interessado, de exigências feitas em
"comunique-se".

Parágrafo 2° - Decorridos os prazos estabelecidos nos incisos I e II deste
artigo, o interessado deverá comunicar o órgão competente e, após 15 (quinze) dias
desta comunicação, não havendo o indeferimento do pedido, poderá instalar o
anúncio.
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Parágrafo 30 - A instalação prevista' no parágrafo anterior não exime o
interessado de atender a todas as disposições desta lei e de recolher, de imediato, a
taxa de fiscalização de anúncios - TFA.

Parágrafo 4° - Na situação prevista no parágrafo anterior o interessado fica
isento das sanções previstas pela exibição de anúncio sem a devida licença ou alvará
de instalação.

Parágrafo 5° - O disposto neste artigo não se aplica aos anúncios a serem
instalados em imóveis integrantes do Nível 1.

Artigo 41 - Fica criado o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior -
CADEPEX, destinado ao registro de pessoas jurídicas cujo objeto social seja a venda,
instalação, manutenção, locação, exibição ou exploração, por qualquer forma, de
comunicação visual exterior.

Parágrafo 1° - O Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX
será implantado na Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

Parágrafo 2° - Para requerer o cadastramento no Cadastro de Empresas de
Publicidade Exterior - CADEPEX, a empresa interessada deverá apresentar:

a) cópia do contrato social, acompanhada da última alteração, se houver, que
comprove sua atividade no ramo;

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM no
Município de São Paulo;

c) prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC;
d) prova de inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia - CREA;
e) indicação de responsável técnico regularmente inscrito no Conselho

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA;
f) prova de recolhimento de Contribuição Sindical Patronal.

Parágrafo 3° - Os registros das empresas cadastradas, terão validade de 1
(hum) ano e deverão ser renovados, a pedido das próprias empresas, mediante a

• apresentação dos documentos relacionados no parágrafo 2° devidamente atualizados.

Parágrafo 4° - Serão automaticamente cancelados os registros que não forem
renovados por mais de dois anos consecutivos.
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SEÇÃO II	 -
DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DO ANÚNCIO

Artigo 42 - A renovação da licença do anúncio, será feita mediante simples
declaração do interessado de que não houve alteração nas características constantes
da licença original e apresentação dos termos de responsabilidade e da apólice de
seguro, devidamente atualizados, e indicação da empresa de manutenção,
mencionados nos artigos 32, 33e 36, quando for o caso.

Artigo 43 - A alteração da legislação pertinente implica na necessidade de
novo licenciamento.

Artigo 44 - A alteração das características do anúncio ou a mudança do local
de instalação implica na necessidade de novo licenciamento.

Parágrafo único - Fica dispensado da exigência prevista neste artigo o
anúncio constituído de quadro próprio destinado à afixação de mensagem trocada
periodicamente, desde que não ocorram alterações na sua estrutura, forma ou
dimensões.

SEÇÃO
DO CANCELAMENTO DA LICENÇA DO ANÚNCIO

Artigo 45 - A licença do anúncio será automaticamente cancelada nos
seguintes casos:

I - Por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado;
II - Na data de vencido do prazo de sua validade, caso não haja pedido de @

siti.xumm»Vg'renovação;
III - Quando ocorrer alteração nas características do anúncio;
IV - Quando ocorrer mudança de local de instalação do anúncio;
V - Quando ocorrer alteração nas características do imóvel;
VI - Quando ocorrer alteração no número do Contribuinte do Imposto Predial e

Territorial Urbano - IPTU;
VII - Quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários -

CCM;
VIII - Quando ocorrer o cancelamento da inscrição da empresa de manutenção

no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso de anúncio
complexo ou de anúncio especial;
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IX - Quando o proprietário não apresóntar nova empresa de manutenção, se
for o caso;

X - Por infrigência a qualquer disposição desta lei, caso não sejam sanadas as
irregularidades dentro dos prazos previstos;

XI - Pelo não atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes,
em se tratando de bens e imóveis significativos.

SEÇÃO IV
DO CADASTRO DE ANÚNCIOS - CADAN

Artigo 46 - O licenciamento do anúncio implica no seu registro no Cadastro de
Anúncios - CADAN, criado pela Lei n° 8.730 de 07 de junho de 1978.

Parágrafo 1°- O registro no Cadastro de Anúncios - CADAN poderá ser• promovido de ofício.

Parágrafo 20 - Na hipótese do parágrafo anterior, o proprietário do anúncio ou
o proprietário, ou possuidor, do imóvel onde este estiver instalado, será notificado a
prestar as declarações e apresentar os documentos necessários previstos nesta lei.

Artigo 47- O registro de oficio no Cadastro de Anúncios - CADAN não implica
o reconhecimento da regularidade do anúncio.

Artigo 48 - O anúncio deverá ser identificado através do número de seu Alvará
de Instalação ou de sua Licença.

Parágrafo 1°- A identificação do anúncio deverá oferecer condições de
perfeita legibilidade ao nível do pedestre, salvo na hipótese de anúncios instalados em

1110 cobertura ou em locais fora do seu alcance visual.
Parágrafo 2°- As normas relativas à identificação do anúncio, serão objeto de

regulamentação a ser expedida pelo Executivo.

SEÇÃO V
DOS RESPONSÁVEIS PELO ANÚNCIO

Artigo 49- São solidariamente responsáveis pelo anúncio:
I - O proprietário do anúncio;
II - O proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado.
III - O anunciante.

Parágrafo 1° - Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à
instalação, também é responsável a empresa instaladora.
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Parágrafo 2° - Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte
estrutural e elétrica, também são responsáveis os respectivos profissionais.

Parágrafo 30 - Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à
manutenção, também é responsável a empresa de manutenção.

Parágrafo 40 - Os responsáveis pelo anúncio responderão civil e
criminalmente pela veracidade das informações prestadas.

Artigo 50 - A empresa de manutenção deverá informar ao órgão competente
quando deixar de prestar a manutenção do anúncio, sob pena de continuar com a
responsabilidade sobre o anúncio perante a Municipalidade.

Artigo 51 - Se a empresa de manutenção deixar de prestar a manutenção do
anúncio, o proprietário do anúncio deverá, de imediato, apresentar outra empresa, sob

4#	 pena de cancelamento da licença.

SEÇÃO VI
DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS

Artigo 52 - Para apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão
observadas as seguintes instâncias administrativas:

I - No âmbito da competência da Secretaria da Habitação e do
Desenvolvimento Urbano - SEHAB:

a) Diretor de Divisão Técnica;
b) Diretor de Departamento Técnico;
c) Secretário da Habitação e do Desenvolvimento Urbano;
d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
e) Prefeito.
II - No âmbito da competência da Secretaria da Administração Regional - SAR:
a) Supervisor de Uso e Ocupação do Solo;
b) Administrador Regional;
c) Secretário das Administrações Regionais;
d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
e) Prefeito.

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Artigo 53- Para os fins desta Lei, consideram-se infrações:
I - Exibir anúncio:
a) sem a necessária licença, alvará de instalação ou autorização, salvo nos

casos previstos no artigo 40;
b) em desacordo com as dimensões e características aprovadas;

•

22



c) fora do prazo constante da licénça, do alvará de instalação ou da
autorização;

d) sem a necessária identificação prevista no artigo 48.
II - Manter o anúncio:
a) em mau estado de conservação;
b) em condições precárias de segurança;
III - Não atender à intimação do órgão competente para regularização ou

remoção do anúncio;
IV - Veicular propaganda eleitoral em desacordo com o disposto na legislação

federal, estadual e municipal pertinentes;
V - Praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei.

Parágrafo 1°- Para os efeitos deste artigo serão considerados infratores os
responsáveis pelo anúncio, nos termos do artigo 49.

Parágrafo 2°- O enquadramento previsto no inciso II deste artigo, independe
•• da regularidade do anúncio.

Artigo 54 - A inobservância das disposições desta lei sujeita os infratores às
seguintes penalidades:

I - Responsáveis pelo anúncio:
a) multa;
b) cancelamento da licença.
c) remoção do anúncio.
II - Empresas instaladora e de manutenção:
a) suspensão do registro no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior -

CADEPEX, por prazo não superior a 1 (hum) ano, até ser sanada a irregularidade que
a motivou, sob pena de cancelamento definitivo do registro;

Parágrafo único - Sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, a

ap Municipalidade comunicará ao órgão federal fiscalizador do exercício profissional
qualquer irregularidade que envolver os responsáveis técnicos pelo anúncio.

Artigo 55- As multas serão aplicadas da seguinte forma:
I - Primeira multa correspondente a 500 (quinhentas) UFIR's (Unidade Fiscal

de Referência);
II - Persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e da intimação

de que trata o artigo 56, sem que sejam respeitados os prazos previstos no artigo 57,
será aplicada uma multa correspondente a 1.000 (mil) UFIR's (Unidade Fiscal de
Referência) e reaplicada a cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da multa anterior,
até a efetiva regularização ou remoção do anúncio.

Parágrafo 1° - No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda
multa, bem como as reaplica95es subsequentes, se darão a cada 24 (vinte e quatro)
horas a partir da lavratura da multa anterior.
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Parágrafo 2°- As multas serão aplicadas em quantidade de Unidade Fiscal de

Referência - UFIR no valor apurado à data da constatação da infração, que deve
corresponder à data da lavratura da respectiva multa.

Artigo 56 Na aplicação da primeira multa, o infrator será intimado a regularizar
o anúncio ou a removê-lo, quando for o caso, dentro dos prazos estabelecidos no
artigo 57, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis.

Parágrafo 1° - Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou
remoção do anúncio instalado irregularmente, a Municipalidade poderá adotar as
medidas tendentes à sua retirada, cobrando os custos correlatos do responsável pelo
anúncio, independentemente da aplicação das multas e das demais sanções cabíveis.

Parágrafo 2° - A Municipalidade não será responsável por eventuais danos
e • causados ao anúncio, quando for obrigada a removê-lo.

Artigo 57 - A regularização ou remoção do anúncio deverá ser promovida nos
seguintes prazos, a contar da data da intimação:

I - 30 (trinta) dias, no caso de anúncio complexo e anúncio especial;
II - 15 (quinze) dias, no caso dos demais anúncios;
III - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresentar risco

iminente.

Parágrafo 1° - Os prazos estabelecidos nos incisos I e II deste artigo, poderão
ser prorrogados uma única vez, por igual período, por motivo de força maior
devidamente comprovado, mediante requerimento do interessado.

Parágrafo 2° - O poder público poderá interditar e providenciar a remoção
imediata do anúncio, quando este apresentar risco iminente de segurança.

IP

TITULO IV
DAS COMPETÊNCIAS

Artigo 58 - Compete à Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano
- SEHAB:

I - Aprovar, licenciar e cadastrar os anúncios complexos e especiais;
II - Inscrever anúncios, de ofício, no Cadastro de Anúncios - CADAN;
III - Proceder o reenquadramento de trechos de vias e logradouros, nos termos

do artigo 3°;
IV - Apreciar e decidir sobre a matéria objeto desta lei, nos termos do artigo

52.
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Artigo 59 - Mantidas as suas demâs competências, cabe à Comissão de
Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, para os fins desta lei:

I - Emitir parecer quanto aos aspectos técnicos dos anúncios de finalidade
cultural;

II - Deliberar quanto ao reenquadramento de vias e logradouros nas hipóteses
passíveis de dúvida;

III - Deliberar quanto à aplicação dos dispositivos desta lei nas situações não
previstas ou passíveis de dúvida;

IV- Expedir atos normativos sobre anúncios, paisagem e meio ambiente.

Artigo 60- Compete à Secretaria das Administrações Regionais - SAR:
I - Aprovar, licenciar e cadastrar os anúncios simples;
II - Receber a comunicação de colocação de anúncios transitórios;

- Fiscalizar os anúncios em geral;
IV - Aplicar as sanções previstas nesta lei e na legislação pertinente;
V - Tomar diretamente as providências administrativas necessárias, de acordo

com a situação e, na hipótese de providências policiais ou judiciais, encaminhar o caso
aos órgãos competentes.

VI - Apreciar e decidir sobre a matéria objeto desta lei, nos termos do artigo 52.

Artigo 61 - Compete concorrentemente à Secretaria da Habitação e do
Desenvolvimento Urbano - SEHAB e à Secretaria das Administrações Regionais -
SAR:

I	 - Efetuar vistorias em geral, levantamentos e avaliações relativos a
anúncios;

II - Promover diretamente, ou por intermédio dos órgãos competentes, as
medidas administrativas cabíveis;

III - Iniciar processo administrativo para apuração de infrações decorrentes da
inobservância desta lei.

•	 Artigo 62- Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC:
I - Emitir parecer quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural;
II - Deliberar quanto às características e parâmetros, e quanto ao prazo de

validade de licenças a serem observados no Nível I;
III - Emitir parecer favorável no caso de instalação de anúncio em Bem e

Imóvel Significativo localizado em área integrante de Nível II;
IV - Emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento

das situações não previstas ou passíveis de dúvidas.

Artigo 63 - Compete à Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA emitir
parecer sobre o enquadramento das situações não previstas ou passíveis de dúvidas,
atinentes aos níveis e sua relação com a legislação de uso e ocupação do solo.
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TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Artigo 64 - As licenças expedidas sob a vigência das legislações anteriores,
sem prazo determinado, terão validade até 30 de junho de 1997.

Parágrafo único - Expirado o prazo de validade previsto neste artigo, a
licença estará vencida e o respectivo anúncio será considerado irregular, devendo ser
requerido novo licenciamento, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 65 - As licenças expedidas sob a vigência das legislações anteriores,
com prazo determinado, terão sua validade respeitada.

Parágrafo único - Vencido o prazo de validade da licença, o respectivo
•• anúncio será considerado irregular, devendo ser requerido novo licenciamento, nos

termos da legislação em vigor.

Artigo 66 - A Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB
promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação, em sistema
computadorizado, das normas desta lei.

Artigo 67- A Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB
e a Secretaria das Administrações Regionais - SAR fixarão, por portaria, a
padronização dos modelos de requerimentos e demais documentos necessários.

Artigo 68 - A forma de implantação do Cadastro de Empresas de Publicidade
Exterior - CADEPEX será determinada pela Secretaria da Habitação e do

401 Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

Parágrafo único - Enquanto não for implantado o Cadastro de Empresas de
Publicidade Exterior - CADEPF_X, ficam os interessados, para os pedidos de
licenciamento de anúncios, dispensados do atendimento das exigências referentes ao
mencionado cadastro, devendo apresentar prova de inscrição no Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agrdnomia - CREA.

Artigo 69 - Os pedidos de licenciamento de anúncios protocolados
anteriormente à data da publicação desta lei, serão analisados nos termos da
legislação anterior.
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Artigo 70 - O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a
iniciativa privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais
e paisagísticas, e à conservação de áreas públicas, atendido o interesse público.

Parágrafo 1°- O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a
proporção entre o valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da
placa indicativa do termo de cooperação, bem como a forma de inserção destas placas
na paisagem.

Parágrafo 2° - Nos casos em que, em função da celebração de termo de
cooperação, for permitida a instalação de publicidade em bens públicos municipais de
uso comum, deverão ser observadas as normas gerais desta lei e as disposições a
serem estabelecidas em decreto do Executivo.

Parágrafo 30- Os termos de cooperação previstos no parágrafo anterior terão
prazo de validade de no máximo 4 ( quatro) anos e deverão ser publicados na íntegra4ip	 no Diário Oficial do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da sua assinatura.

Artigo 71- O Poder Executivo deverá efetuar, no prazo máximo de 1 (hum)
ano, a partir da data da regulamentação desta lei, levantamento dos anúncios no
Município para avaliar a efetiva observância das normas estabelecidas na presente lei.

Parágrafo único- Para o atendimento do previsto neste artigo, o Poder
Executivo poderá celebrar convênios com entidades de classe.

Artigo 72- O Poder Executivo poderá firmar convênio com entidade de classe
para a implantação de cadastros profissionais de empresas de publicidade exterior, ou
outros que promovam a agilização da observância desta lei.

Artigo 73 - O conteúdo das mensagens publicitárias objeto dos anúncios
referidos nesta lei, ou de qualquer outro tipo de publicidade veiculada em locais ou
bens destinados à prestação de serviço público, não é de responsabilidade da
Municipalidade, passando a ser regulado, exclusivamente, pelo Código de Auto-
regulamentação Publicitária.

Artigo 74- Faz parte integrante desta lei o Quadro Anexo único.

Artigo 75 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias após sua publicação.

Artigo 76 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentarias próprias.
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Artigo 77 - A instalação de anúncio ria Área Especial de Intervenção definida
no Decreto n° 33.389, de 14 de julho de 1993, excluída a área delimitada pelo Decreto
n° 33.394, de 14 de julho de 1993, deverá atender às disposições estabelecidas na
presente lei.

Artigo 78- Ficam mantidas as disposições dos Decretos n° 33. 389, n° 33.390,
n° 33.391, n°33.392, n° 33.32igixr 33.394 e n ° 33.395, todos de 14 de juMõl993, e o
Decreto n° 35.249, de 27 de-julho de 1995, observadas as disposições da presente lei.

Artigo 79 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial, as Leis n° 5.673, de 24 de dezembro de 1959)
n° 8.386, de 26 de abril de 1976, n° 8.627, de 12 de outubro de 1977, n° 8793, de 28• de setembro de 1978, n° 9.839, de 04 de janeiro de 1985, n° 10.057, de 30 de abril de
1986 e n° 10.449, de 21 de março de 1988, nos pontos em que contrariarem as
disposições contidas na presente lei.

JOSÉ ÍNDIO	 I`M-F—EIRA DO ASCIMENTO

Vereador
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QUADRO ANEXO UNIDO

ANEXO INTEGRANTE A LEI N°	 DE	 DE	 DE 1995,

POSIÇÕES RELATIVAS À EDIFICAÇÃO E AO LOTE E ÁREAS MÁXIMAS

IMÓVEL EDIFICADO

NA FACHADA DA EDIFICAÇÃO IMÓVEL NÃO EDIFICADO

PARALELO PERPENDICULAR ÁREA LIVRE QUOTAS

ALTURA ALTURA ALTURA ALTURA ALTURA ALTURA ÁREA MÁX ALTURA ALTURA ÁREA MÁX

LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL MÍNIMA MÁXIMA MÍNIMA MÁXIMA MÍNIMA MÁXIMA DE CADA MÍNIMA MÁXIMA DE CADA QUOTAS

(H MIN) (H MAX) (H MIN) (H MAX) (H MIN) (H MAX) ANÚNCIO (H MIN) (H MAX) ANÚNCIO

Bens e Imóveis significativos DEFINIDOS CASO A CASO PELO ÓRGÃO MUNICIPAL COMPET NTE

Áreas de especial interesse,

de operações urbanas e pro-

cessos de reurbanização

DEFINIDOS CASO A CASO MEDIANTE LEI MUNICIPAL (a)

Z1, Z9, Z10, Z13, Z14, Z15

Z16, Z17, Z18,

Z8 CR1 -1, Z8 CR5,

Z8CR6 e

6,03 m

( c )

6,00 m

( c)

9,03 m 6,00 m2 1,0 9,00 m 6,00 m2 1,0

Z8100 ( b)

2,20 m 2,80 m

sem

restrição

2,Z)m

NÍVEL Z2, Z8, Z11, Z8 CR2 30,00 m2 30,00 m2

IV

NÍVEL Z3EZ12 9,00 m 9,00 m 15,03 m 40,00m2 3,0 15,03 m 40,00m2 3,0

( c ) ( o )
NIVEL Z4, Z5, Z6, Z7, Z19 e sem restrição 4,0 sem restrição 4,0

VI Z8 CR3 ( d ) ( d )

OBSERVAÇÕES:

a - Ver parágrafo 50 do artigo 3° , desta lei.

b - A instalação de anúncios em áreas integrantes da Z1 e Z15 só será admitida quando o uso da edificação for tolerado, a título precário, conforme previsto na legislação de

uso e ocupação do solo contendo mensagens relativas a atividade exercida no local.
c - Exceto anúncios enquadrados no artigo 11 desta Lei.
d - Desde que não ultrapasse a quota.
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Comissão de Constituição e Justiça
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA;

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ATIVIDADE ECONÔMI-

CA, E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI

N4 468/95 NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSÃO.

O Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador José in

dio Ferreira do Nascimento, visa dispor sobre a ordenação dos ele-

mentos, em especial os anúncios.

A proposta ampara-se nos artigos 13, I; 37, "caput" e

160, I, III, IV, da Lei Orgânica do Município.

Assim sendo, a Comissão de Constituição e Justiça se

manifesta PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Me

tropolitana e Meio Ambiente e de Atividade Económica entendeu que

o Projeto de Lei em lide constitui um progresso da legislação muni-

cipal, modernizando uma série de decretos atualmente em vigor, con-

vertendo-os em lei municipal, com benefícios para a população.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Do ponto de vista financeiro, nada há a opor ao proje

to, uma vez que as despesas com a execução da lei correrão por con-

ta das dotações orçamentárias próprias.

FAVORAVEL, pois, o parecer da Comissão de Finanças e

1111- 	 Orçamento.

Sala das Comissões Reunidas,
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ORADOR CONT. APARTE

DISKCADERNO

RODÍZIO

1

FOLHA

6

Folha n.o	 O° 	 do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL • 	 de 19

—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

Presidente

SESSÃO DATA

Idelci 2500-E 12.6:96
OPERADOR

2. PIL4O/95, do Ver. José Indio P. Nascimento (PPB). Dispo sobre a or

denação dos elementos na formação da paisagem do Lluniclpio destacar"-

do em especial os snánni0e. Pase da discussão: , 211. Substitutivo das

Comissaes Reunidas. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara. 	 •

REVISOR

CÓD. 0596



SESSÃO DATA

2505S.Extrti • 12.06.9(1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

Fr,slha n.o  .	 ,q 	 do proc....

	 de 19_

DISKCADERNO

RODÍZIO

7

FOLHA

3

TAQUÍGRAFO

Marcelo
OPERADOR REVISOR.-

0 SR. PRESIDBren: (Brasil Vita - PPB) 	 Não
o c,456;ivE'vu..e,

inscritos. Está encerrada a discussão. A vot e. Os Srs.

há mais oradora

Vereadores fa-

voráveis permenaçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejam.

rem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

--

Folha n.o 	 3 	 do proc.

	 4. 19

DATASESSÃOFOLHA1,101K

2508S.ExtraJ. 12.06.96
DISKCADERNO

4 Marcelo

TAQUIGRAFO

Ima.•••n•••••n•

OPERADOR

O SR. NÉLSON GUIMARIZES PROENÇA (PSDB) (Pela ordem) -

Sr. Presidente, a bancada do PSDB deseja manifestar seu

voto contrárion ao projeto.

O SR. VITAL NOLASOO (P0 ao B) (Pala ordem) - Sr. Presi-

dente, a bancada do PC do B deseja manifestar seu n voto contrário

ao projeto.

O SR. DEVANIR RIBEIRO Xanzt (PT) - (Pela ordem) - Sr. Pre-

sidente, a bancada do PT deseja zaanifestar seu voto contrário ao pro-

jeto.

REVISOR
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DATASESSÃO

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

5 Marcelo

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

) Folha n.o 	 5'2? do proc.
o.' 	 d o 19_

O • .3-

2501S .Ex	 Lea, 12.06. 96
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita — PPB) — Registrem-se os

votos. , contrários das bancadas do PSDB, PC do .B o PT. Está aprovado o

projeto. Vai à znacrc sanção.

Vamos passar ao item seguinte.

REVI S-0-13

CÓD. 0596
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CCM/ 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 53_
do processo n? 01t(a2 	 de 199	 	 ( a ) 	 	 ....

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 65/92,foi aprova-

do em 2a.discussão e votação na 2509 Sessão Extraordinária de

12 de Junho do corrente, estando em condições de ser enviado

ã sanção.

LUIZ ARL42411--DE CAgVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T. 14.

RECEBIDO EM LEG. 3
II / 06	 96



Sr. Marcos,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

13-06-96 •

ibIGELA BOvRDIN ANDREONI
Cbefe de Seção Técnica /II

Sra. Chefe,

Preparado conforme/a Oplicitaçao de V.Sa.

MARCOS aniorivpwas
assistarda (14 cl~mi.n

SEGUE 	 	 . juntado	 .nesta data, 	  documento	 papel ara informação, rubricados 	

sob folha e 	 n?	 \O .O	 \ 
Em

(a)



São Paulo, 14 de junho de 1996.

- or- LEG3
OFICIO H.0539/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
. da lei decretada pela Câmara em sessão de 12 de junho do

__corrente relativa ao Projeto de Lei n2 468/95 de autoria do
_Vereador José índio Ferreira do Nascimento - dispondo sobre a
ordenação de anúncios na paisa gem no Município, fixando

•_normas para a veiculação desses anúncios e dando outras
_providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
• Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
_consideração.

BRASIL VITA
Presidente

_Anexo: Anexo único.

_A Sua Excelência o Senhor
_Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

MAL
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.proc..5' 1
. Folha N°.  1\01 	dé
, N 0 . LAO,	 — 	

.	 •	 .___.	 ...._.	 '	 	 ,O funcionario..
,,.

UIVARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

—	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 12 DE JUNHO DE 1996. Cópia

extraída de fls. n° do Processo. (PROJETO DE LEI N° 468/1995). Dispõe sobre a ordenação

de anúncios na paisagem no Município, fixa normas para a veiculação desses anúncios, e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: TÍTULO I - DOS

OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES Art. 1° - A ordenação de anúncios na paisagem do

Município, disciplinada pela presente lei, visa à melhoria da qualidade de vida, com os

seguintes objetivos: I - Organizar, controlar e orientar o uso de mensagens visuais de qualquer

natureza, respeitando o interesse coletivo, as necessidades de conforto ambiental e as

prerrogativas individuais; II - Garantir a segurança das edificações e da população; III 	 -

Garantir as condições de segurança, fluidez e conforto no deslocamento de veículos e

pedestres: IV - Garantir os padrões estéticos da cidade; V - Estabelecer o equilíbrio dos

diversos agentes atuantes na cidade, inclusive através do incentivo à cooperação de entidades

e particulares na promoção da melhoria da paisagem do Município. Art. 2° - Para os efeitos

desta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições: 1- Altura do anúncio (H) - é o resultado

obtido pela diferença entre a altura máxima (Hmax) e a altura mínima (Hmin), (H = Hmax -

Hmin), devendo ser considerada a estrutura de sustentação, no caso de anúncio localizado na

cobertura da edificação, observado o seguinte: a) altura mínima (Hmin) - é a distância vertical

entre o ponto mais baixo do anúncio e o ponto mais alto do passeio imediatamente abaixo do

anúncio; b) altura máxima (Hmax) - é a distância vertical entre o ponto mais alto do anúncio e

o ponto mais alto do passeio imediatamente abaixo do anúncio; c) altura da edificação (Hed) -

é a distância vertical entre a cobertura da edificação e o ponto mais alto do passeio

imediatamente abaixo do anúncio; II - Anúncio - é qualquer veículo de comunicação visual

presente na paisagem, exceto os que contenham : a) nomes, símbolos, entalhes, relevos ou

logotipos, incorporados à fachada por meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem

aplicação ou afixação, integrantes de projeto aprovado das edificações; b) logotipos ou

logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando veiculados nos equipamentos

próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, densímetros e similares; c) denominações de

prédios e condomínios; d) os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e

as que recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qyalqueyÃnda, dístico ou



propriedade particular ou pública; VIII - Empena cega - é a face e icação que
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desenho de valor publicitário; e) os que contenham referências que indiquem uso ou qualquer

outra circunstância elucidativa do emprego ou finalidade do móvel ou imóvel, limitadas a uma

por acesso em cada logradouro, desde que: 1 - apresentem área de exposição igual ou inferior

a 1,00 m2 (hum metro quadrado); 2 - não disponham de dispositivos mecânicos; f) os que

contenham comunicações institucionais veiculadas por meios próprios, tais como sinalização

de trânsito, sinalização de orientação de pedestres e sinalização de denominação de

logradouros; g) os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou

municipal; h) os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público

Municipal, Estadual ou Federal; i) os que apresentem área de exposição igual ou inferior a

0,50m2 ( meio metro quadrado ) , e ainda observem as seguintes condições: 1 - não

disponham de dispositivos mecânicos; 2 - sejam instalados paralelamente à fachada ou

alinhamento do imóvel e apresentem altura máxima (Hmax) igual ou inferior a 3,00m (três

metros); 3 - seja único deste tipo no imóvel; III - Área Livre de Imóvel Edificado - é a área

existente entre a edificação e qualquer divisa do imóvel que a contém, observado o seguinte:

a) área livre de frente, quando relativo à área existente entre a edificação e o logradouro

público, considerando-se a extensão total da testada; b) área livre de fundo, quando relativo à

área existente entre a edificação e a divisa de fundo, considerando-se a extensão total do

fundo do imóvel; c) área livre lateral, quando relativo à área existente entre a edificação e as

divisas laterais; IV - Área Total de Anúncio - é a soma das áreas de todas as superfícies de

exposição do anúncio, expressa em metros quadrados; V - Bem ou Imóvel Significativo - é

aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, arquitetõnico, ambiental, ou de

consagração popular, público ou privado, tais como as áreas, edificações e bens tombados

pela União, Estado e Município e suas áreas envoltórias, os enquadrados como Z8-200, os

parques e os monumentos; VI - Cobertura de Edificação - é a superfície situada acima do

último andar, limitada ao maior perímetro da laje do teto, considerando andar o volume

compreendido entre dois pavimentos consecutivos ou entre o último pavimento e o nível

superior de sua cobertura; VII - Divisa do Imóvel - é a linha divisória entre imóveis de
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esteja situada na -divisa •do imóvel e não apresente aberturas destinadas à iluminação,

ventilação e insolação; IX- Fachada - é qualquer das faces externas de uma edificação; X -

Imóvel Edificado - é aquele ocupado total ou parcialmente com edificação de caráter

permanente; XI - Imóvel não Edificado - é aquele não ocupado ou ocupado com edificação de

caráter transitório, tais como estacionamento, "drive-in", circo e afins, ou com edificação que

se destine exclusivamente a portaria, guarita ou abrigo para guarda, enquadrada na legislação

que rege a matéria; XII - Marquise - é o elemento da edificação construído em balanço em

relação à fachada, integrante de projeto aprovado, destinado à cobertura e à proteção de

transeuntes; XIII - Níveis - são áreas do Município submetidas às mesmas restrições para fins

de colocação de anúncios; XIV- Paisagem - é a configuração resultante da contínua e

dinâmica interação entre os elementos naturais, os elementos edificados ou criados e o próprio

homem, numa constante relação de escala, forma, função e movimento; XV - Quota - é o

coeficiente que, multiplicado pela testada do imóvel onde se situa o anúncio, possibilita obter a

área total máxima dos anúncios permitida no imóvel, expressa em metros quadrados; XVI -

Testada ou alinhamento - é a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular ou pública

e o logradouro ou via pública; XVII - Superfície de exposição do anúncio - é a figura

geométrica plana que compõe cada face do anúncio. Parágrafo único - Quando houver

dificuldade de determinação da superfície de exposição, será considerada a área do menor

quadrilátero que contenha o anúncio. Art. 30 - Para os fins do disposto nesta lei, o território

do Município fica dividido nos seguintes Níveis: a) Nível 1- Bens e imóveis significativos; b)

Nível II - Áreas declaradas de especial interesse urbanístico, arquitetônico, paisagístico,

histórico, cultural e ambiental, áreas que vierem a ser objeto de operação urbana e áreas que

vierem a sofrer processo de reurbanização; c) - Nível III - As zonas de uso Z1, Z9, Z10, Z13,

Z14, Z15, Z16, Z17, Z18, Z8-100 e os corredores de uso especial Z8 CR1-I, Z8 CR5 e Z8 CR6;

d) Nível IV - As zonas de uso Z2, Z8, Z11 e o corredor de uso especial Z8 CR2; e) Nível V - As

zonas de uso Z3 e Z12; f) Nível VI - As zonas de uso Z4, Z5, Z6, Z7, Z19 e o corredor de uso

especial Z8 CR 3. § 1° - As características e parâmetros a serem observados pelos anúncios
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Particular: a) edificado; b) não edificado; c) em obras de construção Público: a)
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de uso especial Z8 CR4 serão observadas as características e os parâmet ros -estabelecidos

para a zona de uso lindeira. § 3° - No corredor de uso especial Z8 CR1-1I e no corredor de uso

especial Z8 CR5 quando lindeiro a zona de uso Z1, serão observadas as disposições contidas

no parágrafo 30 do artigo 19 da lei 9.049, de 24 de abril de 1980. § 4° - As características e

parâmetros a serem observados no Nível I serão definidos, caso a caso, pelo órgão municipal

competente. § 50 - Os perímetros das áreas integrantes do Nível II, bem como as

características e parâmetros a serem observados caso a caso, serão definidos por lei; nos

casos em que as características e parâmetros não sofrerem alteração, aplicar-se -ão as

normas definidas nesta lei. § 6° - As faces de quadras de vias e logradouros integrantes dos

Níveis III, IV e V poderão ser reenquadrados em outro nível mais permissivo, desde que

apresentem mais de 50% (cinqüenta por cento) de sua extensão ocupada por imóveis de uso

não residencial. § 70 - O interessado deverá requerer o reenquadramento junto à Secretaria

da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SENAS, anexando, em expediente próprio: a)

croquis de localização dos lotes que representem mais de 50% (cinqüenta por cento) da

extensão da face da quadra ocupada com uso não residencial; b) fotografias que permitam a

visualização da área em questão. § 8° - A ocorrência de 50% (cinqüenta por cento) de uso

não residencial será verificada mediante o somatório das testadas dos lotes ocupados com uso

não residencial, dividido pelo comprimento da face da quadra. § 9° - No cálculo do somatório

referidos no parágrafo anterior e do comprimento da face de quadra, não serão computadas as

testadas de praças, parques, cemitérios e imóveis não edificados. § 10 - A Comissão de

Proteção à Paisagem Urbana - CPPU deliberará quanto ao reenquadramento de vias e

logradouros nas hipóteses passíveis de dúvidas, atendendo aos Níveis, às características e

parâmetros previstos nesta lei. § 11 - Não será admitido o reenquadramento de vias e

logradouros para os quais a legislação de uso e ocupação do solo estabeleça disposições

específicas referentes à colocação de anúncio. 	 TÍTULO II DAS NORMAS TÉCNICAS

CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 4 0 - Submetem-se às normas desta lei

todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público, instalados em: I 	 -	 Imóvel
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édific-ad6; -- 13) não edifiC.-ãdõ;--c)-em obra pública de construção civil; d) em faixa de domínio,

pertencente a redes de infra-estrutura, faixa de servidão de redes de transporte, de redes de

transmissão de energia elétrica, de oleodutos, gasodutos e similares. § 1° - Para fins do

disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em espaço externo ou interno

da edificação. § 2° - No caso de se encontrar afixado em espaço interno de edificação, o

anúncio será considerado visível quando localizado até 0,50 m (meio metro) de qualquer

abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. Art. 5° - Todo

anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas gerais: I - Oferecer condições de

segurança ao público, em especial: a) ser mantido em bom estado de conservação, no que

tange à estabilidade, resistência dos materiais e aspecto visual; b) receber tratamento final

adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua estrutura, ainda que não utilizada

para anunciar; II - Atender às normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus

elementos; III - Atender às normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica ou a

parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela distribuição

de energia elétrica; IV - Não prejudicar a visualização de bens e imóveis significativos; V -

Não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de comunicação

institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração imobiliária e a

denominação dos logradouros; VI - Quando, com dispositivo luminoso, não produzir

ofuscamento ou causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres e edificações vizinhas;

VII - Quando, com dispositivo luminoso de luz intermitente, pisca-pisca ou jogo de luzes, em

período noturno, compreendido das 24h (vinte e quatro horas) às 6h (seis horas), não

prejudicar, a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; VIII- Não

prejudicar, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que estiver

instalado ou a dos imóveis edificados vizinhos; IX- Não apresentar conjunto de formas e cores

que se confundam com as convencionadas internacionalmente para as diferentes categorias

de sinalização de trânsito; X - Não apresentar conjunto de formas e cores que se confundam

com as consagradas, para a prevenção e o combate a incêndio, pelas norrn4.CdA segurança.
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Art. 6°- Fica proibida a colocação ou exibição de anúncio, seja qual for sua finalidade, forma e

composição, nos seguintes casos: 1 - Quando localizado a uma distância igual ou inferior a

10,00m (dez metros) de qualquer ponto das pontes, viadutos e elevados, bem como de seus

acessos; II - Quando colado ou pintado nas colunas, paredes, muros e demais partes externas

da edificação, salvo nas hipóteses previstas nesta lei e quando pintado em chaminé de

indústria nos termos da Lei n° 10.897, de 05 de dezembro de 1990; III - Em imóvel de uso

exclusivamente residencial situado nas zonas de uso Z1, Z9, Z10, Z14, Z15 e Z16, salvo

quando o imóvel for lindeiro a logradouro enquadrado no Nível VI ou quando o uso da

edificação for tolerado, conforme previsto na legislação de uso e ocupação do solo; IV- Em

empena cega, quando o imóvel estiver situado nos Níveis III e IV, salvo no caso de anúncio de

finalidade cultural de que trata o inciso V do artigo 7°; V - Nas vias e logradouros públicos,

inclusive sobre o leito carroçável, salvo nos casos previstos nesta lei ou em legislação

especial; VI - Em obras públicas de arte, tais como viadutos, pontes, túneis e semelhantes,

ainda que de domínio estadual ou federal; VII - De propaganda política, mediante a afixação

de cartaz, dístico ou flâmula em veículos de transporte coletivo; VIII - Nas partes internas e

externas de cemitérios; IX - Nas partes internas e externas de hospitais, prontos-socorros e

postos de atendimento médico, exceto os que digam respeito à denominação e eventos

relacionados com a área da saúde; X - Em bens públicos municipais dominiais e de uso

especial, salvo nos autódromos, estádios, centros desportivos e locais de prática do desporto

em geral e nas situações previstas em lei. Art. 7° - Para os efeitos desta lei, o anúncio será

classificado em: 1 - Especial, quando apresentar pelo menos uma das seguintes

características: a) área total de anúncio superior a 30,00 m 2 (trinta metros quadrados); b) altura

máxima (Hmax) superior a 6,00 m (seis metros); c) esteja instalado em empena cega e

apresente área total de anúncio superior a 30,00 m 2 (trinta metros quadrados); d) 	 possua

dispositivo mecânico; e) possa apresentar problemas afetos à segurança da população; f)

esteja instalado em cobertura de edificação; II - Complexo, quando apresentar pelo menos

uma das seguintes características: a) área total de anúncio superior a 5,00 m2 (cinco metros

quadrados) e igual ou inferior a 30,00 m 2 (trinta metros quadrados); b) tura prdyi,na (Hmax)
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superior a 4,00 m (quatro metros) e igual ou iiiferiOt. a 6,00 m (seis metros); c) esteja instalado

em empena cega e apresente área total de anúncio igual ou inferior a 30 m 2 (trinta metros

quadrados); III - Transitório, quando permanecer exposto pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias

e apresentar as seguintes características: a) área total de anúncio igual ou inferior a 2,00 m2

(dois metros quadrados); b) altura máxima (Hmax) igual ou inferior a 3,00m (três metros); c)

não possua qualquer dispositivo luminoso; d) veicule mensagem esporádica atinente a

promoções, ofertas especiais e similares; e) seja único deste tipo no imóvel; f) não avance

sobre o passeio; IV - Balão ou inflável, quando permanecer exposto pelo prazo máximo de 30

(trinta) dias e apresentar as seguintes características: a) ser inflado por ar ou gás estável; b)

possuir ou não dispositivo luminoso; c) ser único deste tipo no imóvel; d) ter sua projeção, em

qualquer situação, contida nos limites do imóvel, não podendo avançar sobre os imóveis

vizinhos nem sobre o logradouro; V - De finalidade cultural, quando for integrante de programa

cultural, de plano de embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico; VI - De

finalidade político-partidária, na forma prevista na legislação eleitoral federal; VII - Simples:

quando não se enquadrar em quaisquer das disposições previstas nos incisos I a VI deste

artigo. § 1° - Nos anúncios de finalidade cultural, o espaço reservado para o patrocinador será

determinado pelos órgãos municipais competentes. § 2° - Os anúncios referentes a

propaganda política, deverão ser retirados no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da

data da realização de eleições ou plebiscitos. § 3° - Os anúncios veiculados através de

projeção de imagens serão enquadrados de acordo com a classificação da superfície onde a

imagem será projetada. § 40 - Novas tecnologias de veiculação de anúncio serão

classificadas pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU. CAPÍTULO II DO

ANÚNCIO EM IMÓVEL PARTICULAR EDIFICADO SEÇÃO I NA FACHADA Art. 8° -

Quando instalado na fachada, o anúncio será considerado: I - Paralelo, quando a superfície de

exposição do anúncio estiver posicionada paralelamente em relação ao plano da fachada e a

uma distância de no máximo 0,30m (trinta centímetros) deste; II - Perpendicular, quando as

superfícies de exposição do anúncio estiverem posicionadas perpendicularmente em relação

ao plano da fachada, devendo o anúncio apresentar espessura igual ou inj‘f7a 0,40m
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(quarenta centímetros). Art. 90 - Será permitida a colocação de anúncio: I - Nas fachadas

da edificação; II - Em toldos ou coberturas retráteis, executados em material de qualquer

espécie; III - Em vedos transparentes, na forma de adesivo aplicado, desde que: a) apresente

altura (H) igual ou inferior a 0,30 m (trinta centímetros); b) observe altura máxima (Hmax)

igual ou inferior a 6,00 m (seis metros), não ficando sujeito à altura mínima (Hmin)

estabelecida no Quadro Anexo único. Parágrafo único - Deverão ser computadas, para

cálculo da área total de anúncio, as áreas dos elementos referidos no inciso II desse artigo.

Art. 10 - O anúncio instalado na fachada da edificação particular deverá atender às seguintes

condições: I - Observar as características e parâmetros estabelecidos no Quadro Anexo único

para cada Nível, respeitado o disposto no artigo 11 desta lei; II - Observar as características

arquitetõnicas e as funções definidas no projeto de construção ou reforma da edificação; III -

Ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro da fachada onde se encontra e não

incidir sobre a área de exposição de outro anúncio; IV - Quando instalado em fachada

construída no alinhamento, o anúncio perpendicular poderá avançar até 1,20m (hum metro e

vinte centímetros) sobre o passeio, desde que este avanço não exceda a 2/3 (dois terços) da

largura do passeio. Art. 11 - O anúncio que for único na fachada em que estiver instalado,

fica dispensado do atendimento à altura máxima (Hmax) estabelecida no Quadro Anexo único.

SEÇÃO II NA MARQUISE Art. 12 - Será permitida a colocação de anúncio nas bordas de

marquise integrante de projeto aprovado de edificação, desde que atendidas as seguintes

condições: I - Seja instalado sobre ou sob a marquise, paralelamente às suas bordas; II -

Tenha sua projeção ortogonal contida nos limites do perímetro da marquise; III - Apresente

altura (H) igual ou inferior a 0,90m (noventa centímetros), respeitadas as alturas máxima

(Hmax) e mínima (Hmin) estabelecidas no Quadro Anexo único. SEÇÃO III NA

COBERTURA Art. 13 - Será permitida a instalação de anúncio na cobertura da edificação nas

seguintes condições: I - No imóvel residencial, quando situado: a) no Nível V, desde que a

altura da edificação (Hed) seja igual ou superior a 25,00 m (vinte e cinco metros); b) no Nível

VI, desde que a altura da edificação (Hed) seja igual ou superior a 9,00m (nove metros); II 	 -

Nos imóveis destinados a outros usos, quando situado: a) nos Níveis IV; e VX'irae que a
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altura da edificação (Hed) -seja igual ou supèrior a 15,00 m (quinz- e -metros); b) no Nível VI,

desde que a altura da edificação (Hed) seja igual ou superior a 9,00 m (nove metros); III - A

altura (H) do anúncio deverá ser calculada da seguinte maneira : a) quando instalado sobre

imóvel situado nos níveis IV e V ,independentemente de seu uso, H = 1 + % Hed; b)quando

instalado sobre imóvel situado no nível VI, independentemente de seu uso, e a altura da

edificação for igual ou superior a 9,00m ( nove metros ) e inferior a 15,00 m ( quinze metros),

H = 1 + 1 /3 Hed, observado o limite de 5,00m ( cinco metros); c) quando instalado sobre

imóvel situado no nível VI, independentemente de seu uso, e a altura da edificação for igual ou

superior a 15,00 m ( quinze metros), H = 1 +1/4 Hed; IV - Se o valor obtido pela aplicação da

fórmula referida no inciso anterior for fracionado, será ele automaticamente arredondado para

mais, observado o disposto no inciso I do artigo 2°; V - a altura ( H ) do anúncio sobre

cobertura será medida a partir da cobertura da edificação, ou a partir do ponto mais alto das

partes sobre elevadas da edificação; VI - O anúncio instalado na cobertura da *edificação

deverá, ainda, observar as seguintes condições; a) ter apenas um anúncio visível, em cada

momento de exposição; b) não apresentar estrutura de madeira;	 c) ter sua projeção

ortogonal contida nos limites do perímetro da cobertura; 	 d) apresentar os pontos altos de

todas as superfícies de exposição contidos num mesmo plano horizontal, imaginário, paralelo

à laje da cobertura; e) não interferir em helipontos, heliportos, lajes de segurança ou raio de

ação de pára-raios; f) encontrar-se em edificação sem anúncio na empena cega, na mesma

visibilidade; g) no imóvel residencial com altura da edificação (Hed) igual ou superior a 9,00m (

nove metros) e inferior a 15,00m ( quinze metros) com anúncio na cobertura, o anúncio

instalado na área livre do imóvel não poderá ter sua projeção horizontal sobre a edificação.

Parágrafo único - A área do anúncio na cobertura de edificação não será considerada na área

total máxima permitida no imóvel, obtida pela aplicação da quota, salvo na condição da alínea

"b" do inciso III deste artigo. SEÇÃO IV NA EMPENA CEGA Art. 14 - O anúncio

instalado ou pintado em empena cega, definida no inciso vXdo artigo 2° desta lei, deverá

atender às seguintes condições: I - Estar instalado ou pintado em edificação situada nos Níveis

V ou VI; II - Encontrar-se em edificação sem anúncio na cobertura, na meqmp-yide; III -
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Ser único em cada empena cega por bloco da edificação; IV - Apresentar altura mínima

(Hmin) igual ou maior a 15,00m (quinze metros); V - Apresentar área máxima de até 70%

(setenta por cento) da área total da empena em que estiver instalado; VI - Apresentar projeção

ortogonal contida nos limites do perímetro da empena. § 1° - Quando da instalação do

anúncio, a empena cega deverá ser totalmente recuperada. § 2° - A área do anúncio em

empena cega, não será considerada na área total máxima permitida do imóvel, obtida pela

obtenção da quota. Art. 15 - Quando da retirada do anúncio instalado em empena cega, esta

deverá ser recuperada, observando-se, quanto à responsabilidade, o disposto no artigo 49.

SEÇÃO V NA ÁREA LIVRE DO IMÓVEL EDIFICADO Art. 16 - O anúncio instalado na

área livre de imóvel edificado deverá atender às seguintes condições: I 	 -	 Observar	 as

características e os parâmetros estabelecidos para cada Nível no Quadro Anexo único; II -

Quando instalado em área livre lateral e de fundo, manter recuos mínimos em relação às

divisas do imóvel de: a) 0,50 m (cinqüenta centímetros) para anúncios com altura máxima

(Hmax) menor ou igual a 9,00 m (nove metros); b) 1,50 m (hum metro e cinqüenta

centímetros) para os anúncios com altura máxima (Hmax) superior a 9,00 m (nove metros); III

- Apresentar projeção horizontal inteiramente contida no limite do imóvel; IV - Não estar

instalado em sobreposição a outro anúncio; V - Quando paralelo à testada, manter distância

mínima de 1,00m (hum metro) da extremidade lateral do próximo anúncio.	 Art. 17 - O

anúncio instalado na área livre de imóvel edificado, poderá ter sua projeção horizontal

sobre a edificação, salvo no caso dos imóveis residenciais mencionados na alínea "g"

do inciso VI do artigo 13. SEÇÃO VI NOS "SHOPPING CENTERS", HIPERMERCADOS,

CENTROS DE FEIRAS E SALÕES, CENTROS DE LAZER E EDIFICAÇÕES SIMILARES

Art. 18- Os anúncios instalados em imóveis destinados a "Shopping Centers", Hipermercados,

Centros de Feiras e Salões, Centros de Lazer e atividades similares, poderão ter as

características e os parâmetros estabelecidos no Quadro Anexo único alterados, caso a caso,

a critério da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, desde que: a) os imóveis

apresentem área superior a 5.000,00m 2 (cinco mil metros quadrados)b)seja obedecida a quota

máxima de 4,0. 	 CAPÍTULO III	 DO ANÚNCIO EM IMÓVEL PARTIR NÃO
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EDIFICADO Art. 19 - O anúncio instalado em imóvel particular não edificado deverá atender

às seguintes condições: I - Observar as características e parâmetros estabelecidos para cada

Nível no Quadro Anexo único; II - Manter recuos mínimos em relação às divisas laterais e de

fundo do imóvel de: a) 0,50m (cinqüenta centímetros) para anúncios com altura máxima

(Hmax) igual ou inferior a 9,00 m (nove metros); b) 1,50m (hum metro e cinqüenta

centímetros) para os anúncios com altura máxima (Hmax) superior a 9,00 m (nove metros);

III - Apresentar projeção horizontal inteiramente contida dentro do limite do imóvel; IV -

Quando paralelo à testada, manter distância mínima de 1,00m (hum metro) da extremidade

lateral do próximo anúncio; V - Não estar instalado em sobreposição a outro anúncio.

Parágrafo único - Quando o imóvel for lindeiro a edificação destinada exclusivamente ao uso

residencial, a instalação de anúncio na área livre de frente obedecerá ao menor recuo das

edificações lindeiras. CAPÍTULO IV DO ANÚNCIO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL

PARTICULAR Art. 20 - Em obra de construção civil particular, além dos anúncios relativos ao

empreendimento imobiliário ou aos materiais e serviços utilizados na obra, serão permitidos

outros, desde que não avancem sobre o passeio, não estejam localizados no espaço livre e

atendam às características e parâmetros estabelecidos para cada Nível no Quadro Anexo

único e às demais disposições fixadas nesta lei. § 1° - Será admitido anúncio colocado em

tapume desde que observe altura máxima (Hmax) igual ou inferior a 6,00 m (seis metros),

devendo o tapume ser construído com material de qualidade comprovada, ter acabamento

adequado e ser mantido em bom estado de conservação. § 2° - Será admitida pintura

decorativa em tapume, com a inscrição de logotipo ou mensagem publicitária, desde que

referente ao empreendimento, materiais ou serviços utilizados na obra, sendo considerada,

nesta hipótese, para efeito de cálculo da quota do anúncio, a área do logotipo ou da

mensagem publicitária. § 3° - A soma das áreas dos anúncios previstos neste artigo, deverá

atender à quota estabelecida para imóvel não edificado em cada Nível no Quadro Anexo

único. CAPÍTULO V DO ANÚNCIO EM BENS PÚBLICOS Art. 21 - Os anúncios

instalados em bens de uso dominial e de uso especial da União e do Estado, edificados, não

edificados e em obra de construção civil, da administração direta, indireta  V‘iwional,
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validade fixados na lei que definir seu perímetro. Art. 31 - Para o pedi mento de

deverão atender às disposições, características e parâmetros estabelecidos nesta lei para os

imóveis particulares, observado o disposto no artigo 6°. TÍTULO III DAS NORMAS E DAS

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS CAPÍTULO I DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

SEÇÃO I DA LICENÇA DO ANÚNCIO Art. 22 - A colocação de anúncio de finalidade político-

partidária fica sujeita à observância da legislação pertinente, dispensando-se o seu

licenciamento. Art. 23 - A colocação de anúncio transitório fica sujeita à comunicação, por

parte do proprietário do anúncio, à Administração Regional competente, para fins de

fiscalização, dispensando-se o seu licenciamento. Parágrafo único - A comunicação a que se

refere este artigo deverá indicar a quantidade, os locais de afixação e o período de exposição

do anúncio, devendo serem pagos eventuais tributos e preços públicos. Art. 24 - A colocação

de balão e inflável fica sujeita à autorização da Secretaria das Administrações Regionais -

SAR, dispensando-se o seu licenciamento. Parágrafo único - O pedido de autorização a que

se refere este artigo, deverá ser acompanhado de termo de responsabilidade técnica pela

parte elétrica, sistema de ancoragem e fixação, assinado por profissional legalmente habilitado

e pelo proprietário do anúncio. Art. 25 - A colocação de anúncio de finalidade cultural fica

sujeita à autorização da Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB,

após parecer favorável da Secretaria Municipal de Cultura - SMC e da Comissão de Proteção

à Paisagem Urbana - CPPU, dispensando-se o seu licenciamento. Art. 26 - A colocação de

anúncio simples fica sujeita ao licenciamento prévio da Secretaria das Administrações

Regionais - SAR. Art. 27 - A instalação de anúncio complexo e de anúncio especial fica

sujeita à expedição prévia de Alvará de Instalação de Anúncio, em função da análise dos

aspectos de segurança pelo órgão competente, com posterior licenciamento da Secretaria da

Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB. Art. 28- Deverão ser requeridas tantas

licenças quantos forem os anúncios a serem instalados. Art. 29 - A licença será concedida

pelo prazo de 03 (três) anos, renovável por iguais períodos a pedido do interessado, desde que

respeitadas as normas legais vigentes à época da renovação. Art. 30 - As licenças expedidas

para os anúncios instalados em área que venha a integrar o Nível II terão gs- prazos de
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anúncio simples, será necessária a apresentação dos seguintes documentos: I - Requerimento

apropriado devidamente preenchido e assinado Pelo proprietário do anúncio, que declarará,

sob sua exclusiva responsabilidade: a) os elementos que caracterizam o anúncio; b) o

número do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM no Município de São Pa,Ando

proprietário do anúncio; c) o número do Contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano -

IPTU relativo ao imóvel onde se pretende instalar o anúncio; d) a identificação e a autorização

do proprietário ou do possuidor do imóvel onde se pretende instalar o anúncio; ll - Outros

documentos que vierem a ser especificados por ato do Executivo. Parágrafo único - A

autorização de que trata a alínea "d" do inciso I implica na permissão para entrada no imóvel

de agente do Poder Público para vistoriar ou remover o anúncio, conforme o caso. Art. 32 -

Para o pedido de licenciamento de anúncio complexo, será necessária a apresentação dos

seguintes documentos: I - Requerimento apropriado mencionado no inciso I do artigo 31; II -

Termo de responsabilidade técnica pela parte estrutural do anúncio, assinado por profissional

legalmente habilitado, pelo proprietário do anúncio e pela empresa instaladora; III - Termo de

responsabilidade técnica pela parte elétrica do anúncio, assinado por profissional legalmente

habilitado, pelo proprietário do anúncio e pela empresa instaladora, no caso de anúncio dotado

de dispositivo elétrico, independentemente de sua voltagem; IV - Indicação de empresa

instaladora responsável pela instalação do anúncio, bem como os números de suas inscrições

junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e junto ao

Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, de que trata o artigo 41 desta lei;

V - Indicação do número de inscrição do proprietário do anúncio junto ao Cadastro de

Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso do anúncio não estar relacionado com

a atividade exercida no local de instalação; 	 VI- Outros documentos que vierem a ser

especificados por ato do Executivo. Art. 33 - Para o pedido de licenciamento de anúncio

especial, será necessária a 'apresentação dos seguintes documentos: I - Documentos

mencionados nos incisos I a V do artigo 32; II - Projeto do anúncio, contendo sua

representação gráfica, em 02 (duas) vias, composta de plantas, elevações, seções e detalhes,

em escala adequada, assinada por profissional habilitado e pelo prpprie‘p d_o_anúncio; b)
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memorial descritivo e de cálculo da parte estrutural e da parte elétrica, se for o caso,

atendendo às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; III - Outros

documentos que vierem a ser especificados por ato do Executivo. Art. 34 - Se o pedido de

licenciamento de anúncio complexo e de anúncio especial for requerido por órgão da

administração direta, fundo especial, autarquia, fundação pública, empresa pública, sociedade

de economia mista ou outra entidade controlada direta ou indiretamente pela União, Estados,

Distrito Federal e Municípios, não será exigida a apresentação da empresa instaladora no ato

do protocolamento. § 1° - Com a apresentação dos documentos exigidos nos artigos 32 e 33,

e estando o anúncio de acordo com as normas técnicas e de segurança, será expedido o

Alvará de Aprovação para que o requerente possa proceder à licitação, nos termos da

legislação vigente, visando contratar empresa responsável pela instalação do anúncio. § 2° -

O requerente terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da publicação do

Alvará de Aprovação, para apresentar a empresa instaladora, sob pena de ser indeferido o

pedido de licença do anúncio. § 3° - Após a apresentação da empresa instaladora será

expedido o Alvará de Instalação de Anúncio. Art. 35 - O pedido de licenciamento de anúncio

complexo e de anúncio especial será analisado pelo órgão responsável pelos aspectos de

segurança, que emitirá parecer técnico. § 1° - Havendo parecer desfavorável, o pedido de

licenciamento será indeferido. § 2° - Havendo parecer favorável, e estando o anúncio de

acordo com as normas técnicas, será expedido o Alvará de Instalação de Anúncio. Art. 36 - O

interessado terá o prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de expedição do

Alvará de Instalação de Anúncio, para comunicar ao órgão competente a instalação do anúncio

e apresentar: I - A indicação da empresa de manutenção do anúncio, quando o seu

proprietário não for a empresa instaladora, bem como o número de sua inscrição junto ao

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e junto ao Cadastro de

Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX; II - No caso de anúncio complexo e de anúncio

especial, apólice de seguro de responsabilidade civil para a cobertura de eventuais riscos ou

danos decorrentes da instalação, exibição, manutenção e remoção do anúncio; III - Outros
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atendimento ao disposto neste artigo, no prazo estabelecido, implicará na caducidade do

Alvará de Instalação de Anúncio, propiciando o seu cancelamento e o indeferimento do pedido

de licença. Art. 37 - Verificado, pelo órgão competente, que o anúncio se encontra instalado

em conformidade com o Alvará de Instalação de Anúncio, o pedido de licenciamento será

deferido e expedida a Licença de Anúncio. Art. 38 - O despacho de indeferimento de pedido

de licenciamento de anúncio deverá ser devidamente fundamentado. Parágrafo único - O

indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução de eventuais taxas ou

emolumentos pagos. Art. 39 - O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de

recurso é de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho.

§ 1° - Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão efeito suspensivo,

salvo no caso de instalação de anúncio previsto no parágrafo 2° do artigo 40. § 2° - O

despacho do Prefeito em grau de recurso, bem como o decurso do prazo recursal, encerram

definitivamente a instância administrativa. Art. 40 - O Poder Público Municipal deverá

observar os seguintes prazos: I - 30 (trinta) dias para deferir ou indeferir o pedido de

licenciamento de anúncio simples, contados a partir da data do seu protocolamento; II - 45

(quarenta e cinco) dias para expedir o Alvará de Instalação de Anúncio ou indeferir o pedido de

licenciamento de anúncio complexo ou de anúncio especial, contados a partir da data do seu

protocolamento; III - 30 (trinta) dias para deferir ou indeferir o pedido de licenciamento de

anúncio complexo ou de anúncio especial, contados a partir da data em que o interessado

comunicar a instalação, nos termos do artigo 36. § 1° - O curso dos prazos previstos neste

artigo ficará suspenso durante a pendência do atendimento, pelo interessado, de exigências

feitas em "comunique-se". § 2° - Decorridos os prazos estabelecidos nos incisos I e II deste

artigo, o interessado deverá comunicar o órgão competente e, após 15 (quinze) dias desta

comunicação, não havendo o indeferimento do pedido, poderá instalar o anúncio. § 3° - A

instalação prevista no parágrafo anterior não exime o interessado de atender a todas as

disposições desta lei e de recolher, de imediato, a taxa de fiscalização de anúncios - TFA. §

4° - Na situação prevista no parágrafo anterior o interessado fica isento das sanções previstas
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artigo não se aplica aos anúncios a serem instalados em imóveis integrantes do Nível 1. — Art:—

- Fica criado o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, destinado ao

registro de pessoas jurídicas cujo objeto social seja a venda, instalação, manutenção, locação,

exibição ou exploração, por qualquer forma, de comunicação visual exterior. § 1° - O Cadastro

de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX será implantado na Secretaria da Habitação

e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB. § 2° - Para requerer o cadastramento no Cadastro de

Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, a empresa interessada deverá apresentar: a)

cópia do contrato social, acompanhada da última alteração, se houver, que comprove sua

atividade no ramo; b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM no

Município de São Paulo; c) prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC; d)

prova de inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA; e)

indicação de responsável técnico regularmente inscrito no Conselho Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia - CREA; f) prova de recolhimento de Contribuição Sindical Patronal.

§ 3° - Os registros das empresas cadastradas, terão validade de 1 (hum) ano e deverão ser

renovados, a pedido das próprias empresas, mediante a apresentação dos documentos

relacionados no parágrafo 2° devidamente atualizados. § 4° - Serão automaticamente

cancelados os registros que não forem renovados por mais de dois anos consecutivos. SEÇÃO

II DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DO ANÚNCIO Art. 42 - A renovação da licença do

anúncio, será feita mediante simples declaração do interessado de que não houve alteração

nas características constantes da licença original e apresentação dos termos de

responsabilidade e da apólice de seguro, devidamente atualizados, e indicação da empresa de

manutenção, mencionados nos artigos 32, 33 e 36 , quando for o caso. Art. 43 - A alteração

da legislação pertinente implica na necessidade de novo licenciamento. Art. 44 - A alteração

das características do anúncio ou a mudança do local de instalação implica na necessidade de

novo licenciamento. Parágrafo único - Fica dispensado da exigência prevista neste artigo o

anúncio constituído de quadro próprio destinado à afixação de mensagem trocada

periodicamente, desde que não ocorram alterações na sua estrutura, forma ou dimensões.
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anúncio será automaticamente cancelada nos seguintes casos: I - Por solicitação do

interessado, mediante requerimento padronizado; II - Na data cb vencimerto - d)prazo de sua

validade, caso não haja pedido de renovação; III - Quando ocorrer alteração nas

características do anúncio; IV - Quando ocorrer mudança de local de instalação do anúncio; V -

Quando ocorrer alteração nas características do imóvel; VI - Quando ocorrer alteração no

número do Contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; VII - Quando ocorrer

alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; VIII - Quando ocorrer o

cancelamento da inscrição da empresa de manutenção no Cadastro de Empresas de

Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso de anúncio complexo ou de anúncio especial; IX -

Quando o proprietário não apresentar nova empresa de manutenção, se for o caso; X - Por

infrigência a qualquer disposição desta lei, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro

dos prazos previstos; XI - Pelo não atendimento a eventuais exigências dos órgãos

competentes, em se tratando de bens e imóveis significativos. SEÇÃO IV DO

CADASTRO DE ANÚNCIOS - CADAN Art. 46 - O licenciamento do anúncio implica no seu

registro no Cadastro de Anúncios - CADAN, criado pela Lei n° 8.730, de 07 de junho de 1978. §

1°- O registro no Cadastro de Anúncios - CADAN poderá ser promovido de ofício. § 2° - Na

hipótese do parágrafo anterior, o proprietário do anúncio ou o proprietário, ou possuidor, do

imóvel onde este estiver instalado, será notificado a prestar as declarações e apresentar os

documentos necessários previstos nesta lei. Art. 47 - O registro de ofício no Cadastro de

Anúncios - CADAN não implica o reconhecimento da regularidade do anúncio. Art. 48 - O

anúncio deverá ser identificado através do número de seu Alvará de Instalação ou de sua

Licença. § 1°- A identificação do anúncio deverá oferecer condições de perfeita legibilidade ao

nível do pedestre, salvo na hipótese de anúncios instalados em cobertura ou em locais fora do

seu alcance visual. § 2°- As normas relativas à identificação do anúncio, serão objeto de

regulamentação a ser expedida pelo Executivo. SEÇÃO V DOS RESPONSÁVEIS PELO

ANÚNCIO Art. 49 - São solidariamente responsáveis pelo anúncio: I - O proprietário do

anúncio; II - O proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; III - O

anunciante. § 1° - Quanto à segurança e aos aspectos técnicos reffirentg;Ustalação,
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também é responsável a empresa instaladora. § 2° - Quanto à segura- nça e - a-os - a- spe -Cros— -

técnicos referentes à parte estrutural e elétrica, também são responsáveis os respectivos

profissionais. § 3° - Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção,

também é responsável a empresa de manutenção. § 4° - Os responsáveis pelo anúncio

responderão civil e criminalmente pela veracidade das informações prestadas. Art. 50 - A

empresa de manutenção deverá informar ao órgão competente quando deixar de prestar a

manutenção do anúncio, sob pena de continuar com a responsabilidade sobre o anúncio

perante a Municipalidade. Art. 51 - Se a empresa de manutenção deixar de prestar a

manutenção do anúncio, o proprietário do anúncio deverá, de imediato, apresentar outra

empresa, sob pena de cancelamento da licença. SEÇÃO VI DAS INSTÂNCIAS

ADMINISTRATIVAS Art. 52 - Para apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão

observadas as seguintes instâncias administrativas: I - No âmbito da competência da

Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB: a) Diretor de Divisão

Técnica; b) Diretor de Departamento Técnico; c) Secretário da Habitação e do

Desenvolvimento Urbano; d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; e) Prefeito; II

- No âmbito da competência da Secretaria das Administrações Regionais - SAR: a) Supervisor

de Uso e Ocupação do Solo; b) Administrador Regional; c) Secretário das Administrações

Regionais;	 d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;	 e)	 Prefeito.

CAPÍTULO II DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES Art. 53 - Para os fins desta lei,

consideram-se infrações: I - Exibir anúncio: a) sem a necessária licença, alvará de instalação

ou autorização, salvo nos casos previstos no artigo 40; b) em desacordo com as dimensões e

características aprovadas; c) fora do prazo constante da licença, do alvará de instalação ou da

autorização; d) sem a necessária identificação prevista no artigo 48; II - Manter o anúncio:

a) em mau estado de conservação; b) em condições precárias de segurança; III - Não atender

à intimação do órgão competente para regularização ou remoção do anúncio; IV - Veicular

propaganda eleitoral em desacordo com o disposto na legislação federal, estadual e municipal

pertinentes; V - Praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei. § 1°- Para os

efeitos deste artigo serão considerados infratores os responsáveis pelo an,11,0 1cisermos do
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artigo 49.	 § 2°- O enquadramento previsto no inciso II deste artigo, independe da

regularidade do anúncio. Art. 54 - A inobservância das disposições desta lei sujeita os

infratores às seguintes penalidades: I - Responsáveis pelo anúncio: a) multa; b) cancelamento

da licença; c) remoção do anúncio; II - Empresas instaladora e de manutenção: a) suspensão

do registro no Cadastro de Empresas de publicidade Exterior - CADEPEX, por prazo não

superior a 1 (hum) ano, até ser sanada a irregularidade que a motivou, sob pena de

cancelamento definitivo do registro. Parágrafo único - Sem prejuízo das demais penalidades

cabíveis, a Municipalidade comunicará ao órgão federal fiscalizador do exercício profissional

qualquer irregularidade que envolver os responsáveis técnicos pelo anúncio. Art. 55 - As

multas serão aplicadas da seguinte forma: I - Primeira multa correspondente a 500

(quinhentas) UFIR's (Unidade Fiscal de Referência); II - Persistindo a infração após a

aplicação da primeira multa e da intimação de que trata o artigo 56, sem que sejam

respeitados os prazos previstos no artigo 57, será aplicada uma multa correspondente a 1.000

(mil) UFIR's (Unidade Fiscal de Referência) e reaplicada a cada 15 (quinze) dias a partir da

lavratura da multa anterior, até a efetiva regularização ou remoção do anúncio. § 1° - No caso

do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as reaplicações

subsequentes, se darão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da lavratura da multa anterior.

§ 2°- As multas serão aplicadas em quantidade de Unidade Fiscal de Referência - UFIR no

valor apurado à data da constatação da infração, que deve corresponder à data da lavratura da

respectiva multa. Art. 56 - Na aplicação da primeira multa, o infrator será intimado a

regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o caso, dentro dos prazos estabelecidos no

artigo 57, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis. § 1° - Na hipótese do

infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio instalado irregularmente, a

Municipalidade poderá adotar as medidas tendentes à sua retirada, cobrando os custos

correlatos do responsável pelo anúncio, independentemente da aplicação das multas e das

demais sanções cabíveis. § 2° - A Municipalidade não será responsável por eventuais danos

causados ao anúncio, quando for obrigada a removê-lo. Art. 57 - A regularização ou remoção

do anúncio deverá ser promovida nos seguintes prazos, a contar da data da intimua4 - 30
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(trinta) dias, no caso de anúncio complexo e anúncio especial; II - 15 (quinze) dias, no caso

dos demais anúncios; III - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresentar risco

iminente. § 1° - Os prazos estabelecidos nos incisos 1 e II deste artigo, poderão ser

prorrogados uma única vez, por igual período, por motivo de força maior devidamente

comprovado, mediante requerimento do interessado. § 2° - O poder público poderá interditar e

providenciar a remoção imediata do anúncio, quando este apresentar risco iminente de

segurança. TITULO IV 	 DAS COMPETÊNCIAS	 Art. 58 - Compete à Secretaria da

Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB: I - Aprovar, licenciar e cadastrar os

anúncios complexos e especiais; II - Inscrever anúncios, de oficio, no Cadastro de Anúncios -

CADAN; III - Proceder o reenquadramento de trechos de vias e logradouros, nos termos do

artigo 3°; IV - Apreciar e decidir sobre a matéria objeto desta lei, nos termos do artigo 52.

Art. 59 - Mantidas as suas demais competências, cabe à Comissão de Proteção à Paisagem

Urbana - CPPU, para os fins desta lei: 1 - Emitir parecer quanto aos aspectos técnicos dos

anúncios de finalidade cultural; II - Deliberar quanto ao reenquadramento de vias e logradouros

nas hipóteses passíveis de dúvida; III - Deliberar quanto à aplicação dos dispositivos desta lei

nas situações não previstas ou passíveis de dúvida; IV- Expedir atos normativos sobre

anúncios, paisagem e meio ambiente. Art. 60 - Compete à Secretaria das Administrações

Regionais - SAR: I - Aprovar, licenciar e cadastrar os anúncios simples; II - Receber a

comunicação de colocação de anúncios transitórios; III - Fiscalizar os anúncios em geral; IV -

Aplicar as sanções previstas nesta lei e na legislação pertinente; V - Tomar diretamente as

providências administrativas necessárias, de acordo com a situação e, na hipótese de

providências policiais ou judiciais, encaminhar o caso aos órgãos competentes; VI - Apreciar e

decidir sobre a matéria objeto desta lei, nos termos do artigo 52. Art. 61 - Compete

concorrentemente à Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB e à

Secretaria das Administrações Regionais - SAR: 1 - Efetuar vistorias em geral, levantamentos

e avaliações relativos a anúncios; II - Promover diretamente, ou por intermédio dos órgãos

competentes, as medidas administrativas cabíveis; III - Iniciar processo administrativo para

apuração de infrações decorrentes da inobservância desta lei. Art. 62 - CçimpeMecretaria
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Municipal de Cultur-a—:-SMC: I - Emitir parecer quanto à classificação dos anúncios de

finalidade cultural; II - Deliberar quanto às características e parâmetros, e quanto ao prazo de

validade de licenças a serem observados no Nível I; III - Emitir parecer favorável no caso de

instalação de anúncio em Bem e Imóvel Significativo localizado em área integrante de Nível II;

IV - Emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das situações

não previstas ou passíveis de dúvidas. Art. 63 - Compete à Secretaria Municipal do

Planejamento - SEMPLA emitir parecer sobre o enquadramento das situações não previstas ou

passíveis de dúvidas, atinentes aos níveis e sua relação com a legislação de uso e ocupação

do solo. TÍTULO V DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS Art. 64 - As licenças

expedidas sob a vigência das legislações anteriores, sem prazo determinado, terão validade

até 30 de junho de 1997. Parágrafo único - Expirado o prazo de validade previsto neste artigo,

a licença estará vencida e o respectivo anúncio será considerado irregular, devendo ser

requerido novo licenciamento, nos termos da legislação em vigor. Art. 65 - As licenças

expedidas sob a vigência das legislações ' anteriores, com prazo determinado, terão sua

validade respeitada. Parágrafo único - Vencido o prazo de validade da licença, o respectivo

anúncio será considerado irregular, devendo ser requerido novo licenciamento, nos termos da

legislação em vigor. 	 Art. 66 - A Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano -

SEHAB promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação, em sistema

computadorizado, das normas desta lei. Art. 67 - A Secretaria da Habitação e do

Desenvolvimento Urbano - SEHAB e a Secretaria das Administrações Regionais - SAR

fixarão, por portaria, a padronização dos modelos de requerimentos e demais documentos

necessários. Art. 68 - A forma de implantação do Cadastro de Empresas de Publicidade

Exterior - CADEPEX será determinada pela Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento

Urbano - SEHAB. Parágrafo único - Enquanto não for implantado o Cadastro de Empresas de

Publicidade Exterior - CADEPEX, ficam os interessados, para os pedidos de licenciamento de

anúncios, dispensados do atendimento das exigências referentes ao mencionado cadastro,

devendo apresentar prova de inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia - CREA.	 Art. 69 - Os pedidos de licenciamento de anúncioãolados
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anteriormente à data da publicação desta lei, serão analisados nos termos da legislação

anterior. Art. 70 - O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa

privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas,

e à conservação de áreas públicas, atendido o interesse público. § 1°- O Poder Executivo

estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o valor financeiro dos serviços e

obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do termo de cooperação, bem como a

forma de inserção destas placas na paisagem. § 2° - Nos casos em que, em função da

celebração de termo de cooperação, for permitida a instalação de publicidade em bens

públicos municipais de uso comum, deverão ser observadas as normas gerais desta lei e as

disposições a serem estabelecidas em decreto do Executivo. § 3°- Os termos de cooperação

previstos no parágrafo anterior terão prazo de validade de no máximo 4 ( quatro) anos e

deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial do Município, no prazo máximo de 30

(trinta) dias da sua assinatura. Art. 71- O Poder Executivo deverá efetuar, no prazo máximo

de 1 (hum) ano, a partir da data da regulamentação desta lei, levantamento dos anúncios no

Município para avaliar a efetiva observância das normas estabelecidas na presente lei.

Parágrafo único- Para o atendimento do previsto neste artigo, o Poder Executivo poderá

celebrar convênios com entidades de classe. Art. 72- O Poder Executivo poderá firmar

convênio com entidade de classe para a implantação de cadastros profissionais de empresas

de publicidade exterior, ou outros que promovam a agilização da observância desta lei. Art.

73 - O conteúdo das mensagens publicitárias objeto dos anúncios referidos nesta lei, ou de

qualquer outro tipo de publicidade veiculada em locais ou bens destinados à prestação de

serviço público, não é de responsabilidade da Municipalidade, passando a ser regulado,

exclusivamente, pelo Código de Auto-regulamentação Publicitária. Art. 74 - Faz parte

integrante desta lei o Quadro Anexo único. Art. 75 - O Executivo regulamentará a presente lei

no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação. Art. 76 - As despesas com a

execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentarias próprias. Art. 77 - A

instalação de anúncio na Área Especial de Intervenção definida no Decreto n° 33.389, de 14 de

julho de 1993, excluída a área delimitada pelo Decreto n° 33.394, de 14 ftie jr0f0e 1993,
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deverá atender às disposições estabelecidas na presente lei. Art. 78 - Ficam mantidas as

disposições dos Decretos n° 33. 389, n° 33.390, n° 33.391, n° 33.392, n° 33.393, n° 33.394 e n

° 33.395, todos de 14 de julho 1993, e o Decreto n° 35.249, de 27 de jato de 1995,

observadas as disposições da presente lei. Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial, as Leis n° 5.673, de 24 de

dezembro de 1959, n° 8.3E6, de 26 de abril de 1976, n° 8.627, de 12 de outubro de 1977, n°

8793, de 28 de setembro de 1978, n° 9.839, de 04 de janeiro de 1985, n° 10.057, de 30 de abril

de 1986 e n° 10.449, de 21 de março de 1988, nos pontos em que contrariarem as disposições
ZU,Og-JA,L)

contidas na presente lei.	 Euoficial Legisiaowpficial Legislativo, padrão "QPA-9-B", extrai a
ROSMARI Cg A. DOS SANTflç

presente cópia fielmente de fls. do livro competente n°48 e digitei. Eu, 	 Of	 eivsla(4fidal

Luiza

Legislativo, padrão "QPA-9-13", a conferi. São Paulo, 13 de junho de 1996. Chefe da Seção

Técnica de Preparo e Registro de Documentos LegislativoiNGEL ORDIN ANDRPOTViStO,

Diretora Subst.

Paulo. -

as PiresBrasil Vita, Antonio de Paiva Monteiro Fi
--

Dalmo Pessoa, Cosme Lopes.

TerpcAkarnine Diretora do Departamento dos Serviços LegraálivOes Cre° â e áars,stuinicipalDiretora do Departamento dos Serviços Leggálivdoes ifej2
ut

a Municipal
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LEI N2 DE	 DE DE 1996.

Dispeie sobre a ordenação
de anúncios na paisagem
no Município, fixa normas
para a . veiculação desses
andncios, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 12 de
junho de 1996, decretou a seguinte lei:

TíTULO

DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES

Art. 12 - A ordenação de anúncios na

paisagem do Município, disciplinada pela presente lei, visa à

melhoria da qualidade de vida, com os seguintes objetivos:

I - Organizar, controlar e orientar o uso de

mensagens visuais de qualquer natureza, respeitando o

interesse coletivo, as necessidades de conforto ambiental e

as prerrogativas individuais;

II - Garantir a segurança das edificaç5es e

da população;

III - Garantir as condiç5es de segurança,

fluidez e conforto no deslocamento de veículos e pedestres;

cidade;

IV - Garantir os padri5es estéticos	 da

/

jrV - Estabelecer o equilíbrio dos di '
midrs

-4-



agentes atuantes na cidade, inclusive através do incentivo à

cooperação de entidades e particulares na promoção da

melhoria da paisagem do Município.

Art. 22 - Para os efeitos desta lei, ficam

estabelecidas as seguintes definiçties:

1 - Altura do anúncio (H) - é o resultado

obtido pela diferença entre a altura máxima (Hmax) e a altura

411,	 mínima (Hmin), (H = Hmax	 Hmin), devendo ser considerada a

estrutura de sustentação, no caso de anúncio localizado na

•

cobertura da edificação, observado o seguinte:

a) altura mínima (Hmin) - é. a distância

vertical entre o ponto mais baixo do anúncio e o ponto mais

alto do passeio imediatamente abaixo do anúncio;

b) altura máxima (Hmax) - é a distância

vertical entre o ponto mais alto do anúncio e o ponto mais

alto do passeio imediatamente abaixo do anúncio;

c) altura da edificação (Hed) - é a

distância vertical entre a cobertura da edificação e o ponto

mais alto do passeio imediatamente abaixo do anúncio;

11 - Anúncio - é qualquer veículo de

comunicação visual presente na paisagem, exceto os que

contenham

a) nomes, símbolos, entalhes, relevos ou

logotipos, incorporados à fachada por meio de aberturas ou

gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes

de projeto aprovado das edificaçties;

b) logotipos ou lo g omarcas de posto	 e



abastecimento e serviços, quando veiculados nos equipamentos

próprios do mobiliário obri g atório, como bombas, densímetros

e similares;

c) denominaçOes de prédios e condomínios;

d) os que contenham referências que indiquem

lotação, capacidade e as que recomendem cautela ou indiquem

perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de

valor publicitário;

e) os que contenham referências que indiquem

uso ou qualquer outra circunstância elucidativa do emprego ou

finalidade do móvel ou imóvel, limitadas a uma por acesso em

cada logradouro, desde que:

- apresentem área de exposição igual ou

•inferior a 1.,00 m" (hum metro quadrado);

2 - não disponham de dispositivos mecânicos;

f) os	 que	 contenham	 comunicaçUs

institucionais veiculadas por meios próprios, tais como

sinalização de trânsito, sinalização de orientação	 de

pedestres e sinalização de denominação de logradouros;

g) os que contenham mensagens obrigatórias

por legislação federal, estadual ou municipal;

h) os que contenham mensagens indicativas de

cooperação com o Poder Pliblico Municipal, Estadual ou

Federal;

i) os que apresentem área de exposição igu

ou inferior a 0,30m* (meio metro quadrado) , e ainda o .Ált
"'ali Kr

as seguintes condiç6es:



1. - não disponham de dispositivos mecânicos;

2 - sejam instalados paralelamente à fachada

ou alinhamento do imóvel e apresentem altura máxima (Hmax)

igual ou inferior a 3,00m (três metros);

3 - seja único deste tipo no imóvel;

III - 4rea Livre de Imóvel Edificado - é a

área existente entre a edificação e qualquer divisa do imóvel

que a contém, observado o seguinte:

a) área livre de frente, quando relativo à

área existente entre a edificação e o logradouro público,

considerando-se a extensão total da testada;

b) área livre de fundo, quando relativo à

área existente entre a edificação e a divisa de fundo,

considerando-se a extensão total do fundo do imóvel;

c) área livre lateral, quando relativo à

área existente entre a edificação e as divisas laterais;

IV - 4rea Total de Anúncio - é a soma das

áreas de todas as superfícies de exposição do anúncio,

expressa em metros quadrados;

V - Bem ou Imóvel Significativo - é aquele

de interesse paisagístico, cultural, turístico,

arquitetônico, ambiental, ou de consagração popular, público

ou privado, tais como as áreas, edificaçUs e bens tombados

pela União, Estado e Município e suas áreas envoltórias, os

enquadrados como Z8-200, os parques e os monumentos;

	

VI - Cobertura	 de Edificação

superfície situada acima do último andar, limitada : 10 /a4



perímetro da laje do teto, considerando andar o volume

compreendido entre dois p avimentos consecutivos ou entre o

último pavimento e o nível superior de sua cobertura;

VII - Divisa do Imóvel - é a linha divisória

entre imóveis de propriedade particular ou publica;

VIII - Empena cega - é a face externa da

edificação que esteja situada na divisa do imóvel e não

AIO	 apresente aberturas destinadas à iluminação, ventilação e

insolação;

IX - Fachada - é qualquer das faces externas

de uma edificação;

X - Imóvel Edificado - é aquele ocupado

total ou parcialmente com edificação de caráter permanente;

XI - Imóvel não Edificado - é aquele não

ocupado ou ocup ado com edificação de caráter transitório,

tais como estacionamento, "drive-in", circo e afins, ou com

edificação que se destine exclusivamente a portaria, guarita

ou abrigo para guarda, enquadrada na legislação que rege a

matéria;

XII - Marquise - é o elemento da edificação

construído em balanço em relação à fachada, integrante de

projeto aprovado, destinado à cobertura e à proteção de

transeuntes;

XIII - Níveis - são áreas do Município

submetidas às mesmas restriç5es para fins de colocação de

anüncios;

XIV - Paisagem - é a configuração re



da contínua e dinâmica interação entre os elementos naturais,

os elementos edificados ou criados e o próprio homem, numa

constante relação de escala, forma, função e movimento;

XV -	 Quota -	 é o	 coeficiente	 que,

multiplicado pela testada do imóvel onde se situa o anúncio,

possibilita obter a área total máxima dos anúncios permitida

no imóvel, expressa em metros quadrados;

XVI - Testada ou alinhamento - é a linha

divisória entre o imóvel de propriedade particular ou pública

e o logradouro ou via pública;

XVII - Superfície de exposição do anúncio -

é a figura geométrica plana que comp3e cada face do anúncio.

Parágrafo único - Quando houver dificuldade

de determinação da su p erfície de exposição, será considerada

a área do menor quadrilátero que contenha o anúncio.

Art. 32 - Para os fins do disposto nesta

lei, o território do Município fica dividido nos seguintes

Níveis:

a) Nível I - Bens e imóveis significativos;

b) Nível II - 41-eas declaradas de especial

interesse	 urbanístico, arquitetônico,	 paisagístico,

histórico, cultural e ambiental, áreas que vierem a ser

objeto de operação urbana e áreas que vierem a sofrer

p rocesso de reurbanização;

c) - Nível III - As zonas de uso ZI, Z9,

ZiO, Z13, 2.1.4, Zi5, Z16, Z17, ZI8, Z8-1.00 e os corredore

nOZdar
uso especial Z8 CRI-I, Z8 CR5 e Z8 CR6;
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d) Nível IV - As zonas de uso Z2, Z8, Zli e

o corredor de uso especial Z8 CR2;

e) Nível V - As zonas de uso Z3 e Z12;

f) Nível VI - As zonas de uso Z4, Z5, Z6,

Z7, Z19 e o corredor de uso especial ZB CR 3.

% 12 - As características e parâmetros a

serem observados pelos anúncios instalados nos diversos

Níveis são os constantes do Quadro Anexo único.

% 22 - No corredor de uso especial Z8 CR4

serão observadas as características e os parâmetros

estabelecidos p ara a zona de uso lindeira.

% 32 - No corredor de uso especial Z8 CRI-li

e no corredor de uso especial Z8 CR5 quando lindeiro a zona

de uso ZI, serão observadas as disposiç5es contidas no

parágrafo 32 do artigo 19 da lei 9.049, de 24 de abril de

1980.

% 42 - As características e . parâmetros a

serem observados no Nível I serão definidos, caso a caso,

pelo órgão municipal competente.

% 52 - Os perímetros das áreas integrantes

do Nível II, bem como as características e parâmetros a serem

observados caso a caso, serão definidos por lei; nos casos em

que as características e parâmetros não sofrerem alteração,

aplicar-se -ão as normas definidas nesta lei.

9 62 - As faces de quadras de vias

91Ãlogradouros integrantes dos Níveis III, IV e V poder 	 .: -)

reenquadrados em outro nível mais permissivo, de



apresentem mais de 50% (cinqüenta por cento) de sua extensão

ocupada por imóveis de uso não residencial.

9 72 - O interessado deverá requerer o

reenquadramento junto à Secretaria da Habitação e do

Desenvolvimento Urbano - SEHAB, anexando, em expediente

próprio: a) croquis de localização dos lotes que representem

mais de 50% (cinqüenta por cento) da extensão da face da

quadra ocupada com uso não residencial; b) fotografias que

permitam a visualização da área em questão.

9 82 - A ocorrência de 50% (cinqüenta por

cento) de uso não residencial será verificada mediante o

somatório das testadas dos lotes ocupados com uso não

residencial, dividido pelo comprimento da face da quadra.

9 92 - No cálculo do somatório referidos no

parágrafo anterior e do comp rimento da face de quadra, não

serão computadas as testadas de praças, parques, cemitérios e

imóveis não edificados.

9 10 - A Comissão de Proteção à Paisagem

Urbana - CPPU deliberará quanto ao reenquadramento de vias e

logradouros nas hipóteses passíveis de ddvidas, atendendo aos

Níveis, às características e parâmetros previstos nesta lei.

9 ii. - Não será admitido o reenquadramento

de vias e logradouros para os quais a legislação de uso e

ocu p ação	 do	 solo	 estabeleça	 disposiç6es

referentes à colocação de andncio.

TíTULO 11

DAS NORMAS TéCNICAS



Art. 52 - Todo andncio deverá obs

dentre outras, as seguintes normas gerais:

CAPíTULO I

DAS DISPOSIUES GERAIS

Art. 42 - Submetem-se às normas desta lei

todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro pdblico,

instalados em:

I - Imóvel Particular:

a) edificado;

b) não edificado;

c) em obras de construção civil; II - Bem

Público:

a) edificado;

b) não edificado;

c) em obra pdblica de construção civil;

d) em faixa de domínio, pertencente a redes

de infra-estrutura, faixa de servidão de redes de transporte,

de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos,

gasodutos e similares.

%19 - Para fins do disposto neste artigo,

considera-se visível o anúncio instalado em espaço externo ou

. interno da edificação.

22 - No caso de se encontrar afixado em

espaço interno de edificação, o anuncio será considerado

visível quando localizado até 0,50 m (meio metro) de qualquer

abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente

com o exterior.



I - Oferecer condiç3es de segurança ao

pdblico, em especial:

a) ser mantido em bom estado de conservação,

no que tange à estabilidade, resistência dos materiais e

aspecto visual;

b) receber tratamento final adequado em

todas as suas superfícies, inclusive na sua estrutura, ainda

que não utilizada para anunciar;

II - Atender às normas técnicas pertinentes

à segurança e estabilidade de seus elementos;

III - Atender às normas técnicas emitidas

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,

pertinentes às distâncias das redes de distribuição de

energia elétrica ou a parecer técnico emitido pelo órgão

p dblico estadual ou empresa responsável pela distribuição de

energia elétrica;

IV - Não prejudicar a visualização de bens e

imóveis significativos;

V - Não	 prejudicar a visibilidade 	 de

sinalização de trânsito ou outro sinal de comunicação

institucional, destinado à orientação do pdblico, bem como a

numeração imobiliária e a denominação dos logradouros;

VI - Quando, com dispositivo luminoso, não

produzir ofuscamento ou causar insegurança ao trânsito de

veículos e pedestres e edificaçUs vizinhas;

VII - Quando, com dispositivo luminoso 	 e

luz intermitente, pisca-pisca ou jogo de luzes, em 	 r	 g
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noturno, com p reendido das 241, (vinte e quatro horas) às 6h

(seis horas), não prejudicar, a edificação em que estiver

instalado ou as edificaçeies vizinhas;

VIII - Não prejudicar, por qualquer forma, a

insolação ou a aeração da edificação em que estiver instalado

ou a dos imóveis edificados vizinhos;

IX - Não apresentar conjunto de formas e

cores	 que	 se	 confundam	 com	 as	 convencionadas

internacionalmente	 para	 as	 diferentes	 categorias	 de

sinalização de trânsito;

X - Não apresentar conjunto de formas e

cores que se confundam com as consa g radas, para a prevenção e

o combate a incêndio, pelas normas de segurança.

Art. 62 - Fica proibida a colocação ou

exibição de andncio, seja qual for sua finalidade, forma e

composição, nos seguintes casos:

I - Quando localizado a uma distância igual

ou inferior a 10,00m (dez metros) de qualquer ponto das

pontes, viadutos e elevados, bem como de seus acessos;

II - Quando colado ou pintado nas colunas,

paredes, muros e demais partes externas da edificação, salvo

nas hipóteses previstas nesta lei e quando pintado em chaminé

de inddstria nos termos da Lei n2 10.897, de 05 de dezembro

de 1990;

III - Em imóvel de uso	 exclusivamente

residencial situado nas zonas de uso Zi, Z9, Z10, Z14, Z15

Z16, salvo quando o im6vel for lindeiro a 	 lo

-11-
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enquadrado no Nível VI ou quando o uso da edificação for

tolerado, conforme previsto na legislação de uso e ocupação

do solo;

IV - Em empena cega, quando o imóvel estiver

situado nos Níveis III e IV, salvo no caso de anúncio de

finalidade cultural de que trata o inciso V do artigo 72;

V - Nas vias e logradouros públicos,

inclusive sobre o leito carroçável, salvo nos casos previstos

nesta lei ou em legislação especial;

VI - Em obras públicas de arte, tais como

viadutos, pontes, túneis e semelhantes, ainda que de domínio

estadual ou federal;

VII - De propaganda política, mediante a

afixação de cartaz, dístico ou flâmula em veículos de

transporte coletivo;

VIII - Nas p artes internas e externas de

cemitérios;

IX - Nas partes internas e externas de

hospitais, prontos-socorros e postos de atendimento médico,

exceto os que digam res p eito à denominação e eventos

relacionados com a área da saúde.

X - Em bens públicos municipais dominiais e

de uso especial, salvo nos autódromos, estádios, centros

desportivos e locais de prática do desporto em geral e nas

situaçUs previstas em lei.

ÇA0
Art. 72 - Para os efeitos desta le	 o

anúncio será classificado em:

-12-



pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias e apresgnt

seguintes características:

1 - Especial, quando apresentar pelo menos

uma das seguintes características:

a) área total de andneio superior a 30,00 mm

(trinta metros quadrados);

b) altura máxima (Hmax) superior a 6,00 m

(seis metros);

c) esteja instalado em empena cega e

apresente área total de andndio su p erior a 30,00 mm (trinta

metros quadrados);

d) possua dispositivo mecânico;

e) possa apresentar problemas afetos	 à

segurança da população;

f) esteja	 instalado	 em	 cobertura	 de

edificação;

11 - Complexo, quando apresentar pelo menos

uma das seguintes características:

a) área total de anancio superior a 5,00 mm

(cinco metros quadrados) e igual ou inferior a 30,00 mm

(trinta metros quadrados);

b) altura máxima (Hmax) superior a 4,00 m

(quatro metros) e igual ou inferior a 6,00 m (seis metros);

c) esteja instalado	 em empena cega	 e

apresente área total de anancio igual ou inferior a 30 ms'

(trinta metros quadrado);

III - Transitório, quando permanecer exposto



Fe:h r.
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a) área total de anúncio i g ual ou inferior a

2,00 e (dois metros quadrados);
b) altura máxima (Hmax) igual ou inferior a

3,00m (três metros);

c) não possua qualquer dispositivo luminoso;

d) veicule mensagem esporádica atinente a

promoç5es, ofertas especiais e similares;

e) seja único deste tipo no imóvel;

f) não avance sobre o passeio;

IV - Balão ou inflável, quando permanecer

exposto pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias e apresentar as

seguintes características:

a) ser inflado por ar ou gás estável;

b) possuir ou não dispositivo luminoso;

c) ser único deste tipo no imóvel;

d) ter sua projeção, em qualquer situação,

contida nos limites do imóvel, não podendo avançar sobre os

010	 imóveis vizinhos nem sobre o logradouro;

V - De finalidade cultural, quando for

integrante de programa cultural, de plano de embelezamento da

cidade ou alusivo a data de valor histórico;

VI - De finalidade p olítico-partidária, na

forma prevista na legislação eleitoral federal;

VII - Simples: quando não se enquadrar em

quaisquer das disposiç5es previstas nos incisos I a VI deste

artigo.

% 12 - Nos anúncios de finalidade

-14-
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o espaço reservado para o patrocinador será determinado pelos

órgãos municipais competentes.

% 22 - Os anúncios referentes a propaganda

política, deverão ser retirados no prazo máximo de 15

(quinze) dias a contar da data da realização de eleiçOes ou

plebiscitos.

% 32 - Os anúncios veiculados através de

projeção de imagens serão enquadrados de acordo com a

classificação da superfície onde a imagem será projetada.

% 42 - Novas tecnologia de veiculação de

anúncio serão classificadas pela Comissão de Proteção à

Paisagem Urbana - CPPU.

CAPíTULO II

•	 DO ANÚNCIO EM IMÓVEL PARTICULAR EDIFICADO

SEÇ40 I

NA FACHADA

Art. 82 - Quando instalado na fachada, o

anúncio será considerado:

I - Paralelo, quando a superfície de

exposição do anúncio estiver posicionada p aralelamente em

relação ao plano da fachada e a uma distância de no máximo

0,30m (trinta centímetros) deste;

II - Perpendicular, quando as superfícies de

exposição do anúncio • estiverem posicionadas

perpendicularmente em relação ao plano da fachada, devendo o

anúncio apresentar espessura igual ou inferior
/O.

( quarenta centímetros).

-15-



Art. 92 - Será permitida a colocação de

anúncio:

- Nas fachadas da edificação;

II - Em toldos ou coberturas retráteis,

executados em material de qualquer espécie;

III - Em vedos transparentes, na forma de

adesivo aplicado, desde que:

a) apresente altura (H) igual ou inferior a

0,30 m (trinta centímetros);

b) observe altura máxima (Hmax) igual ou

inferior a 6,00 m (seis metros), não ficando sujeito à altura

mínima (Hmin) estabelecida no Quadro Anexo único.

Parágrafo único - Deverão ser computadas,

para cálculo da área total de anúncio, as áreas dos elementos

referidos no inciso II desse artigo.

Art. 10 - O anúncio instalado na fachada da

edificação particular deverá atender às seguintes condi05es:

I - Observar as características e parâmetros

estabelecidos no Quadro Anexo único para cada Nível,

respeitado o disposto no artigo 11 desta lei;

Observar	 as	 características

arquitetônicas e as	 funçUs definidas	 no projeto	 de

construção ou reforma da edificação;

III - Ter sua projeção ortogonal totalmente

contida dentro da fachada onde se encontra e não incidir

sobre a área de exposição de outro anúncio;

IV - Quando instalado em fachada con

-16-



a) no Nível V, desde que a altura da

edificação (Hed) seja igual ou superior. a 25,00 m (

cinco metros);

-17-
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no alinhamento, o anúncio perpendicular poderá avançar até

1,20m (hum metro e vinte centímetros) sobre o passeio, desde

que este avanço não exceda a 2/3 (dois terços) da largura do

passeio.

Art. 11 - O andncio que for dnico na fachada

em que estiver instalado, fica dispensado do atendimento à

altura máxima (Hmax) estabelecida no Quadro Anexo único.

SECO II

NA MARQUISE

Art. 12 - Será permitida a colocação de

anúncio nas bordas de marquise integrante de projeto aprovado

de edificação, desde que atendidas as seguintes condiç6es:

I - Seja instalado sobre ou sob a marquise,

paralelamente às suas bordas;

II - Tenha sua projeção ortog onal contida

nos limites do perímetro da marquise;

III - Apresente altura (H) igual ou inferior

a 0,90m (noventa centímetros), respeitadas as alturas máxima

(Hmax) e mínima (Hmin) estabelecidas no Quadro Anexo único.

SECO III

NA COBERTURA

Art. 13 - Será permitida a instalação de

anúncio na cobertura da edificação nas seguintes condiç6es:

I - No im6vel residencial, quando situado:
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b) no Nível VI, desde que a altura da

edificação (Hed) seja igual ou superior a 9,00m (nove

metros);

II - Nos imóveis destinados a outros usos,

quando situado:

a) nos Níveis IV e V, desde que a altura da

edificação (Hed) seja igual ou superior a 15,00 m (quinze

metros);

b) no Nível VI, desde que a altura da

edificação (Hed) seja igual ou superior a 9,00 m (nove

metros);

III - A altura (H) do anúncio deverá ser

calculada da se g uinte maneira

a) quando instalado sobre imóvel situado nos

níveis IV e V ,independentemente de seu uso, H tm	 á Hed;

b)quando instalado sobre imóvel situado no

nível VI, inde pendentemente de seu uso, e a altura da

010	 edificação for igual ou superior a 9,00m ( nove metros ) e

inferior a 15,00 m ( quinze metros), H = 1 4. 1/3 Hed,

observado o limite de 5,00m ( cinco metros);

c) quando instalado sobre imóvel situado no

nível VI, independentemente de seu uso, e a altura da

edificação for igual ou superior a 15,00 m ( quinze metros),

H un 1 4. 4 Hed;

IV - Se o valor obtido pela aplicação da

fórmula referida no inciso anterior for fracionado, será	 e

automaticamente arredondado para mais, observado o 	 to

•
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no inciso I do artigo 22;

V - a altura ( H ) do andncio sobre

cobertura será medida a partir da cobertura da edificação, ou

a partir do ponto mais alto das partes sobre elevadas da

edificação;

VI - O anuncio instalado na cobertura da

edificação deverá, ainda, observar as seguintes condiçi5es:

a) ter apenas um andncio visível, em cada

momento de exposição;

b) não a p resentar estrutura de madeira;

c) ter sua projeção ortogonal contida nos

limites do perímetro da cobertura;

d) apresentar os pontos altos de todas as

superfícies de exposição contidos num mesmo plano horizontal,

imaginário, paralelo à laje da cobertura;

e) não interferir em helipontos, heliportos,

lajes de segurança ou raio de ação de pára-raios;

f) encontrar-se em edificação sem andncio na

empena cega, na mesma visibilidade;

g) no imóvel residencial com altura da

edificação (Hed) i g ual ou superior a 9,00m ( nove metros) e

inferior a 15,00m ( quinze metros) com andncio na cobertura,

o andncio instalado na área livre do imóvel não poderá ter

sua projeção horizontal Sobre a edificação.

Parágrafo dnico - A área do anuncio na

cobertura de edificação não será considerada na área tot

máxima permitida no imóvel, obtida pela aplicação da 	 t
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instalado em empena cega, esta deverá ser 	 recupera

observando- se, quanto à responsabilidade, o dis

-20-

salvo na condição da alínea "b" do inciso III deste artigo.

SEM) IV

NA EMPENA CEGA

Art. 14 - O anúncio instalado ou pintado em

empena cega, definida no inciso VIII do artigo 22 desta lei,

deverá atender às seguintes condiç5es:

I - Estar instalado ou pintado em edificação

situada nos Níveis V ou VI;

II - Encontrar-se em edificação sem anúncio

na cobertura, na mesma visibilidade;

III - Ser único em cada empena cega por

bloco da edificação;

IV - Apresentar altura mínima (Mmin) igual

ou maior a 15,00m (quinze metros);

3 - Apresentar área máxima de até 70 %

(setenta por cento) da área total da empena em que estiver

instalado;

VI - Apresentar projeção ortogonal contida

nos limites do perímetro da empena.

§ 12 - Quando da instalação do anúncio, a

empena cega deverá ser totalmente recuperada.

.% 22 - a área do anúncio em empena cega, não

será considerada na área total máxima permitida do imóvel,

obtida pela obtenção da quota.

Art. 15 - Quando da retirada do anuncio



artigo 49.

Apresentar projeção	 horizontalIII

SEM) V

NA 4REA LIVRE DO IMÓVEL EDIFICADO

Art. 16 - O anúncio instalado na área livre

de imóvel edificado deverá atender às seguintes condiçóes:

I - Observar as características e os

parâmetros estabelecidos para cada Nível no Quadro Anexo

único;

II - Quando instalado em área livre lateral

e de fundo, manter recuos mínimos em relação às divisas do

imóvel de:

a) 0,50 m (cinqüenta centímetros) para

anúncios com altura máxima (Hmax) menor ou igual a 9,00 m

(nove metros);

b) 1,50 m (hum metro e cinqüenta

centímetros) para os anúncios com altura máxima (Hmax)

superior a 9,00 m (nove metros);

inteiramente contida no limite do imóvel;

IV - Não estar instalado em sobreposição a

outro anúncio;

V - Quando paralelo à testada, manter

distância mínima de 1,00m (hum metro) da extremidade lateral

do próximo anúncio.

Art. 17 - O anúncio instalado na área livre

de imóvel edificado, poderá ter sua projeção horizontal sob-

a edificação, salvo no	 caso dos imóveis	 resid
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anúncios com altura máxima (Hmax) igual ou inferior a 9,0

(nove metros);

mencionados na alínea " g " do inciso VI do artigo 13.

5E050 VI

NOS "SHOPPINO CENTERS", HIPERMERCADOS,

CENTROS DE FEIRAS E SALES, CENTROS DE LAZER E EDIFICAÇUS

SIMILARES

Art. 18 - Os anúncios instalados em imóveis

destinados a "Shopping Centers", Hipermercados, Centros de

Feiras e Sal6es, Centros de Lazer e atividades similares,

poderão ter as características e os p arâmetros estabelecidos

no Quadro Anexo único alterados, caso a caso, a critério da

Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, desde que:

a) os imóveis apresentem área superior a

5.000,00m° (cinco mil metros quadrados);

b) seja obedecida a quota máxima de 4,0.

CAPíTULO III

DO ANÚNCIO	 EM	 IMÓVEL	 PARTICULAR	 N40

EDIFICADO

Art. 19 - O anúncio instalado em imóvel

particular não edificado deverá atender às seguintes

condiç5es:

I - Observar as características e parâmetros

estabelecidos para cada Nível no Quadro Anexo único;

11 - Manter recuos mínimos em relação às

divisas laterais e de fundo do imóvel de:

a) 0,50m	 (cinqüenta	 centímetros)	 para



b) 1,50m (hum metro e cinqUenta centímetros)

para os anúncios com altura máxima (Hmax) superior a 9,00 m

(nove metros);

III	 Apresentar	 projeção horizontal

inteiramente contida dentro do limite do imóvel;

IV - Quando paralelo à testada, manter

distância mínima de 1,00m (hum metro) da extremidade lateral

do próximo aluindo;

V - Não estar instalado em sobreposição a

outro aluindo.

	

Parágrafo dnico - Quando o imóvel 	 for

lindeiro a edificação	 destinada exclusivamente ao 	 uso

residencial, a instalação de anuncio na área livre de frente

obedecerá ao menor recuo das edifica05es lindeiras.

CAPÍTULO IV

DO ANUNCIO EM OBRA DE CONSTRUÇU CIVIL

PARTICULAR

Art. 20 - Em obra de construção civil

particular, além dos anúncios relativos ao empreendimento

imobiliário ou aos materiais e serviços utilizados na obra,

serão permitidos outros, desde que não avancem sobre o

passeio, não estejam localizados no espaço livre e atendam às

características e parâmetros estabelecidos para cada Nível no

Quadro Anexo dnico e às demais disposiç6es fixadas nesta lei.

§ 12 - Será admitido andncio colocado em

tapume desde que observe altura máxima (limax) igual o.

inferior a 6,00 m (seis metros), devendo o tapu	 V
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LICENÇA DO ANÚNCIO

construído com	 material de	 qualidade comprovada, 	 ter

acabamento adequado e	 ser mantido em	 bom estado	 de

conservação.

§ 22 - Será admitida pintura decorativa em

tapume, com a inscrição de lo g otipo ou mensagem publicitária,

desde que referente ao empreendimento, materiais ou serviços

utilizados na obra, sendo considerada, nesta hipótese, para

efeito de cálculo da quota do anúncio, a área do logotipo ou

da mensagem publicitária.

@ 32 - A soma das áreas dos andncios

previstos neste artigo, deverá atender à quota estabelecida

para imóvel não edificado em cada Nível no Quadro Anexo

dnico.

CAPíTULO V

DO ANúNCIO EM BENS PúBLICOS

Art. 21. - Os anúncios instalados em bens de

uso dominial e de uso especial da União e do Estado,

edificados, não edificados e em obra de construção civil, da

administração direta, indireta e fundacional, deverão atender

às disposiçóes, características e parâmetros estabelecidos

nesta lei para os imóveis particulares, observado o disposto

no artigo 62.

TíTULO III

DAS NORMAS E DAS SANÇóES ADMINISTRATIVAS

CAPíTULO I

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 90 I DA

-24-



Art. 22 - A colocação de anúncio de

finalidade político partidária fica sujeita à observância da

legislação pertinente, dispensando-se o seu licenciamento.

Art. 23 - A colocação de anúncio transitório

fica sujeita à comunicação, por parte do proprietário do

andncio, à Administração Regional competente, para fins de

fiscalização, dispensando-se o seu licenciamento.

411	 Parágrafo único - A comunicação a que se

refere este artigo deverá indicar a quantidade, os locais de

afixação e o período de exposição do anúncio, devendo serem

pagos eventuais tributos e preços públicos.

Art. 24 - A colocação de balão e inflável

fica sujeita à autorização da Secretaria das Administraç5es

Regionais - SAR, dispensando-se o seu licenciamento.

Parágrafo dnico O pedido de autorização a

que se refere este artigo, deverá ser acompanhado de termo de

responsabilidade técnica pela parte elétrica, sistema de

110

	

	 ancoragem e fixação, assinado por profissional legalmente

habilitado e pelo proprietário do anúncio.

Art. 25 - A	 colocação de anúncio	 de

finalidade cultural fica sujeita à autorização da Secretaria

da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB, após

parecer favorável da Secretaria Munici p al de Cultura - SMC e

da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU,

dispensando-se o seu licenciamento.

Art. 26 - A colocação de anúncio simples

,Ca4i7\fica sujeita ao licenciamento prévio da St _ .-ia das
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Administraçi5es Re g ionais - SAR.

Art. 27 - A instalação de anúncio complexo e

de anúncio especial fica sujeita à expedição prévia de Alvará

de Instalação de Anúncio, em função da análise dos aspectos

de	 segurança	 pelo	 órgão	 competente, com	 posterior

licenciamento da Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento

Urbano - SEHAB.

Art. 28 - Deverão ser requeridas tantas

licenças quantos forem os anúncios a serem instalados.

Art. 29 - A licença será concedida pelo

prazo de 03 (três) anos' , renovável por iguais períodos a

pedido do interessado, desde que respeitadas as normas legais

vigentes à época da renovação.

Art. 30 - As licenças expedidas para os

anúncios instalados em área que venha a integrar o Nível II

terão os prazos de validade fixados na lei que definir seu

perímetro.

Art. 3i - Para o pedido de licenciamento de

anúncio simples, será necessária a apresentação dos seguintes

documentos:

I - Requerimento apropriado devidamente

preenchido e assinado pelo proprietário do anúncio, que

declarará, sob sua exclusiva responsabilidade:

a) os elementos que caracterizam o anúncio;

b) o número do Cadastro de Contribuintes

Mobiliários - CCM no Município de São Paulo do proprie,: AM
.40

do anúncio;



c) o número do Contribuinte do Imposto

Predial e Territorial Urbano - IPTU relativo ao imóvel onde

se pretende instalar o anúncio;

d) a identificação e a autorização do

proprietário ou do p ossuidor do imóvel onde se pretende

instalar o anúncio;

II - Outros documentos que vierem a ser

especificados por ato do Executivo.

Parágrafo único - A autorização de que trata

a alínea "d" do inciso I implica na permissão para entrada no

imóvel de agente do Poder Público para vistoriar ou remover o

anúncio, conforme o caso.

Art. 32 - Para o pedido de licenciamento de

anúncio complexo, será necessária a apresentação dos

seguintes documentos:

I - Requerimento apropriado mencionado no

inciso I do artigo 31;

II - Termo de responsabilidade técnica pela

parte estrutural do anúncio, assinado por profissional

legalmente habilitado, pelo proprietário do anúncio e pela

empresa instaladora;

III - Termo de responsabilidade técnica pela

parte elétrica do anúncio, assinado por profissional

legalmente habilitado, pelo proprietário do anúncio e pela

empresa instaladora, no caso de anúncio dotado de dispositivo

elétrico, independentemente de sua voltagem;

IV - Indicação	 de empresa	 instalhaá
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Art. 34 - Se o pedido de licencia

especificados por ato do Executivo.

responsável pela instalação do anúncio, bem como os números

de suas inscriç6es junto ao Conselho Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia - CREA e junto ao Cadastro de

Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, de que trata o

artigo 41. desta lei;

V - Indicação do número de inscrição do

proprietário do anúncio junto ao Cadastro de Empresas de

Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso do anúncio não estar

relacionado com a atividade exercida no local de instalação;

VI - Outros documentos que vierem a ser

especificados por ato do Executivo.

Art. 33 - Para o pedido de licenciamento de

anúncio especial, será necessária a apresentação dos

seguintes documentos:

I - Documentos mencionados nos incisos I a V

do artigo 32;

II - Projeto do anúncio, contendo	 Sua

representação gráfica, em 02 (duas) vias, composta de

plantas, elevaç6es, seç6es e detalhes, em escala adequada,

assinada por profissional habilitado e pelo proprietário do

anúncio;

b) memorial descritivo e de cálculo da parte

estrutural e da parte elétrica, se for o caso, atendendo às

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

III - Outros documentos que vierem a ser
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anúncio complexo e de anúncio especial for requerido por

órgão da administração direta, fundo especial, autarquia,

fundação pública, empresa pública, sociedade de economia

mista ou outra entidade controlada direta ou indiretamente

pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, não será

exigida a apresentação da empresa instaladora no ato do

protocolamento.

dl,	 § 12 - Com a apresentação dos documentos

exigidos nos artigos 32 e 33, e estando o anúncio de acordo

com as normas técnicas e de segurança, será expedido o Alvará

de Aprovação para que	 o requerente possa proceder	 à

licitação, nos	 termos da	 legislação vigente,	 visando

contratar empresa responsável pela instalação do anúncio.

.9 22 - O requerente terá o prazo de 180

(cento e oitenta) dias, contados a partir da publicação do

Alvará de Aprovação, p ara apresentar a empresa instaladora,

sob pena de ser indeferido o pedido de licença do anúncio.

II/
9 32 - Após a apresentação da empresa

instaladora será expedido o Alvará de Instalação de Anúncio.

Art. 35 - O pedido de licenciamento de

anúncio complexo e de anúncio especial será analisado pelo

órgão responsável pelos aspectos de segurança, que emitirá

parecer técnico.

9 12 - Havendo parecer desfavorável, o

pedido de licenciamento será indeferido.

9 22 - Havendo parecer favorável, e estando

o anúncio de acordo com as normas técnicas, será exped

estando



Alvará de Instalação de Anúncio.

Art. 36 - O interessado terá o prazo de 90

(noventa) dias, contados a partir da data de expedição do

Alvará de Instalação de Anúncio, para comunicar ao órgão

competente a instalação do anúncio e apresentar:

I - A indicação da empresa de manutenção do

anúncio, quando o seu proprietário não for a empresa

instaladora, bem como o número de' sua inscrição junto ao

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

CREA e junto ao Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior

CADEPEX;

II - No caso de anúncio complexo e de

anúncio especial, apólice de seguro de responsabilidade civil

para a cobertura de eventuais riscos ou danos decorrentes da

instalação, exibição, manutenção e remoção do anúncio;

III - Outros documentos que vierem a ser

especificados por ato do Executivo.

Parágrafo único - O não atendimento ao

disposto neste artigo, no prazo estabelecido,' implicará na

caducidade do Alvará de Instalação de Anúncio, Rropiciando o

seu cancelamento e o indeferimento do pedido de licença.

Art. 37 - Verificado, pelo órgão competente,

que o anúncio se encontra instalado em conformidade com o

Alvará de Instalação de Anúncio, o pedido de licenciamento

será deferido e expedida a Licença de Anúncio.

Art. 38 - O despacho de indeferimento

pedido de licenciamento de . anúncio deverá ser de '; f.1 e
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indeferir o pedido de licenciamento de anúncio complexo ou

anúncio especial, contados a partir da data em

-31-

fundamentado.

Parágrafo único - O indeferimento do pedido

não dá ao requerente o direito à devolução de eventuais taxas

ou emolumentos pagos.

Art. 39 O prazo para pedido de

reconsideração de despacho ou de recurso é de 15 (quinze)

dias corridos, contados a partir da data da publicação do

410	 despacho.

5 12 - Os pedidos de reconsideração de

despacho ou de recurso não terão efeito suspensivo, salvo no

caso de instalação de anúncio previsto no parágrafo 22 do

artigo 40.

% 22 - O despacho do Prefeito em grau de

recurso, bem como o decurso do prazo recursal, encerram

definitivamente a instância administrativa.

Art. 40 - O Poder Público Municipal deverá

observar os seguintes prazos:

I - 30 (trinta) dias para deferir

indeferir o pedido de licenciamento de anúncio simples,

contados a partir da data do seu protocolamento,

II - 45 (quarenta e cinco) dias para expedir

o Alvará de Instalação de Anúncio ou indeferir o pedido de

licenciamento de anúncio complexo ou de anúncio especial,

contados a partir da data do seu protocolamento,

III - 30 (trinta) dias para deferir ou

•
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interessado comunicar a instalação, nos termos do artigo 36.

9 12 - O curso dos prazos previstos neste

artigo ficará suspenso durante a pendência do atendimento,

pelo interessado, de exigências feitas em "comunique-se".

9 22 - Decorridos os prazos estabelecidos

nos incisos 1 e 11 deste artigo, o interessado deverá

comunicar o órgão competente e, após 15 (quinze) dias desta

comunicação, não havendo o indeferimento do pedido, poderá

instalar o andncio.

9 32 - A instalação prevista no parágrafo

anterior não exime o interessado de atender a todas as

disposiçeíes desta lei e de recolher, de imediato, a taxa de

fiscalização de andncios - TFA.

9 42 - Na situação p revista no parágrafo

anterior o interessado fica isento das sançUs previstas pela

exibição de andncio sem a devida licença ou alvará de

instalação.

9 52 - O disposto neste artigo não se aplica

aos andncios

Nível 1.

a serem instalados em imóveis integrantes do

Art. 41 - Fica criado o Cadastro de Empresas

de Publicidade Exterior - CADEPEX, destinado ao registro de

pessoas jurídicas cujo objeto social seja a venda,

instalação, manutenção, locação, exibição ou exploração, por

qualquer forma, de comunicação visual exterior.

9 12 - O Cadastro de Empresas de Publicidade

Exterior - CADEPEX será implantado na Secretaria da NabithWi'j,
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indicação	 de	 responsável técnicoe)

e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

9 22 - Para requerer o cadastramento no

Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, a

empresa interessada deverá apresentar:

a) ccSpia do contrato social, ' acompanhada da

dltima alteração, se houver, que comprove sua atividade no

ramo;

b) prova de	 inscrição no Cadastro	 de

Contribuintes Mobiliários - CCM no Município de São Paulo;

c) prova de inscrição no Cadastro Geral de

Contribuintes - COC;

d) prova de inscrição no Conselho • Regional

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA;

regularmente inscrito no Conselho Regional de Engenharia,.

Arquitetura e Agronomia - CREA;

f) prova de recolhimento de Contribuição

Sindical Patronal.

9	 32	 Os	 registros das	 empresas

cadastradas, terão validade de I. (hum) ano e deverão ser

renovados, a pedido das próprias empresas, mediante a

apresentação dos documentos relacionados no parágrafo 22

devidamente atualizados.

9 42 - Serão automaticamente cancelados o

registros que não forem renovados por mais de doi

consecutivos.

SEM) 11



DA RENOVAM) DA LICENÇA DO ANUNCIO

Art. 42 - A renovação da licença do antincio,

será feita mediante simples declaração do interessado de que

não houve alteração nas características constantes da licença

original e apresentação dos termos de responsabilidade e da

ap cilice de seguro, devidamente atualizados, e indicação da

empresa de manutenção, mencionados nos artigos 32, 33 e 36

quando for o caso.

Art. 43	 - A	 alteração da	 legislação

pertinente implica na necessidade de novo licenciamento.

Art. 44 - A alteração das características do

anuncio ou a mudança do local de instalação implica na

necessidade de novo licenciamento.

Parágrafo Linico - Fica dispensado da

exigência prevista neste artigo o antIncio constituído de

quadro práprio destinado à afixação de mensagem trocada

periodicamente, desde que não ocorram alteraçb'es na sua

estrutura, forma ou dimensC)es.

SEM) III

DO CANCELAMENTO DA LICENÇA DO ANUNCIO

Art. 45 - A	 licença do andncio	 será

automaticamente cancelada nos seguintes casos:

- Por solicitação do interessado, mediante

requerimento padronizado;

II - Na data de vencimento do prazo de sua

validade, caso não haja pedido de renovação; 	 .?

Quando	 ocorrer	 alteração
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características do anúncio;

IV - Quando ocorrer mudança de local de

instalação do anúncio;

Quando	 ocorrer	 alteração	 nas

características do imóvel;

VI - Quando ocorrer alteração no número do

Contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano 	 IPTU;

010	
VII - Quando ocorrer alteração no Cadastro

de Contribuintes Mobiliários - CCM;

VIII - Quando ocorrer o cancelamento da

inscrição da empresa de manutenção no Cadastro de Empresas de

Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso de andncio complexo

ou de anuncio especial;

IX - Quando o proprietário não apresentar

nova empresa de manutenção, se for o caso;

X - Por infrigência a qualquer disposição

desta lei, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro

dos prazos previstos;

XI - Pelo não atendimento a	 eventuais

exigências dos órgãos competentes, em se tratando de bens e

imóveis significativos.

SEÇU IV

DO CADASTRO DE ANUNCIOS - CADAN

Art. 46 - O licenciamento do andncio implica

no seu registro no Cadastro de Andncios	 CADAN, criado pela

Lei n2 8.730 de 07 de junho de 1978.

§ 12- O registro no Cadastro de Anui •	 -

-35-
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CADAN poderá ser promovido de ofício.

9 22 - Na hipótese do parágrafo anterior, o

proprietário do anúncio ou o proprietário, ou possuidor, do

imóvel onde este estiver instalado, será notificado a prestar

as declaraçUs e apresentar os documentos necessários

previstos nesta lei.

Art. 47 - O registro de ofício no Cadastro

010	 de Anúncios - CADAN	 não implica o reconhecimento 	 da

regularidade do anúncio.

Art. 49 - O anúncio deverá ser identificado

através do número de seu Alvará de Instalação ou de sua

Licença.

9 1.2 - A identificação do anúncio deverá

oferecer condi4es de perfeita legibilidade ao nível do

pedestre, salvo na hipótese de anúncios instalados em

cobertura ou em locais fora do seu alcance visual.

9 22 - As normas relativas à identificação

do anúncio, serão objeto de regulamentação a ser expedida

pelo Executivo.

SECO V

DOS RESPONS4VEIS PELO ANUNCIO

Art. 49 - São solidariamente responsáveis

pelo anúncio:

I - O proprietário do anúncio;

II - O proprietário e o possuidor do inóv

onde o anúncio estiver instalado;

III - O anunciante.
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lã 12 - Quanto à segurança e aos aspectos

técnicos referentes à istalação, também é responsável a

empresa instaladora.

% 22 - Quanto à segurança e aos aspectos

técnicos referentes à parte estrutural e elétrica, também são

responsáveis os respectivos profissionais.

% 32 - Quanto à segurança e aos aspectos

técnicos referentes à manutenção, também é responsável a

empresa de manutenção.

% 42	 - Os	 responsáveis pelo	 andncia

responderão civil e	 criminalmente pela veracidade	 das

informaçUs prestadas.

Art. 50 - A empresa de manutenção deverá

informar ao órgão competente quando deixar de prestar a

manutenção do anlíncio, sob pena de continuar com a

responsabilidade sobre o anúncio perante a Municipalidade.

Art. 51 - Se a empresa de manutenção deixar

de prestar a manutenção do antincio, o proprietário do ankincio

deverá, de imediato, apresentar outra empresa, sob pena de

cancelamento da licença.

SECO VI

DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS

Art. 52 - Para apreciação e decisão da

matéria tratada nesta lei, serão observadas as seguintes

instâncias administrativas:

I - No âmbito da competência da Secretari.ç

da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB:
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a) Diretor de Divisão Técnica;

b) Diretor de Departamento Técnico;	 -

c)	 Secretário	 da	 Habitação	 e	 do

Desenvolvimento Urbano;

d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana -

CPPU;

e) Prefeito;

II - No âmbito da competência da Secretaria

da Administração Re g ional - SAR:

a) Supervisor de Uso e Ocupação do Solo;

b) Administrador Regional;

c) Secretário das Administra4es Regionais;

d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana -

CPPU;

e) Prefeito.

CAPíTULO II

DAS INFRAÇUS E PENALIDADES

Art. 53	 - Para	 os fins	 desta	 lei,

consideram-se infraçeies:

I - Exibir anúncio:

a) sem a necessária' licença, alvará de

instalação ou autorização, salvo nos casos previstos no

artigo 40;

b) em	 desacordo	 com as	 dimens6es	 e

características aprovadas;

c) fora do prazo constante da licença,

alvará de instalação ou da autorização; 	 /
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d) sem a necessária identificação prevista

no artigo 48;

II - Manter o anúncio:

a) em mau estado de conservação;

b) em condiç5es precárias de segurança;

III - Não atender à intimação do drgão

competente para regularização ou remoção do anúncio;

IV - Veicular propaganda eleitoral em

desacordo com o disposto na legislação federal, estadual e

municipal pertinentes;

V - Praticar qualquer outra violação às

normas previstas nesta lei.

9 12 - Para os efeitos deste artigo serão

considerados infratores os responsáveis pelo anúncio, nos

termos do artigo 49.

9 22 - O enquadramento previsto no inciso II

deste artigo, independe da regularidade do anúncio.

Art.-54 - A inobservância das disposiç5es

desta lei sujeita os infratores às seguintes penalidades:

I - Responsáveis pelo anúncio:

a) multa;

b) cancelamento da licença.

c) remoção do anúncio;

II - Empresas instaladora e de manutenção

a) suspensão do registro no Cadastro de

Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, por prazo não

superior a 1 (hum) ano, até ser sanada a irregularidade qup-1!
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motivou, sob pena de cancelamento definitivo do registro.

Parágrafo único — Sem prejuízo das demais

penalidades cabíveis, a Municipalidade comunicará ao órgão

federal fiscalizador do exercício profissional qualquer

irregularidade que envolver os res p onsáveis técnicos pelo

amincio.

Art. 55 - As multas serão aplicadas da

411	 seguinte forma:

- Primeira multa correspondente a 500

(quinhentas) UFIR's (Unidade Fiscal de Referência);

11 - Persistindo a infração após a aplicação

da primeira multa e da intimação de que trata o artigo 56,

sem que sejam respeitados os prazos previstos no artigo 57,

será aplicada uma multa correspondente a 1.000 (mil) UFIR's

(Unidade Fiscal de Referência) e reaplicada a cada 15

(quinze) dias a partir da lavratura da multa anterior, até a

efetiva regularização ou remoção do anúncio.

% 12 - No caso do anúncio apresentar risco

iminente, a segunda multa, bem como as reaplicaçb'es

subsequentes, se darão a cada 24 (vinte e quatro) horas a

partir da lavratura da multa anterior.

% 22-	 As	 multas serão	 aplicadas	 em

quantidade de Unidade Fiscal de Referência - UFIR no valor

apurado à data da constatação da infração, que deve

corresponder à data da lavratura da respectiva multa.

Art. 56 - Na aplicação da primeira multa, o

infrator será intimado a regularizar o anúncio ou a remciv01
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lo, quando for o caso, dentro dos prazos estabelecidos no

artigo 57, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades

cabíveis.

5 12 - Na hipótese do infrator não proceder

à regularização ou remoção do anúncio instalado

irregularmente, a Municipalidade poderá adotar as medidas

tendentes à sua retirada, cobrando os custos correlatas do

responsável pelo anúncio, independentemente da aplicação das

multas e das demais sançUs cabíveis.

5 22 - A Municipalidade não será responsável

por eventuais danos causados ao anúncio, quando for obrigada

a removê-lo.

Art. 57 - A regularização ou remoção do

anúncio deverá ser promovida nos seguintes prazos, a contar

da data da intimação:

1 - 30 (trinta) dias, no caso de anúncio

complexo e anúncio especial;

11 - 1.5 (quinze) dias, no caso dos demais

anúncios;

III - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de

anúncio que apresentar risco iminente.

5 12 - Os prazos estabelecidos nos incisos

e II deste artigo, poderão ser prorrogados uma única vez, por

igual período, por motivo de força maior devidamente

comprovado, mediante requerimento do interessado.

% 22 - O poder público poderá interditar e

providenciar a remoção imediata do anúncio, quando
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apresentar risco iminente de segurança.

TíTULO IV

DAS COMPETâNCIAS

Art. 58 - Compete à Secretaria da Habitação

e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB:

I - Aprovar, licenciar e cadastrar	 os

andncios complexos e especiais;

II - Inscrever andncios, de ofício, no

Cadastro de Anúncios - CADAN;

III - Proceder o reenquadramento de trechos

de vias e logradouros, nos termos do artigo 32;

IV - Apreciar e decidir sobre a matéria

objeto desta lei, nos termos do artigo 52.

Art. 59 Mantidas as suas demais

competências, cabe à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana -

CPPU, para os fins desta lei:

I - Emitir parecer quanto aos aspectos

técnicos dos andncios de finalidade cultural;

11 - Deliberar quanto ao reenquadramento de

•vias e logradouros nas hipdteses passíveis de ddvida;

III - Deliberar quanto à aplicação dos

dispositivos desta lei nas situaçUs não previstas ou

passíveis de ddvida;

IV - Expedir atos normativos sobre andncios,

paisagem e meio ambiente.

Art. 60	 -	 Compete à	 Secretaria

Administraçeies Regionais - BAR:
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I - Aprovar, licenciar e cadastrar	 os

anúncios simples;

II - Receber a comunicação de colocação de

anúncios transitórios;

III - Fiscalizar os anúncios em geral;

IV - Aplicar as sanç6es previstas nesta lei

e na legislação pertinente;

V - Tomar diretamente as providencias

administrativas necessárias, de acordo com a situação e, na

hipótese de providências policiais ou judiciais, encaminhar o

caso aos órgãos competentes;

VI - Apreciar e decidir sobre a matéria

objeto desta lei, nos termos do artigo 52.

Art. 61 - Compete concorrentemente à

Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB e

à Secretaria das Administraçifies Regionais - SAR:

Efetuar	 vistorias	 em	 geral,

levantamentos e avaliaçtSes relativos a anúncios;

II - Promover diretamente, ou por intermédio

dos órgãos competentes, as medidas administrativas cabíveis;

III - Iniciar p rocesso administrativo para

apuração de infraaes decorrentes da inobservância desta lei.

Art. 62 - Compete à Secretaria Municipal de

Cultura - SMC:

I - Emitir parecer quanto à classificação

dos anúncios de finalidade cultural;

II - Deliberar quanto às característic44194
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parâmetros, e quanto ao prazo de validade de licenças a serem

observados no Nível I;

III - Emitir parecer favorável no caso de

instalação de andncio em Bem e Imóvel Significativo

localizado em área integrante de Nível II;

IV - Emitir parecer, no âmbito de suas

atribuiçb'es, quanto. ao enquadramento das situaçUs não

previstas ou passíveis de ddvidas.

Art. 63 - Compete à Secretaria Municipal do

Planejamento - SEMPLA emitir parecer sobre o enquadramento

das situaçUs não previstas ou passíveis de ddvidas,

atinentes aos níveis e sua relação com a legislação de uso e

ocupação do solo.

T:éTULO V

DAS DISPOSIUES TRANSITóRIAS E FINAIS

Art. 64 - As licenças expedidas sob a

vigência das legislaçeíes anteriores, sem prazo . determinado,

411	 terão validade até 30 de junho de 1997.

Parágrafo dnico - Expirado o prazo de

validade previsto neste artigo, a licença estará vencida e o

respectivo andncio será considerado irregular, devendo ser

requerido novo licenciamento, nos termos da legislação em

vigor.

Art. 65 - As licenças expedidas sob a

vigência das legisla4es anteriores, com prazo determinado,

terão sua validade respeitada.

460VÁ,Parágrafo dnico -	 Vencido o pra .
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Waimaita

validade da licença, o respectivo andncio será considerado

irregular, devendo ser requerido novo licenciamento, nos

termos da legislação em vigor.

Art. 66 - A Secretaria da Habitação e do

Desenvolvimento Urbano - SEHAB promoverá	 RS	 medidas

necessárias para	 viabilizar	 a aplicação,	 em	 sistema

comp utadorizado, das normas desta lei.

Art. 67 - A Secretaria da Habitação e do

Desenvolvimento Urbano - SEHAB e	 a	 Secretaria	 das

Administraç3es Regionais - SAR fixarão, por portaria, a

padronização dos modelos de requerimentos e demais documentos

necessários.

Art. 68 - A forma de implantação do Cadastro

de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX será

determinada pela Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento

Urbano	 SEHAB.

Parágrafo	 dnico	 Enquanto	 não	 for

implantado o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior

CADEPEX, ficam	 os interessados,	 para OS	 pedidos	 de

licenciamento de antincios, dispensados do atendimento das

exigências referentes	 ao mencionado	 cadastro,	 devendo

apresentar prova de inscrição no Conselho Regional 	 de

Engenharia, Ar quitetura e Agronomia - CREA.

Art. 69 - Os pedidos de licenciamento de

andncios protocolados anteriormente à data da publicação

desta lei, serão analisados	 nos termos da

anterior.
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Art. 70 - O Poder Executivo poderá celebrar

termo de cooperação com a iniciativa privada, visando à

execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e

paisagísticas, e à conservação de áreas ptiblicas, atendido o

interesse pt"Ablico.

9 12-	 O Poder	 Executivo	 estabelecerá

critérios para determinar a proporção entre o valor

financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimens3es da

placa indicativa do termo de cooperação, bem como a forma de

inserção destas placas na paisagem.

% 22 - Nos casos em que, em função da

celebração de termo de cooperação, for permitida a instalação

de publicidade em bens ptIblicos municipais de uso comum,

deverão ser observadas as normas gerais desta lei e as

disposiçUs a serem estabelecidas em decreto do Executivo.

9 32 - Os termos de cooperação previstos no

parágrafo anterior terão prazo de validade de no máximo 4

(quatro) anos e deverão ser publicados na íntegra no Diário

Oficial do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da

sua assinatura.

Art. 71 - O Poder Executivo deverá efetuar,

no prazo máximo de J. (hum) ano, a partir da data da

regulamentação desta lei, levantamento dos antincios no

Município para avaliar a efetiva observância das normas

estabelecidas na presente lei.

Parágrafo dnico - Para o atendimento	 o

previsto neste artigo, o Poder Executivo poderá	 ar
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convênios com entidades de classe.

Art. 72 - O Poder Executivo poderá firmar

convênio com entidade de classe para a implantação de

cadastros profissionais de empresas de publicidade exterior,

ou outros que promovam a agilização da observância desta lei.

Art. 73 - O conteúdo das mensagens

publicitárias objeto dos anúncios referidos nesta lei, ou de

qualquer outro tipo de publicidade veiculada em locais ou

bens destinados à prestação de serviço público, não é de

responsabilidade da Municipalidade, passando a ser regulado,

exclusivamente,	 pelo	 Código	 de	 Auto-regulamentação

Publicitária.

Art. 74 - Faz parte integrante desta lei o

Quadro Anexo único.

Art. 75 - O Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua

publicação.

110	 Art. 76 - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta das dotaç5es orçamentarias próprias.

Art. 77 - A instalação de anúncio na 4rea

Especial de Intervenção definida no Decreto n2 33.389, de 14

de julho de 1993, excluída a área delimitada pelo Decreto n2

33.394, de 14 de julho de 1993, deverá atender às disposiçUs

estabelecidas na presente lei.

Art. 78 - Ficam mantidas as disposiç3es dos

Decretos n2 33. 389, n2 33.390, n2 33.391, n2 33.392,

33.393, n2 33.394 e n2 33.395, todos de 14 de julho I.
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Decreto n2 35.249, de 27 de junho de 1995, observadas as

disposiçUs da presente lei.

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçeíes em contrário, em

especial, as Leis n2 5.673, de 24 de dezembro de 1959, n2

8.386, de 26 de abril de 1976, n2 8.627, de 12 de outubro de

1977, n2 8793, de 28 de setembro de 1978, n2 9.839, de 04 de

janeiro de 1985, n2 10.057, de 30 de abril de 1986 e n2

10.449, de 21 de março de 1988, nos pontos em que

contrariarem as disposiçb'es contidas na presente lei.

Câmara Municipal de São Paulo, 13 de junho

de 1996.



MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL 1".) É..)à2.4(''HO7124jU...fl% 4 ' •49, 
' , • '). 	 6V	  '
i O furce,;r; 	

São Paulo,  14 	de  junhd
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Anexo: Anexo Gn1oo.

IV- 6 -34

Recebi ofício Leg.3 n2 "9	 ,	 de

14/08/98 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 468/95

de autoria do Vereador Jose índio Ferreira do Nascimento.
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GABINETE DO PREFEITO

Folha n.o

LO;44u7 4 ,./Lte 

São Paulo, 20 cid ui" de 1996

'11\

1-10 proc.

do 19

cx n.o	
178 7§6	

DOCREC
15-0216/1996

LIDO HOJE
ÁS CeN.:5SCS	 ACEITO O VETO	 D2g, / o"	 CY.

Proficiente

Iti 	PR	 I..r:, 1-—Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei

1 Y	 `knpo k honra de acusar o recebimento
do	 ofício nQ állegV3/0539/96, com o qual Vossa

decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 12 de
junho do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei ng
468/95.

De autoria de um dos ilustres membros
dessa Colenda Casa, o Vereador José índio Ferreira do
Nascimento, a medida dispõe sobre a ordenação de
anúncios na paisagem no Município, fixa normas para
veiculação desses anúncios, e dá outras providências.

Sem embargo dos meritórios propósitos
que certamente nortearam seu autor, razões de
oportunidade e conveniência administrativa impedem-
me de sancioná-la na íntegra, revelando a necessidade
de veto parcial, que ora aponho à medida, por
contrariedade ao interesse público, nos termos do
disposto no artigo 42, parágrafo 1 g , da Lei Orgânica
beste Município.

Consoante manifestação dos órgãos
técnicos municipais, o veto incide:

a) sobre a expressão "...da
Secretaria das Administrações Regionais - SAR",
inserta no artigo 26 da propositura;

b) sobre o inciso I do artigo 60, em
seu inteiro teor.

	

Os	 dispositivos	 ora	 impugnados
referem-se	 à	 competência	 para	 aprovação,
licenciamento	 e	 cadastramento	 dos	 anúncios
classificados como simples.

De acordo com a legislação em vigor e
com a atual estrutura organizacional da Prefeitura,
cabe à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
Urbano - SEHAB aprovar, cadastrar e licenciar os
anúncios em geral, a teor do disposto no inciso I do
artigo 48 do Decreto n Q 33.874, de 13 de dezembro de
1993.

Para tanto, o órgão referido conta
com a estrutura necessária ao adequado desempenho
dessa atribuição, inclusive o Cadastro de Anúncios -

4,1;•tn
- I - .	 , • MArPO 4.- 5-‘-‘/4	 tplntnir.b.1‘ .	 - -	 -	 -	 -	 '1)‘'d

. 7,1„;)( ,	 el„ ,s	 ,4„e‘nte	 . II, •

9 ABR 1991
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Folha n.o
do 18,

CADAN, no qual está centralizada a inscrição dos
anúncios do Município.

Ademais, o próprio projeto aprovado
propõe a criação de outro cadastro - o Cadastro de
Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, a ser
implantado na SEHAB (Art. 41, @ 1Q).

Portanto, a atribuição do
licenciamento de anúncios simples à Secretaria das
Administrações Regionais - SAR, implicaria, no
mínimo, a criação de uma nova estrutura que detivesse
as condições necessárias à análise desses anúncios,
inclusive com gastos desnecessários, uma vez que a
referida Pasta encontra-se desequipada para essa
atividade, hoje centralizada em SEHAB, que, a seu
turno, conta com o cadastro em pleno funcionamento e
com o corpo técnico necessário ao seu bom desempenho.

Dessa forma, a alteração de
atribuição proposta nos artigos 26 e 60 do projeto
aprovado revela-se contrária ao interesse público e,
por isso, recebe o presente veto.

Com as considerações expendidas,
devolvo o assunto à deliberação dessa Egrégia Câmara.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para
reiterar meus protestos de estima e co/sideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo

SPF/bel
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n5 	

do processo n5 • d2 - •119	 (a) 	 ,„221
Às Comissões de Politica Urbana, Trânsito, Transporte e ATi-

vidade EconAmica e Finançãs e Orçamento:

€Para parecer conjunto quanto ao Veto Parcial.

04..07.96

8 DE CARVALHO
Assessor	 leo Leg. Chefe-

T.

Recebido na Comissão da

Politica Urb. r ,k- ..op.e Meia
Ai..licnte
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? I I lumentar
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Assist
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RODÍZIO FOLHA

OPERADOR

DATA CONT. APARTEORADOR

.1'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO /1	 	  
r	

.
i.9,5

CAD	 O. •

—,

26 (2'SESSÃO

REVISOR DISK

Item 154 - Discussleão e votação Unicas do veto parcial
/

aposto pelo Executivo .1(5 PL 463/95; do Vereador José Indio Ferreira do

Nascimento (PPB), que dispõe sobre a ordenação dos elementos na forma-

ção da paisagem do Município, destacando em especial os antincios.Rejei

ção mediante voto favoravel da maioria absoluta dos membros da C/a‘mara.

Permanece em pauta ate votação final.

DOCREC 15-216/96

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

12 5
- -

RODÍZIO

O

Felha 1.o	 n O	 do proc.

E

i-pmeeeee
r

ORADOR	 CONT. APARTEDATA

OPERADOR

FOLHA TAQUIGRAFO

REVISOR

SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Jose índio Ferreira do Nascimento - PPB) - 

Não l¡e oradores inscritos; este encerrada a discussão. A votos. Os Sr..

Vereadores favoreveis permaneçam como estão; os comtrerioç l ou aquele.

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presi-

dente, a Bancada do PSDB vota contrario.

O SR. PRESIDENTE (Jose índio Ferreira do Nascimento - PPB) 

Esta aceito o veto, com os votos contrarios da-. Bancada do PSDB.

qüive-se--ó-p-is cíáãt o.#

Vamos passar ao item seguinte.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 ofiGS	 de	 ....

Ã LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

1Q.04.97

LUIZ AREIAS'DE CARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

RéCeBlini &A 4. tu
em  21f'1  (%,, PÇ
Ma„	 a!  horas

cóawn	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP



ft;FACA BARCOS(
ulena Técnica

ia)
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Sra. Soraia,1

Preparar ofício comunicando ao Executivo a

manutençao do veto aposto a lei referente

ao presente processo.

MARGARn'El\AyESDASILVA
Chefe de SeVo Técnica 111

Substituto

Sra. Chefe,

Preparado o Ofício conforme despacho de V.Sa.

/0V/c""

SEGUE	 juntado .	 ".i ... nesta data, 	 documento 	  e papel para informaçâo. rubricado

sob folha .	 n! 	 3!
Em (5n .	 t 	

sob folha n! c2
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A	 deinicOa/r :

São Paulo, fsr-- de abril de 199

18 - OF-1..E133

:OFICIO íi.0157/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de
09 de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
termos do arti go 42, § 52 da Lei Orgânica do Municí pio de
São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo
Executivo à lei que, dispOe sobre a ordenação de anúncios na
paisagem no Município, fixa normas para a veiculação , desses
anúncios e dá outras providências - veto comunicado a esta
Edilidade pelo ofício A.T.L. n2 178/96 de 28 de junho de
1996, referente ao P.L. n2 468/95.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Di gníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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MEMORANDO•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.1------ -- ----3 '--.---- .7
	  ..	 de 19

Folha n.ocrd3 	 . ao pbois-

São Paulo,_15._____de	 - .--à. - Air Te-19 	

i
k.4 unciv r:zi

di -----' —
Á	

-

I
Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 157/1997 de

' 15.04.97	 , comunicando ao Senhor Prefeito amanutençao	 do
veto paro lai	 aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-
to de Lei n2 468/95.

Anexo:
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Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 1625 	 de 19  C)5	 C991  / 	

À A.T.M.,

Senhor Assessor Chefe,

(a)

•••n

Cf511 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Para as devidas providencias e posterior

arquivamento.

629 / or

MARGARET
Chefe de

ffrIES DA SILVA
S ao Técnica III

Sutztituto

At4 01", 04	
Chafe:

Arquivéf, § pro4ênte pmeez:.;:o.

................LUIZ AREIAS" tVi CARVALHOAge, Técn. Leu, Chefe n A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

** ^ encerrado c/

u

4,y3.11" A P4 02 L IC ARIA CIUMAUSICAR

D affltaliéta	 ,

0111 ,

.1,01117'
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